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Apresentação

Estamos interessados primordialmente nas formas 
concretas dos textos e nas condições concretas da vida 

dos textos, na sua inter-relação e interação. 
Bakhtin

Com muito prazer, estamos lançando a público este volume 7 da 
Coleção Mestrado em Linguística da Universidade de Franca. Guiou-
-nos na sua organização o pensamento bakhtiniano de que cada texto 
ganha vida apenas no seu contexto, isto é, no contato com outro texto. 
Essa interação faz-se presente nos oito textos escritos por pesquisadores de 
diferentes universidades do nosso país, entre as quais se destacam: USP, 
UFMG, UNIFESP, UEL, UNOESTE e UNIFRAN.

O leitor encontrará, neste livro, textos que, embora tratem de di-
ferentes temas e abordagens teóricas, estabelecem entre si um contato 
dialógico, o que significa dizer que há primordialmente, entre eles, um 
contato entre indivíduos. 

O objetivo principal desta publicação é fazer avançar a reflexão 
acadêmica sobre a organização e os procedimentos de textualização, em 
conformidade com a linha de pesquisa “Processos e práticas textuais: 
caracterizações e abordagens teóricas”, do Mestrado em Linguística da 
Unifran.

Aderlande Pereira Ferraz enfatiza a relevância dos observatórios de 



neologia para os estudos linguísticos, uma vez que esses viabilizam a ob-
servação da língua em movimento, contemplando tanto a reciclagem de 
elementos vernáculos como a incorporação de estrangeirismos ao léxico 
da língua. O autor parte de considerações acerca da história externa da 
língua portuguesa, remontando às raízes latinas do idioma por meio dos 
aproximados seis séculos de dominação romana na península ibérica (o 
que desencadeou a formação da variedade europeia da língua portuguesa 
e posteriormente a variedade brasileira desse idioma) para chegar a uma 
descrição cuidadosa da produtividade lexical do português brasileiro da 
atualidade. Por meio da análise de textos publicitários, o pesquisador 
demonstrou que alguns processos de formação de palavras geralmente 
marginalizados nos estudos do português mostram-se produtivos no 
sistema linguístico do português brasileiro, nomeadamente, o trunca-
mento, o cruzamento lexical, o hibridismo, a reduplicação, a siglagem 
e a acronímia.

Na entrevista concedida por José Luiz Fiorin a Juscelino Pernam-
buco, são explicados os conceitos fundamentais das reflexões do filósofo 
da linguagem, Mikhail Bakhtin. As perguntas feitas ao pesquisador 
receberam respostas que dão ao leitor a possibilidade de conhecer a 
forma original de pensar deste filósofo da linguagem. Fica patente que 
ao privilegiar o caráter dialógico da linguagem, Bakhtin fornece pistas 
não só a novas pesquisas sobre a língua e a literatura, mas também a um 
ensino renovado do texto e do discurso. 

O professor Dr. Juscelino Pernambuco, no capítulo intitulado 
“Bakhtin e a metadiscursividade no romance Um erro emocional, de 
Cristovão Tezza”, analisa os conceitos de metalinguagem e metadiscur-
sividade sob a perspectiva dos estudos linguístico-literários e os relaciona 
às concepções de Bakhtin sobre o romance. Por meio da análise do 
romance Um erro emocional, de Cristovão Tezza, o autor demonstra 
que o recurso da metadiscursividade estabelece referências discursivas à 
literatura, ao fazer literário e à relação escritor-leitor.

No capítulo intitulado “O texto e o contexto da fala: a prosódia na 
escuta psicanalítica”, Maria Flávia Figueiredo defende a hipótese de que, 



no processo psicanalítico, a observação das palavras em seus aspectos pro-
sódicos contribui significativamente para o desenvolvimento da aptidão 
da escuta clínica do analista. Apresenta uma descrição dos elementos 
prosódicos e suas funções linguísticas, além de realizar uma reflexão 
sobre o lugar da fala no processo terapêutico e a atenção flutuante como 
atitude recomendada ao analista. Com este trabalho, a autora objetiva 
apresentar as bases para futuras pesquisas sobre a relação entre prosódia 
e a escuta clínica.

Mariângela Joanilho, no capítulo “A dispersão dos sentidos: a ciên-
cia na Desciclopédia”, faz um exercício de reflexão teórico-epistemológica 
sobre a dispersão de sentidos em suas relações com a temporalidade, na 
ordem do acontecimento de enunciação. Para alcançar esse intento, a 
autora analisa os modos de enunciação da enciclopédia eletrônica Des-
ciclopédia, na busca de verificar contornos e confrontos dos sentidos na 
materialidade de um discurso que se pretende o reverso do saber científico 
nos domínios de constituição de um instrumento tecnológico.

No capítulo intitulado “Um estudo dos gêneros escolares”, escrito 
pela linguista Naiá Sadi Câmara, a autora investiga os documentos, bem 
como os livros e apostilas destinados à orientação do trabalho docente 
a fim de identificar as características que constituem os gêneros da es-
fera didático-pedagógica. Os resultados da pesquisa evidenciam que os 
documentos, voltados para o ensino de Língua Portuguesa, estão em 
consonância com as formas de vida que a sociedade do conhecimento 
estabelece. Por outro lado, a pesquisadora expressa preocupação no que 
concerne à substituição do livro didático pela apostila, e atualmente pelo 
material digital, uma vez que, segundo a autora, entre esses três gêneros, 
ocorre um processo de facilitação da aprendizagem e, por conseguinte, 
uma diluição gradativa do conteúdo, colaborando, entre outros fatores, 
para a formação deficitária do alunado.

Paulo Ramos, no capítulo intitulado “Metatira: a linguagem dos 
quadrinhos como estratégia para a produção do humor”, apresenta uma 
reflexão acerca do conceito de metatira a fim de demonstrar que esse 
recurso é frequentemente utilizado como estratégia de construção do 



humor em produções brasileiras. Aproximando os conceitos de meta-
linguagem e metatiras, o autor demonstra que o trabalho estético com 
as linguagens tanto verbais quanto visuais contribui para estabelecer o 
pressuposto de que as histórias em quadrinhos, embora estabeleçam 
diálogos com outras áreas artísticas, constituem uma linguagem própria 
e autônoma.

O capítulo intitulado “Educação e semiótica: o uso curricular de 
filmes na aula de história”, escrito pelas professoras Zizi Trevizan e Josi-
neide Alves da Silva, apresenta estratégias para a formação de leitores de 
filmes, tanto no contexto escolar com fora dele. Com esse trabalho, as 
autoras buscaram integrar o pesquisador universitário com as práticas do-
centes (e discentes) sugeridas pelo Estado de São Paulo para a formação 
crítica da competência leitora dos jovens. Para isso, fundamentaram-se 
em conceitos da semiótica e da educação, que enfatizam tanto a natureza 
ideológica e estética dos filmes, como a importância do reconhecimento 
valorativo desta natureza dupla do cinema (História e Arte/ Filosofia) 
para a formação do leitor.

Com esse breve resumo dos capítulos, apresentamos aos leitores 
este livro que focaliza o texto, sem perder de vista o contexto que é, em 
verdade, o lugar onde todos temos os nossos pés. Que esta obra seja 
despertadora de novas pesquisas e questionamentos.

Juscelino Pernambuco

Maria Flávia Figueiredo

Naiá Sadi Câmara.



Produtividade lexical no  
português brasileiro:  

o que pode informar um  
observatório de neologismos?

Aderlande Pereira Ferraz1

INTRODUÇÃO1

Os projetos de observação sistemática da neologia lexical, os obser-
vatórios de neologia, são de grande relevância para os estudos linguísti-
cos, considerando a possibilidade de observar a língua em movimento, 
verificando não só a reciclagem de elementos vernáculos, mas também 
a incorporação de estrangeirismos ao léxico da língua. 

As línguas de civilização apresentam, de modo geral, um léxico 
que contempla palavras herdadas e palavras novas. As primeiras dizem 
respeito ao patrimônio lexical herdado de línguas anteriores e princi-
palmente da “língua mãe”. Constituem um importante acervo, o qual 
será naturalmente usado como molde para as aquisições ou formações 
novas. No caso da língua portuguesa, remontando à sua história externa, 
sabemos que foi de aproximadamente seis séculos o período em que o 
povo romano manteve a Península Ibérica sob seu domínio, o que fez 
com que todos os povos da península, com exceção apenas dos bascos, 
adotassem o latim como língua. Importa ressaltar, contudo, que o la-
tim, antes de ser assimilado pelos povos vencidos, conviveu por algum 
tempo com as línguas locais, ensejando a existência de um bilinguismo, 
o que propiciaria então à língua portuguesa apresentar, no que concerne 
ao léxico, além da herança latina, que constitui a parte mais expressiva 

1Universidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Letras.
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do português, a herança de vocábulos pré-romanos (substrato), como 
salienta Mattoso Camara Jr.:

O substrato persiste no léxico da nova língua, que 
se enriquece com um resíduo de palavras, espe-
cialmente topônimos, e pode ainda aí introduzir 
traços morfológicos e fonéticos, estabelecendo-se 
assim uma modalidade sui generis de empréstimo 
linguístico. Assim, no léxico português, temos um 
pequeno substrato pré-romano em topônimos 
como Coimbra, Lima, e em alguns nomes comuns, 
como arroio, baía, cama, lousa. (MATTOSO 
CAMARA JR., 1978, p. 227).

A situação descrita acima diz respeito, especialmente, à variedade 
europeia do português. Essa variedade, entretanto, em semelhante 
processo de colonização desenvolvido por Portugal, veio para o Brasil, 
passando a conviver com as línguas indígenas aqui existentes. Dessa 
nova situação emergiu a variedade do português brasileiro (PB), também 
apresentando alguma herança lexical, especialmente de origem indígena, 
mas também africana, considerando-se o fato de que o tráfico de escravos 
iniciou-se muito cedo na história do Brasil. Importa citar ainda Mattoso 
Camara Jr. (1978, p. 228):

Em relação ao português do Brasil, há que levar 
em conta substratos indígenas em áreas dialetais, 
sertão adentro, em que a colonização portuguesa 
se diluiu numa população indígena, que passou a 
falar português. 

É importante ressaltar que os substratos indígenas, aqui considera-
dos na formação da variedade brasileira do português, não se confundem 
com o acervo de tupinismos que, em decorrência do uso do tupi (língua 
geral) na catequese e no processo de aculturação dos índios no período 
colonial, entraram por adstrato no PB.

Mas além das palavras herdadas, o léxico português vem se enri-
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quecendo de palavras novas, os neologismos lexicais. Por neologismo 
consideramos aqui o elemento resultante do processo de criação lexical 
(GUILBERT, 1975), a unidade léxica que é sentida como nova pela 
comunidade linguística (REY, 1976), o resultado tangível da operação 
de produção linguística inédita, isto é, a unidade nova capaz de ocupar 
espaço no léxico, introduzindo-se no uso corrente ou socioprofissional 
(BOULANGER, 1989, p. 202), ou, finalmente, como salienta Cabré 
(1993, p. 444): “o neologismo pode-se definir como uma unidade léxica 
de formação recente, uma acepção nova de um termo já existente ou 
um termo emprestado há pouco de um sistema linguístico estrangeiro”.

Nesse aspecto, queremos tratar aqui da neologia formal. Em outros 
trabalhos (FERRAZ, 2006; 2007; 2010a; 2010b), a neologia semântica 
e a neologia de empréstimos receberam ampla abordagem. O objetivo 
deste estudo é abordar a neologia formal, a partir das criações neológicas 
no âmbito da linguagem publicitária, testemunhando a produtividade 
lexical no PB contemporâneo, em especial por aqueles considerados 
processos marginais de formação de palavras ou (CORREIA; LEMOS, 
2005, p. 43) processos deformacionais de construção de palavras. Aludi-
mos especificamente aos casos conhecidos por truncamento, cruzamento 
lexical, hibridismo, reduplicação, siglagem e acronímia, amplamente 
marginalizados no estudo da língua portuguesa empreendido pelas gra-
máticas tradicionais brasileiras. O presente texto, portanto, reflete sobre 
questões teóricas e metodológicas que o estudo da neologia lexical suscita. 
Para esta abordagem, será utilizada como referência a base de dados de 
que se compõe o Observatório de neologia na publicidade impressa, sob a 
nossa coordenação. A alimentação da base de dados de tal observatório 
se dá com a análise de textos publicitários veiculados por impressos vo-
lantes e pelas revistas noticiosas Veja, Istoé e Época, publicadas no período 
de janeiro de 2001 a dezembro de 2010, o que nos permite identificar, 
recolher e analisar os itens lexicais candidatos a neologismos e, poste-
riormente, classificar as unidades consideradas neológicas. Com isso, a 
base de dados do Observatório de neologia na publicidade impressa, com 
expressivo número de neologismos lexicais, organizados e distribuídos 
de acordo com os diversos processos de formação de palavras apresen-
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tados, expõe vasta tipologia de neologismos, da qual, para este trabalho 
destacamos apenas os casos conhecidos por truncamento, cruzamento 
lexical, hibridismo, reduplicação, siglagem e acronímia, por serem quase 
sempre ignorados pelas gramáticas tradicionais brasileiras.

Seguem-se, portanto, no corpo deste trabalho, alguns neologismos 
encontrados em textos publicitários veiculados por impressos volantes, dis-
tribuídos pelas ruas e pontos de aglomeração urbana (clubes, casas de shows, 
shopping centers, supermercados, etc.) da região metropolitana de Belo Ho-
rizonte, e pelas revistas noticiosas Veja, Istoé e Época, de circulação nacional. 

O DISCURSO DA PUBLICIDADE IMPRESSA

Com a linguagem publicitária, assiste-se hoje a uma grande ma-
nifestação de criação lexical no português do Brasil. Certamente, pelo 
caráter de novidade que cada anúncio deve trazer, o discurso publicitário 
se reveste da necessidade de utilização de palavras novas que, em grande 
parte, são criadas no interior do próprio discurso ou são adotadas quando 
revelam a contemporaneidade de uso pela comunidade linguística. 

Atualmente, percebe-se facilmente o amplo desenvolvimento da pu-
blicidade no Brasil, com o texto publicitário ocupando a cada dia novos 
espaços (como veículos para transporte coletivo: trem, ônibus, aeronaves 
comerciais, etc.), ao mesmo tempo que sua influência alcança pratica-
mente todas as classes sociais. É inegável essa forte influência social que 
a linguagem da publicidade exerce atualmente, em meio à comunidade 
linguística onde atua, considerada que é, pelos diversos modos com os 
quais se manifesta, bem como pelo grande alcance a que se projeta, um 
dos principais poderes sobre a opinião pública. 

A publicidade, compreendida então como um conjunto de técnicas 
que procuram influir no comportamento das pessoas, induzindo-as a 
consumir determinados produtos ou realizar determinados serviços, tem 
uma linguagem especial, eivada, toda ela, de vários recursos estilísticos, 
a traduzir-se em um discurso sempre persuasivo em que podemos iden-
tificar pelo menos dois aspectos fortemente caracterizados: 
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a.	 	o apelo para o desejo e a fantasia das pessoas, utilizando-se de 
imagens e vários recursos da língua, como nomes de produtos 
motivados, grafias exóticas, aspectos fonéticos (rima, ritmo, 
aliteração), aspectos lexicais (criações lexicais com tipologia 
variada de neologismos), aspectos semânticos (polissemia e 
homonímia, ambiguidade, antonímia), etc.; 

b.	 um vocabulário especial que abarca, além de unidades lexicais 
da língua comum, uma diversidade de termos ligados a vários 
domínios, constituindo unidades terminológicas de várias áreas 
de especialidade.

O uso dos recursos da língua é essencial para a publicidade atingir 
seus objetivos. Com isso, a linguagem da publicidade constitui um 
amplo campo para investigação, sob vários aspectos, e especialmente 
do ponto de vista lexical. É que a linguagem publicitária, fortemente 
caracterizada pela dinamicidade do léxico, sente-se permanentemente 
impulsionada a renovar-se, não apenas para nomear mercadorias, mas 
sobretudo por tecer enunciados cheios de apelos estilísticos que procuram 
divertir, motivar, seduzir, fazer sonhar, excitar ou entusiasmar, tornando, 
assim, a produção de neologismos um fator inevitável. Em face disso, a 
linguagem da publicidade tem sido uma força extraordinária a incidir 
sobre a língua portuguesa, no sentido de forçar uma contínua transfor-
mação linguística, com reflexos em vários aspectos da língua e, com 
especial destaque, no campo lexical, com a criação de palavras novas. 
Considerada sob essa perspectiva, a linguagem da publicidade constitui 
assim um amplo e oportuno campo para investigação, sob vários aspec-
tos, mas especialmente do ponto de vista lexical.

CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS

Toda língua em evolução sofre variações e mudanças em todos os 
seus constituintes. A obsolescência de unidades lexicais que caem em 
desuso e o surgimento de novas unidades na língua, os neologismos 
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lexicais, são ocorrências naturais, previstas nos padrões de estruturação 
lexical das línguas vivas, como salienta Ferraz (2006). Entretanto, é 
preciso de início definir um critério de reconhecimento do neologismo. 
No que diz respeito à gênese neológica e às circunstâncias em que esta 
ocorre, está claro que não é pelo fato de uma unidade léxica ter caráter 
inédito que passa a ser imediatamente considerada neológica. 

Há três fases da neologia que devem ser observadas:

a.	 a fase inicial do processo, quando o neologismo está sendo 
criado; 

b.	 a fase que sucede à criação e se refere à recepção ou ao julgamen-
to de sua aceitabilidade por parte dos destinatários;

c.	 a fase em que começa o processo de desneologização. 

É, portanto, na terceira fase da neologia que a unidade léxica nova 
encontra-se em condições de ser dicionarizada. Isso porque a comuni-
dade linguística exerce o papel fundamental de determinar, pelo uso, a 
sua inserção no acervo lexical da língua.

Com isso, o processo linguístico que consiste em produzir formas 
e significados inéditos no léxico de uma língua constitui a principal 
manifestação de inovação lexical, reconhecida por neologia lexical. Esta, 
em sentido amplo, pode ser compreendida como o conjunto de processos 
de formação de palavras novas que, para realizar-se plenamente, recorre 
a três mecanismos linguísticos, quais sejam: 

a.	 neologia formal – a construção de palavras através de regras do 
próprio sistema linguístico, com a utilização de procedimentos 
formais internos no nível morfológico, sintático e fonológico;

b.	 	neologia semântica – a expansão de sentido, quando da reutili-
zação, com novos significados, de unidades léxicas já existentes;

c.	 	neologia de empréstimos – a importação de unidades léxicas 
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de outros sistemas linguísticos, as quais se podem apresentar 
adaptadas ou não à nova língua.

Dessa forma, podemos identificar o neologismo formal, em que a 
unidade léxica foi criada a partir dos padrões de formação e estruturação 
lexicais disponíveis na língua, como em (1); e o neologismo semântico, 
em que a forma lexical já dicionarizada apresenta-se com uma significa-
ção diferente da atestada, como em (2), ou o neologismo por empréstimo, 
em que um estrangeirismo lexical é adotado, como se vê em (3):

(1) “Aluno do colégio Objetivo é 1º lugar geral na Fuvest 
em 2004. Raul confirmou a 1ª colocação que obteve entre os 
treineiros de 2003” (Época, 9/2/2004, p. 25). 

(2) “Um aparelho que envia e recebe torpedos e fotomen-
sagens” (Época, 13/12/2004, p. 56). 

(3) “Venha fazer um test drive e conhecer o seu próximo 
carro” (Veja, 1/12/2004). 

Em (1), treineiro é o candidato que faz o vestibular como um treino, 
geralmente por não possuir o título necessário para ingressar na faculda-
de. Em (2), torpedo aparece significando a mensagem eletrônica enviada 
de um aparelho celular para outro. Em (3) tem-se a unidade test-drive 
como um estrangeirismo do inglês, em pleno uso no português do Brasil, 
apesar de ainda não estar dicionarizada.

Dos três mecanismos linguísticos apontados acima, este estudo trata 
apenas da neologia formal, para o que deve antes assumir algum critério 
na conceituação do neologismo. Ficou claro na introdução deste trabalho 
que ao lado das palavras herdadas estão as palavras novas no léxico de uma 
língua. No entanto, o que entender por “palavra nova”? Por quanto tempo 
o neologismo lexical será uma palavra nova? A condição neológica de 
uma palavra tende a prolongar-se por algum tempo, por isso “nova” (em 
“palavra nova”) não significa não empregada antes, mas recente. Porém, 
mesmo “recente”, por não ser cronologicamente quantificada, dada sua 
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noção elástica e subjetiva, ainda é uma palavra imprecisa para determinar 
até quando o neologismo será uma palavra nova. Na década de setenta do 
século passado, Pierre Gilbert (apud PRUVOST & SABLAYROLLES, 
2003, p. 36) propunha um período de dez anos, durante o qual uma 
palavra nova seria considerada um neologismo. Como um período de 
prova ou de aclimatação, esses dez anos deveriam ser suficientes para que 
a palavra nova integrasse definitivamente o léxico da língua ou desapa-
recesse. Se esse período era adequado para as etapas anteriores à década 
de setenta do século passado, para os dias atuais, em que a comunicação 
eletrônica difunde as novidades com extraordinária celeridade, pode ser 
muito extenso. Nesse sentido, Pruvost & Sablayrolles (2003, p. 36) falam 
da tendência, entre linguistas, de considerar, por menos de cinco anos, o 
sentimento de neologia em relação a uma dada palavra.

Tudo isso, entretanto, deve ser levado em conta em conformidade 
com o critério adotado para identificação da palavra nova.

Para muitos estudiosos do léxico (ALVES, 1984, p. 121 e 1990, p. 
10; SANDMANN, 1989, p. 8; CABRÉ, 1993, etc.), a noção de neolo-
gismo lexical está atrelada ao dicionário de língua. Entretanto, algumas 
questões se levantam vez por outra, entre vários estudiosos, procurando 
saber quais elementos identificam o neologismo, ou como comprovar e 
demonstrar o sentimento de novidade perante uma unidade léxica con-
siderada nova ou, em outras palavras, quais as condições que um item 
léxico teria de cumprir para ser considerado um neologismo. 

A diversidade de posições teóricas, principalmente entre alguns 
lexicólogos e lexicógrafos, sobre as condições de conceituação do neolo-
gismo, ensejou a que alguns teóricos, como Alan Rey (1976), levantassem 
a hipótese de o neologismo ser um pseudoconceito. Nesse aspecto, é 
importante a posição de Sablayrolles (1996, p. 39), para quem não se trata 
de um pseudoconceito, mas de um conceito variável de acordo com os 
interesses de quem com ele se importa.  Sablayrolles (1996, p. 40) mais 
adiante conclui que o neologismo de fato é um conceito verdadeiro, do 
qual não podemos prescindir.

Apoiada nas considerações de Guilbert (1975, p. 34) e Boulanger 
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•	 Floripa! Uma ilha com astral campeão. Floripa, a musa do 
verão. Editora Peixes. (ISTOÉ, 13/2/2002, p. 12 - 13)

Como se vê nos anúncios, cada palavra truncada preserva o sentido 
da palavra-matriz, acrescentando a ele um valor expressivo decorrente 
do estilo mais informal. 

CRUZAMENTO LEXICAL

Outro neologismo lexical presente na linguagem da publicidade é 
aquele que resulta do cruzamento de duas bases, quando estas perdem 
parte de seus elementos para formarem uma nova unidade lexical, atra-
vés da mesclagem lexical de palavras já existentes. Podemos dizer que 
dois elementos lexicais, com espaços definidos, fundem-se para servir 
de input na projeção de um terceiro espaço, onde ocorrerá a mescla. 
Nesse aspecto, em geral, o primeiro segmento da mescla, retomando 
o valor semântico da palavra-matriz que representa, aparece como 
predicador, determinando ou qualificando o segundo segmento, o qual 
também conserva o valor semântico da palavra-matriz representada. 
Ilustram bem esse processamento formas como chafé, pitboy, gayroto, 
tristemunho, etc. Também conhecido como palavra-valise, contami-
nação, amálgama, blending, etc., o cruzamento lexical é mais um 
produto que vem atestar a diversidade de produção no PB, quando se 
trata de neologia formal. Nos textos publicitários veiculados em pan-
fletos, impressos volantes distribuídos pelas ruas de Belo Horizonte, 
não raro está presente o neologismo formado por cruzamento lexical. 
Desse corpus, podemos citar bananela, em que se tem o cruzamento 
lexical de banana + canela, indicando o sabor da pizza; em chavassi, 
ocorre o cruzamento de chaveiro + Savassi (nome de bairro em Belo 
Horizonte); direitucada é o cruzamento de Direito (curso de gradua-
ção) + batucada, em referência à III Chopada Universitária, promovida 
pelos estudantes de Direito da UFMG; Drogavista é o nome de uma 
drogaria situada no bairro Boa Vista, em Belo Horizonte; da mesma 
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forma que Pizzadere refere-se a uma pizzaria do bairro Belvedere, na 
mesma cidade.

Em (5) temos os exemplos odontomóvel (odontológico + auto-
móvel), investnet (investimento + internet), investfone (investimento 
+ telefone) e, com certo efeito humorístico, o cruzamento quentucho 
(quente + gorducho), todos retirados de textos publicitários veiculados 
nas revistas noticiosas que seguem abaixo.

(5) Formações por cruzamento lexical:

•	 O odontomóvel já percorreu mais de 110.000 km atendendo 
quase 11.000 caminhoneiros e familiares. (VEJA, 2/6/2004, 
p. 25)

•	 E para manter você sempre muito bem informado, o Itaú 
oferece ainda total comodidade: um site exclusivo para você 
acompanhar seus rendimentos pela internet, o Itaú investnet, 
e uma estrutura completa para tratar de investimentos pelo te-
lefone, o Itaú investfone, além do exclusivo Itaú Bankline para 
aplicações e resgates (ISTOÉ, 20/6/2001, p. 2)

•	 Famoso edredom quentucho, MMartan (VEJA, 2/6/2004, 
encarte)

HIBRIDISMO

Hibridismo é o processo de formação de palavras com elementos 
lexicais de línguas diferentes. Na linguagem publicitária, ele é produtivo 
e se dá por justaposição, por cruzamento vocabular ou pela composição 
sintagmática. O neologismo formado por hibridismo lexical constitui 
outro item não abordado nas gramáticas tradicionais brasileiras. Estas, 
quando estudam as palavras formadas por hibridismo, não passam 
da classificação de formas já existentes na língua, quase sempre com 
exemplos apenas dos casos que envolvem o grego e o latim (endovenoso, 
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decímetro, sociologia, automóvel, televisão, etc.), sem levar em conta a 
criação contemporânea dessas unidades lexicais.

Atualmente, dado o prestígio da língua inglesa como língua de co-
municação internacional, por razões amplamente conhecidas, as demais 
línguas têm sido importadoras de palavras de origem inglesa. Com isso, 
o uso de estrangeirismos lexicais no PB, com a majoritária porcentagem 
de unidades lexicais provenientes da língua inglesa, é uma realidade ates-
tada pelo alto índice dessas unidades na linguagem da publicidade. São 
estrangeirismos lexicais com estrutura morfossintática variável: unidades 
simples (start, news), unidades compostas (playlist, test-drive), compo-
sições sintagmáticas (business center, safety car, drive by wire), siglas 
(HDTV, RMS, PIP) e, não raro, sequências frasais (It’s not TV – It’s 
HBO).  Em (6) vemos estes exemplos nos textos publicitários.

(6) Estrangeirismos lexicais na linguagem da publicidade: 

•	 O branco é a liberdade – É o start para o mundo das cores. 
(ISTOÉ, 24/8/2001, p. 33).

•	 Todo conteúdo UOL: TV UOL, UOL news com Lílian Witte 
Fibe, trailers, clips. (VEJA, 8/12/2004, p. 111).

•	 Chegou o Ka MP3 – Uma série limitada com um playlist que 
você nunca ouviu. (VEJA, 23/11/2005, p. 62). 

•	 Venha fazer um test drive e conhecer o seu próximo carro. 
(VEJA, 1/12/2004, p. 43).

•	 Apartamentos luxo e suítes com internet banda larga free – Salas 
para convenções – Business Center – Um hotel único, onde o 
atendimento é tão eficiente que você vai pensar que tem 300 
novos assistentes só para você. (VEJA, 29/12/2004, p. 67). 

•	 Safety Car: um serviço completo para situações de emergência. 
(VEJA, 16/8/2000, p. 5). 

•	 O motor com 20 válvulas, 160 cavalos e acelerador eletrônico 
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Drive By Wire, não foi feito apenas para você que gosta de 
velocidade. (VEJA, 16/8/2000, p. 65).

•	 TV plasma LG 42” – HDTV Ready, contraste 10.000:1 e 
brilho 1.500 CD/M2, resolução 852x480, 30W RMS, PIP, 
formato 16:9, controle remoto. (VEJA, 23/11/2005, p. 36). 

•	 It’s not TV – It’s HBO. (VEJA, 20/10/2004, encarte).

Com essa presença tão forte de estrangeirismos de origem inglesa no 
PB, todas as ocorrências de hibridismos em nosso corpus envolvem ele-
mentos lexicais do inglês e do português. Assim, nos textos publicitários, 
os hibridismos estão presentes com diferentes estruturas: composição 
(berço-camping, gás-stop, samba-rock, arenacross), e cruzamento 
lexical (franburguer, caipiclight, caipivodka), no caso dos anúncios 
veiculados em impressos volantes. 

Contudo, observando as várias estruturas possíveis dos elementos 
lexicais que compõem o neologismo sintagmático, cabe destacar aqui 
um tipo híbrido de estruturação, envolvendo, na sequência sintagmática, 
uma ou mais palavras de origem estrangeira. Assim, em nosso corpus, o 
hibridismo está presente em um neologismo sintagmático quando este 
é constituído por uma ou mais palavras do português e uma ou mais 
unidades lexicais estrangeiras, como revelam os exemplos (sistema 
hands-free, dispenser de água, sistema grade logic control, suporte 
on-site, cobertura top house, adicional de chamada em roaming)  
em (7), presentes nos textos publicitários em divulgação nas revistas 
noticiosas que seguem abaixo.

 (7) Hibridismos lexicais por composição sintagmática:

•	 Chegou o novo Peugeot 307 sedan. Sistema hands-free para 
telefones celulares com tecnologia bluetooth. Peugeot. (ÉPO-
CA, 28/8/2005, p. 6).

•	 Refrigerador duplex sexto sentido Brastemp. Frost free, dis-
penser de água e prateleiras de vidro. Casas Bahia. (ÉPOCA, 
28/8/2005, p. 27).
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•	 Todas com a tecnologia, a segurança e o conforto que só um 
Honda Civic tem: exclusivo assoalho traseiro plano, rodas de 
liga leve, suspensão traseira Double wishbone, sistema Grade 
Logic Control para transmissão automática, motor 16v de 
alumínio e muito mais. – Honda. (Revista Veja, 28/1/2004, 
p. 51).

•	 Assistência técnica personalizada, suporte on-site. Se alguém 
estiver parado na sua empresa, não é por causa do computador. 
Dell. (VEJA, 3/5/2001, p. 33). 

•	 Hall social com vista panorâmica. Área privativa de 270 m 
(cobertura top house de 450 m). 4 suítes. – Odebrecht. (VEJA, 
27/4/2005, encarte).

•	 Custo zero para adicional de chamada em roaming. É mais 
negócio. – Tim. (Revista Istoé, 5/5/2004, p. 26).

Considerando ainda a composição sintagmática, temos o hibridis-
mo formado pela junção de uma unidade lexical do português e uma 
sigla de origem estrangeira, geralmente da língua inglesa. Em (8) vemos 
alguns exemplos (cobertura GSM, porta USB, freio ABS) retirados de 
textos publicitários veiculados nas mesmas revistas noticiosas.  

(8) Hibridismos lexicais com siglas estrangeiras:

•	 TIM. A maior cobertura GSM do Brasil. Tim. (VEJA, 
25/8/2004, p. 23).

•	 (...) interface de rede integrada, módulo de memória com chips 
de alta qualidade, 2 portas USB frontais e 4 traseiras, caixas 
de som, teclado ergonômico e multimídia. Dell. (ÉPOCA, 
11/7/2005, p. 83).

•	 O carro com mais itens de série da categoria: freios ABS de 5ª 
geração; air bag duplo; computador de bordo; trio elétrico; sen-
sor automático de chuva; ar-condicionado e muito mais. Venha 
fazer um test drive. Peugeot (ÉPOCA, 13/6/2005, p. 30-31).
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SIGLAGEM E ACRONÍMIA

Em língua portuguesa, principalmente na variedade brasileira, é 
bastante comum formarem-se novas unidades lexicais pelo processo de 
siglagem. Motivadas em geral por economia linguística e discursiva, a 
propiciar maior agilidade à comunicação, as siglas são formadas a partir 
da junção das iniciais de um sintagma designativo. Por exemplo, PNB 
(Produto Nacional Bruto), PM (Polícia Militar), PF (Polícia Federal), 
PND (Plano Nacional de Desenvolvimento), CDB (Certificado de 
Depósito Bancário), etc. Trata-se portanto da redução de um sintagma 
às iniciais das palavras que o compõem, sem perda de valor semântico. 
A sigla derivada e o sintagma original são, do ponto de vista semântico e 
pragmático, intercambiáveis, uma forma pode perfeitamente substituir 
a outra sem alteração de sentido. As siglas constituem unidades léxicas 
com funcionamento normal, como as palavras comuns, no sistema 
linguístico. Em nosso corpus, todas as siglas coletadas são formadas a 
partir das iniciais das bases compostas, e se dividem entre estrangei-
rismos: KBPS (kilobits per second), GSM (global system for mobile), 
CVT (Continuously Variable Transmission), GPS (Global Positioning 
System), e construções vernáculas: FGC (Fundo Garantidor de Cré-
ditos), PGBL (Plano Garantidor de Benefícios Livres), VGBL (Vida 
Gerador de Benefício Livre), CSP (Código de Seleção de Prestadora). 
Estas formações neológicas estão em (9), no modo como aparecem nos 
textos publicitários.

(9) Neologismos formados por siglas:

•	 Uma tecnologia para transmissão de dados com uma velocida-
de que pode chegar até 200 Kbps, a taxa mais alta do mercado, 
em GSM. (VEJA, 14/7/2004, p. 37).

•	 Motor Honda. Transmissão automática CVT (Continuou-
sly Variable Transmission). Rodar suave e uniforme. (VEJA, 
6/10/2004, p. 20).

•	 Conexão direta internacional com Estados Unidos, Argentina, 
Peru, México e Canadá. GPS, viva-voz e acesso à Internet. Solu-
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ções personalizadas de dados. Serviço de localização com mapas 
e rotas. Equipe on-line Nextel. (ISTOÉ, 2/11/2005, p. 123).

•	 Fundos de investimento: rentabilidade passada não é garan-
tia de resultado futuro. Produtos garantidos pela Instituição 
Administradora, ou por qualquer mecanismo de seguro, ou 
ainda pelo Fundo Garantidor de Créditos – FGC. (ÉPOCA, 
19/5/2005, p. 2).

•	 Consulte seu corretor e descubra as vantagens dos produtos 
PGBL e VGBL da Nationwide. (ISTOÉ, 7/8/2002, p. 18).

•	 Tarifa Zero em ligações locais aos domingos, limitada a 500 
min./mês até dezembro de 2005 para falar com qualquer TIM, 
na rede TIM GSM. 41 minutos de ligações interurbanas TIM-
-TIM com Tarifa Zero através do CSP 41, válidos por 30 dias. 
(VEJA, 25/4/2005, p. 84).

Seguindo padrão parecido com o de formação das siglas, os acrô-
nimos são formados pela redução do sintagma designativo às sílabas 
iniciais de seus constituintes lexicais. Mantendo a estrutura silábica 
própria da língua, eles são pronunciados como uma palavra normal, em 
vez de ser soletrados. É o que acontece em DETRAN (Departamento 
de Trânsito), FALE (Faculdade de Letras), EMBRATEL (Empresa 
Brasileira de Telecomunicações) e FEBRABAN (Federação Brasileira 
de Bancos). Entretanto, há casos em que as sílabas formadas não cor-
respondem propriamente às sílabas iniciais dos constituintes, como em 
CEMIG (Companhia Energética de Minas Gerais), SENAC (Serviço 
Nacional do Comércio), ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), 
INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial), etc. Ocorre que, em todos os casos, a forma criada 
tem sempre uma estrutura silábica, razão pela qual a pronúncia é como 
a de uma palavra normal, diferente então das siglas, as quais sempre 
apresentam pronúncia soletrada. Por este fato certos acrônimos, quando 
muito usados, passam com o tempo despercebidos como acrônimos, 
funcionando como uma palavra (substantivo) comum da língua. Este 
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é o caso de laser (Light amplification by simulated emission of radia-
tion) e radar (Radio Detection and Ranging). Em (10) os exemplos de 
acrônimos neológicos nos textos publicitários se dividem entre estran-
geirismos e vernáculos: SAN (storage area network), ULEV (ultra low 
emission vehicle), PROCONVE (Programa de Controle de Poluição 
do Ar por Veículos Automotores), TAC (Taxa de Abertura de Crédito), 
SAC (Serviço de Atendimento ao Cliente), LAG (Lista de Autoridades 
Governamentais).

(10) Neologismos formados por acronímia:
•	 Como fornecedor líder de Storage Área Network (SAN), 

também seremos os primeiros na próxima geração de ar-
mazenamento corporativo. Compaq. (ISTOÉ, 20/6/2001, 
p. 51).

•	 Desempenho: novo motor transversal ULEV (ultra low emis-
sion vehicle) com 250 HP, (ACELERAÇÃO DE 0 A 100 
KM/H EM 7,5 S). VOLVO V70. QUEM TEM ESTILO, 
TEM TUDO. (VEJA, 3/5/2001, p. 66).

•	 Veículos de acordo com o PROCONVE – Programa de 
Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores. CAEP 
- Central de Atendimento Especializado Peugeot: 0800 703. 
(ISTOÉ, 13/11/2002, p. 3).

•	 Financiamento pelo CDC (Crédito Direto ao Consumidor), 
com entr. de 50% do valor à vista + saldo financiado em 12x 
c/ 0% de juros. Taxa de abertura de crédito (TAC) não inclusa. 
(VEJA, 11/8/2004, p. 4).

•	 Novo Renault Clio Sedan. SAC Renault: 080055561. (VEJA, 
7/7/2004, p. 5).

•	 A LAG - Lista de Autoridades Governamentais é um sistema 
profissional para a consulta e gerenciamento dos contatos com 
as autoridades do poder público. Para acessar gratuitamente por 
uma semana a Lista digite os seguintes dados no site... (ISTOÉ, 
5/2/2003, p. 73).
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REDUPLICAÇÃO

A reduplicação é um processo morfológico de formação de pala-
vras que se dá pela repetição parcial ou total de uma palavra-matriz. A 
repetição é parcial quando ocorre a cópia de segmento fônico menor 
que uma palavra, em geral uma das sílabas da palavra-matriz. A pro-
dutividade desse tipo de formação de palavras no PB tem-se revelado 
sob vários processos (COUTO, 1999), dos quais importa destacar aqui 
três, particularmente produtivos. Um deles diz respeito à repetição inte-
gral de palavras: (i) de conteúdo lexical, como se vê em quebra-quebra, 
corre-corre, mata-mata, troca-troca, etc., e (ii) de palavras sem conteúdo 
lexical, como reco-reco, ti-ti-ti, blá-blá-blá, etc. Outro aspecto se refere à 
linguagem infantil (baby-talk), em que há repetição de sílabas, a partir do 
encurtamento da base: bebelo (cabelo), papato (sapato), pepeta (chupeta), 
etc. E ainda outro que se relaciona com os hipocorísticos, isto é, após a 
redução de um antropônimo aplica-se a repetição da sílaba tônica, como 
se vê em Fafá (Fátima), Cacá (Carlos), Zezé (José), Nenê (Neusa), etc. 

O neologismo formado por reduplicação não se tem mostrado 
muito produtivo na linguagem publicitária. Há ocorrências no corpus 
sob análise de alguns casos de reduplicação, mas que não são mais 
neologismos. Abaixo, tem-se em (11) o único neologismo encontrado: 
fixo-fixo. Fato curioso é que a tendência no PB é a formação de pala-
vras por reduplicação a partir do verbo, formando substantivos como 
os exemplificados acima. Entretanto, o exemplo do corpus revela uma 
formação que parte do adjetivo, em que se procura distinguir a comu-
nicação telefônica por “aparelho fixo”. 

(11) Neologismo formado por reduplicação:

•	 Válido na mesma chamada, para chamadas automáticas fixo-
-fixo (exceto a cobrar) originadas nos estados: RJ, MG, BA, SP, 
PR, SC, RS, DF, GO. (Veja, 14/7/2004, p. 53).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação neológica surge inicialmente no discurso. Verificada sua 
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pertinência no uso linguístico, ela passa, como uma novidade lexical, a 
ser gradativamente adotada por um conjunto de falantes que, em última 
instância, decidirá, inconscientemente, sobre a sua manutenção ou desa-
parecimento. A aceitação por parte da comunidade linguística favorece a 
integração do neologismo no léxico da língua e seu consequente registro 
no dicionário geral. Entretanto, observando a linguagem da publicidade, 
é possível perceber que nem todos os neologismos lexicais passarão do 
discurso publicitário para o sistema da língua. É que entre as criações 
lexicais há aqueles neologismos formados pela necessidade de exprimir 
conceitos ou nomear realidades novas (produtos, serviços, objetos, ideias), 
com grande chance de fixação no sistema linguístico, ao lado de outros 
sempre motivados pela busca de maior expressividade do discurso, 
constituindo neologismos estilísticos, por vezes existindo só ao nível do 
discurso, não passando geralmente de formações efêmeras, entrando 
muito raramente no sistema da língua. Em todos os casos pode se ver a 
manifestação da competência lexical do falante do PB, ao utilizar-se dos 
recursos lexicais de que dispõe a língua. 

Os processos de formação de palavras conhecidos por truncamen-
to, cruzamento lexical, hibridismo, reduplicação, siglagem e acronímia 
sempre estiveram marginalizados nos estudos do português, realizados 
pelas gramáticas tradicionais brasileiras. Entretanto, a linguagem pu-
blicitária atesta a produtividade desses processos no léxico do PB, como 
ficou demonstrado no desenvolvimento deste trabalho. 

A análise dos textos publicitários nos permitiu ver que a linguagem 
da publicidade utiliza, em acepções específicas, um fundo lexical que se 
encontra também na língua comum. A linguagem publicitária revela-se, 
portanto, um meio bastante eficaz pelo qual muitas palavras novas en-
tram na língua. Com isso, torna-se possível inferir quais são, entre outros, 
os procedimentos que o sistema linguístico do PB utiliza para renovar 
seu léxico. Ou seja, ao lado dos processos de prefixação, sufixação e com-
posição (compostos coordenativos, subordinativos e sintagmáticos), que 
geram o maior número de formações neológicas no PB, como se verifica 
pelos trabalhos de Alves (1990) e Sandmann (1989), também estão os 
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processos tratados aqui, produtivos na linguagem publicitária impressa, 
embora quase sempre ignorados ou superficialmente abordados pelas 
gramáticas tradicionais brasileiras, a revelar a extensão e a diversidade da 
produtividade lexical no PB. Decorre daí a importância de se considerar 
os processos de formação de palavras estudados aqui, quando se deseja 
avaliar a expansão do léxico no português contemporâneo.
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Conceitos Bakhtinianos: 
uma entrevista

José Luiz Fiorin (USP) 
Juscelino Pernambuco (Unifran)

Mikhail Mikhailovitch Bakhtin nasceu na cidade de Orel, na Rús-
sia, em 1895 e morreu próximo a Moscou, em 1975. Não é tranquilo 
afirmar que ele tenha sido um cientista que tivesse buscado criar uma 
teoria sobre o fenômeno da linguagem e sobre a literatura, mas não há 
dúvida de que ele foi um filósofo que refletiu sobre a linguagem e sobre o 
ato responsável de existir e viver, de forma original e instigante. Quando 
ainda vivia, não chegou a publicar muitos livros, mas os poucos que 
conseguiu publicar até hoje são objeto de estudo e têm servido de base 
para as mais diferentes pesquisas no campo da filosofia da linguagem e 
da teoria literária. Em 1929, lança para o mundo a sua descoberta sobre 
a polifonia no romance de Dostoiévski, obra que depois ele revisou e 
republicou em 1960. Já próximo de morrer, escreveu o que seria sua tese 
de doutorado, um belo ensaio sobre a obra de Rabelais e a cultura do riso 
na Idade Média. Não conseguiu aprovação na defesa em 1950. Ainda por 
volta de 1920, algumas obras de filosofia da linguagem e teoria literária, 
publicadas com a autoria de V. N. Voloshinov e P. N. Medvedev, foram 
atribuídas a Bakhtin. Muitos manuscritos datados de 1920 e 1930 foram 
descobertos e publicados e o consagraram como um pensador original 
e instigante, sem preocupação com uma obra unitária, mas, sim, com 
reflexões em torno de questões filosóficas, teoria literária, capazes de 
suscitar linhas de pesquisa nas mais diferentes áreas da cultura. O que 
fica da obra de Bakhtin é a sua capacidade de pensar a existência humana 
de forma original. Seu foco de pesquisa foram as formas de produção do 
sentido, da significação do discurso, especialmente o discurso cotidiano. 
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A sua concepção dialógica de linguagem é pista para podermos 
entender o mundo e seus sistemas de signos e isso se estende para uma 
visão de mundo, do homem e das ideias e alcança as mais diversas áreas 
do conhecimento humano, como a linguística, a teoria literária, a semi-
ótica, enfim, inúmeros setores da atividade humana. 

É instigante a leitura dos textos de Bakhtin, bem como dos estu-
dos que se fizeram e se fazem a respeito de sua obra em quase todos os 
países. Sempre se descobrem novas percepções e intuições deste surpre-
endente pensador russo, embora não pareça ter sido preocupação dele a 
elaboração de uma teoria bem formulada ou mesmo a organização de 
um conjunto de textos marcados pela unicidade ou por algum tipo de 
dogmatismo científico. O que fica patente em sua produção escrita é 
que ele procurou evitar a todo custo a compartimentação dos saberes, 
pois que lhe interessava, isso sim, estabelecer o diálogo entre os diferentes 
campos de estudos. 

Podemos dizer que os estudos da linguagem, modernamente, em 
todas as suas implicações são influenciados de forma inescapável pelas 
reflexões deste notável pensador. Uma das importantes colaborações 
bakhtinianas para a interpretação de um texto refere-se ao fato de que 
o sentido se constitui não só pelos seus aspectos propriamente linguís-
ticos, mas também e, principalmente, pela inextricável relação com o 
contexto extralinguístico, ou seja, pela relação que existe entre o texto 
e os fatores sociais, históricos, culturais e ideológicos de sua produção. 
Nenhum discurso é individual, segundo ele, já que se constrói por meio 
das relações entre seres sociais e todos os discursos sociais mantêm uma 
plena e permanente interação. Para Bakhtin a natureza de todo discurso é 
dialógica, pois que na cultura há um entrecruzamento textual incessante, 
sendo um texto sempre memória de outros. A relação dialógica pode-se 
dar tanto no objeto do discurso, metalinguisticamente, quanto no leitor 
por meio da estreita relação entre leitura e escrita, como face e interface 
de um mesmo processo, garantindo assim a correlação entre os discursos 
do narrador e do outro.

O prof. Dr. José Luiz Fiorin é um dos grandes conhecedores e pes-
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quisadores da obra e do pensamento de Bakhtin. Já publicou inúmeros 
artigos e livros sobre este filósofo russo. Fiz-lhe um convite para conceder-
-me, por escrito, uma entrevista sobre alguns conceitos bakhtinianos e ele 
prontamente me atendeu. O leitor terá a oportunidade de ler nas linhas 
que se seguem o diálogo travado entre nós dois a respeito de conceitos 
fundamentais para os estudiosos da linguagem e da língua.

ji
COMO VOCÊ ANALISA O ESTÁGIO ATUAL  
DOS ESTUDOS DO TEXTO E DO DISCURSO?

Os estudos do discurso e do texto caracterizam-se pela diversidade 
teórica e pela pujança acadêmica. Cinco têm sido as orientações teóricas 
nos estudos do texto e do discurso mais praticadas no Brasil: a Análise do 
Discurso de linha francesa, a Análise Crítica do Discurso, a Análise da 
Conversação, a Linguística Textual e a Semiótica Narrativa e Discursiva, 
também de origem francesa. No que diz respeito à força acadêmica da 
área, basta observar que, nos congressos, os trabalhos dos estudos dis-
cursivos representam mais de 50% do total das comunicações expostas.

Creio que as teorias do discurso e do texto podem distinguir-se por 
meio de dois critérios: o primeiro é seu objeto; o segundo, a concepção 
de sujeito. Segundo cada critério, as teorias repartem-se em dois grupos.

Paul Ricoeur afirma que o sentido de um texto é dado, ao mesmo 
tempo, pelas coerções internas e pela relação do texto com um exterior. 	
As diferentes teorias do discurso e do texto trabalham basicamente com 
dois conceitos distintos de texto. Algumas o concebem como um objeto 
de significação; outras, como um objeto histórico. Não estamos aqui 
nos referindo aos conceitos presentes nas profissões de fé que costumam 
preceder o trabalho efetivo de teorização e análise, mas àqueles que se 
depreendem da análise rigorosa da teoria e da prática analítica, uma vez 
que, nas postulações de princípios, nenhuma teoria do discurso deixa de 
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afirmar que o texto é um objeto, ao mesmo tempo, linguístico e histó-
rico. Dar ênfase ao conceito de que o texto é um objeto de significação 
implica considerá-lo um todo de sentido, dotado de uma organização 
específica, diferente da frase. Isso significa, portanto, dar relevo especial 
ao exame dos procedimentos e mecanismos que o estruturam, que o 
tecem como uma totalidade de sentido. Cabe lembrar que a palavra texto 
provém do supino do verbo latino texo, que quer dizer tecer. Tem ele uma 
estrutura, que garante que o sentido seja apreendido em sua globalidade, 
que o significado de cada uma de suas partes dependa do todo. 

Dar destaque à noção de que o texto é um objeto histórico leva a 
preocupar-se primordialmente com a formação ideológica de que ele é 
expressão, com as relações polêmicas que, numa sociedade dividida em 
classes, estão na base da constituição das diferentes formações discursi-
vas, com o dialogismo, com o interdiscurso. 

Antigamente, dizia-se que as teorias que trabalhavam com o pri-
meiro conceito faziam uma análise interna do texto, as que usavam o 
segundo faziam uma análise externa. Essa terminologia é muito ruim, 
porque deixa entrever que aquelas só se ocupam do aspecto linguístico, 
enquanto estas só têm olhos para o extralinguístico. Na verdade, cada 
uma ressalta um aspecto da constituição do sentido. As primeiras acen-
tuam os mecanismos intradiscursivos e as segundas, os interdiscursivos. 
Vale ressaltar que estamos falando em predominância de interesse por 
um dado aspecto e não em exclusividade.

Durante muito tempo, partidários de uma ou de outra teoria troca-
ram uma série de “acusações”. Os que se ocupavam preponderantemente 
dos aspectos intradiscursivos foram tachados de reducionistas, dizia-se 
que eles ignoravam a história, que tinham uma visão empobrecedora do 
texto. Por outro lado, dizia-se que os que trabalhavam predominante-
mente com as relações interdiscursivas eram cegos para os mecanismos 
de estruturação do texto, não reconheciam a especificidade linguística do 
discurso. Na verdade, as desconfianças mútuas não precisariam existir, 
já que, de um lado, não se pode exigir que uma teoria explique fatos que 
estão fora de seu escopo explicativo; de outro, as teorias do discurso, ao 
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ressaltar os mecanismos intradiscursivos ou os interdiscursivos, estão 
trabalhando com aspectos complementares da discursivização e da textu-
alização e não com ângulos excludentes na abordagem do uso linguístico.

Muitas vezes, na universidade se tem uma concepção religiosa de 
ciência e não um ponto de vista verdadeiramente científico a respeito 
dela. O discurso religioso é o discurso que pretende explicar tudo, donde 
viemos, para onde vamos, qual o sentido da vida, por que sofremos, qual 
a origem de tudo.  Ao mesmo tempo, pretende-se absolutamente ver-
dadeiro e, por isso, intangível. A ele deve-se aderir pela fé. Ao contrário, 
o discurso científico constrói modelos que explicam parte da realidade. 
Por isso, não chega à verdade absoluta e eterna, mas a consensos parciais 
sobre as explicações que dá para certos fenômenos. Ele é sempre uma 
aproximação da realidade. Como a ciência não chega à verdade, progri-
de sempre, é sempre mutável. Ao afirmar que muitas vezes se tem uma 
concepção religiosa de ciência, estamos dizendo que há frequentemente 
uma mitificação, que não deixa de ser uma mistificação, de certas teorias, 
levando a crer que elas são “a” verdade, enquanto as outras são o erro e, 
por isso, merecem ser anatematizadas. Criticam-se teorias por elas não 
explicarem o que não pretendem explicar. 

A contradição é inerente ao fazer científico. A ciência é constituída 
de uma multiplicidade de pontos de vista e que cada um aporta uma 
parcela de conhecimento da realidade. Escolhemos, por diferentes razões, 
um deles para trabalhar, discutimos o ponto de vista alheio, mostrando 
suas limitações e seus problemas, mas não condenamos seus partidários 
à “fogueira”, porque a ciência precisa do debate, já que ela não se constitui 
de dogmas proclamados ex cathedra.

Outra característica da ciência é o fato de que ela não reproduz a 
realidade, mas erige dela um modelo. Ela só tem valor na medida em 
que é um mapa e, portanto, permite abarcar, de certo ponto de vista, a 
totalidade do território. O que reproduz o real em toda sua complexida-
de é a descrição, no sentido vulgar da palavra. Por isso, são descabidas 
as críticas feitas aos modelos científicos de que eles não dão conta de 
todos os matizes do objeto. Os que assim pensam estão num estágio 
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pré-científico e, numa ideologia pré-Marx e pré-Freud, imaginam que 
cada objeto criado pelo homem seja singular e que, portanto, ao analista 
só cabe reproduzi-lo. 

As teorias do discurso ainda se separam, conforme Authier-Revuz, 
em dois grupos pela maneira como abordam a questão do sujeito da 
enunciação: de um lado, estão aquelas que o consideram como origem, 
fonte do enunciado (sujeito-origem); de outro, aquelas que o veem como 
efeito do enunciado (sujeito-efeito).  

O primeiro, segundo Authier-Revuz, é um sujeito psicológico (mas 
também pode ser um sujeito da cognição ou um sujeito social), fonte 
intencional do sentido, que se expressa por um instrumento de comuni-
cação, a língua. O sentido é transparente e imediatamente acessível. O 
sujeito tem o controle do sentido produzido, é o senhor daquilo que diz. 
O enunciado é, então, um resultado direto do processo enunciativo. O 
enunciador constrói seu discurso em função de determinados propósi-
tos e acredita que controla soberanamente e sem qualquer falha toda a 
extrema complexidade de um ato comunicativo. O sujeito é exterior à 
linguagem, pois o pensamento é tido como anterior a ela. A enunciação 
é vista como um jogo de máscaras, de papéis, de imagens, como um 
teatro, uma encenação. Esse é o domínio da retórica com sua ideia da 
persuasão consciente; da psicologia social com as noções de cena e de 
encenação; da pragmática com sua teoria dos atos de fala e seu princípio 
cooperativo. O sujeito da enunciação, apesar de poder executar diferentes 
papéis, permanece centrado, pois domina o seu dizer. A alteridade e a 
diferença aparecem, porque se leva em conta a presença do outro num 
jogo de imagens e, por isso, a interação é o fato enunciativo relevante. No 
entanto, o dizer resulta de cálculos que os participantes do jogo enuncia-
tivo fazem um do outro, num processo absolutamente consciente, com 
vista a realizar um discurso eficaz.

O sujeito-efeito, também segundo Authier-Revuz, ainda que tenha 
a ilusão de que domina o dizer, não o faz. É um sujeito marcado pela 
incompletude e os sentidos lhe escapam. Seu dizer não é transparente e 
ele é radicalmente descentrado.
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No primeiro caso, a enunciação é um fato não linguístico, refe-
rencial, subentendido à comunicação linguística. O enunciado resulta 
de uma situação real de comunicação, de um contexto psicossocial, 
que, evidentemente, é referencial. A enunciação é um ato de linguagem 
tomado em sua singularidade. Já, no segundo caso, o dizer é uma ins-
tância linguística pressuposta pela própria existência do enunciado, que 
conserva dele traços e marcas. O enunciado é resultado da enunciação, 
considerada uma instância de mediação, que propicia a discursivização 
das virtualidades linguísticas, as da língua em sentido estrito e as do 
discurso. 

QUE DIFERENÇAS PODEMOS ENCONTRAR ENTRE 
LINGUÍSTICA E TRANSLINGUÍSTICA, SIGNIFICADO 
E SENTIDO, TEXTO E DISCURSO NAS REFLEXÕES DE 
BAKHTIN?

Tratei dessas diferenças em diversos artigos e no meu livro Intro-
dução ao pensamento de Bakhtin (Editora Ática). Vou então retomar o 
que já disse.

Linguística e translinguística

Ao contrário do que faz crer certa leitura eivada de marxismo 
vulgar, Bakhtin não nega a existência do sistema da língua, já que, 
para ele, “por trás de todo texto, encontra-se o sistema da língua”. Não 
condena seu estudo; pelo contrário, considera-o necessário para estudar 
as unidades da língua. No entanto, mostra que ele não explica o modo 
de funcionamento real da linguagem. Por isso, propõe outra disciplina, 
a translinguística, que teria por objeto o exame das relações dialógicas 
entre os enunciados, seu modo de constituição real.

As palavras e as orações são as unidades da língua, enquanto os 
enunciados são as unidades reais de comunicação. As primeiras são re-
petíveis, os segundos irrepetíveis, são sempre um acontecimento único. 
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Bakhtin, diante da irreprodutibilidade do enunciado, pergunta-se se a 
ciência pode tratar de uma individualidade irrepetível, que estaria fora 
do domínio do conhecimento científico, que deve tender à generalização. 
Responde que, em seu ponto de partida, a ciência trabalha com singu-
laridades. Depois, faz generalizações sobre a forma específica e a função 
dessas singularidades, o que significa, no caso da translinguística, estudar 
os aspectos e as formas da relação dialógica que se estabelece entre os 
enunciados e entre suas formas tipológicas.

O termo proposto por Bakhtin, para o ramo do conhecimento 
que estuda o modo de funcionamento real da linguagem, é, segundo a 
tradução brasileira da Poética de Dostoievski, metalinguística. Preferimos, 
no entanto, chamar essa ciência, à maneira dos franceses, translinguística, 
por causa dos valores semânticos que envolvem a palavra metalinguísti-
ca. Esse problema de denominação é uma prova da correção das teses 
bakhtinianas sobre o problema da distinção entre as unidades potenciais 
do sistema (objeto da linguística) e as unidades reais de comunicação 
(objeto da translinguística). Do ponto de vista do sistema, meta (prefixo 
grego) e trans (prefixo latino) são equivalentes; no entanto, eles são com-
pletamente distintos no funcionamento discursivo. De qualquer forma, 
o que Bakhtin pretendia era constituir uma ciência que fosse além da 
linguística, pois trataria de analisar o funcionamento real da linguagem 
e não apenas o sistema virtual que possibilita esse funcionamento.

Significado e sentido

Acho que, em Bakhtin, ao sentido opõe-se a significação. Esta diz 
respeito às unidades da língua, enquanto aquele concerne aos enuncia-
dos. A significação é um fato linguístico; o sentido é translinguístico. As 
unidades da língua, sendo entidades potenciais, têm significação, que 
é depreendida da relação com outras unidades da mesma língua ou de 
outros idiomas: por exemplo, a palavra touro, em português, significa 
“bovino, macho, reprodutor” e opõe-se tanto a vaca, “bovino, fêmea, 
reprodutor”, quanto a boi, “bovino, macho, reprodutor”. Os enunciados 
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têm sentido, que é sempre de ordem dialógica. Quando num dos debates 
entre Lula e Collor, na campanha para o segundo turno das eleições 
presidenciais de 1988, este mencionou o caso Lubeca, um negócio escuso 
que teria ocorrido na Prefeitura de São Paulo, na época governada pelo 
PT, Lula respondeu a Collor: Eu sabia que você era collorido por fora, mas 
caiado por dentro. Não basta saber o que significa cada uma das unidades 
da língua que compõem esse enunciado, para apreender seu sentido. 
Para isso, é preciso perceber as relações dialógicas que ele mantém com 
outros enunciados do discurso político brasileiro na época: collorido, com 
dois /l/, fazia referência ao nome de Collor e, portanto, designava seus 
partidários; Ronaldo Caiado era candidato à Presidência da República, 
era o postulante ao posto presidencial mais à direita no espectro político e 
tinha sido o primeiro a fazer a denúncia de existência de corrupção na su-
posta transação da Prefeitura com a Lubeca; Collor apresentava-se como 
um candidato de centro-esquerda. Sendo uma réplica aos enunciados do 
discurso político da época, o sentido desse enunciado seria: eu sabia que 
você era de centro-esquerda na aparência, mas na essência é de direita.

Texto e discurso

Aqui é necessário introduzir um terceiro termo: enunciado. Pela 
maneira como Bakhtin produziu sua obra, há uma dificuldade em 
distinguir nela os conceitos de texto, enunciado e discurso. Ora eles se 
equivalem; ora se distinguem. Bakhtin tem um trabalho O problema do 
texto (In: Estética da criação verbal). Nele, os termos texto, enunciado e 
discurso não se recobrem. 

O texto “representa uma realidade imediata (do pensamento e da 
emoção)”.  Sendo o texto “um conjunto coerente de signos”, ele não é 
uma entidade exclusivamente verbal. Na verdade, ele é uma categoria 
presente em todas as linguagens, em todas as semióticas. O texto, em 
Bakhtin, é uma unidade da manifestação: manifesta o pensamento, a 
emoção, o sentido, o significado. Cada texto tem atrás de si um sistema 
compreensível para todos (convencional, dentro de uma dada comu-
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nidade) – uma língua, “ainda que seja a língua da arte”.  Não há texto 
que não pressuponha uma língua. Tudo o que no texto é repetitivo e 
reproduzível é da ordem da língua, pois o texto em si é único, individual 
e irreproduzível. Mesmo quando o texto é reproduzido por um sujeito 
(excetuada evidentemente a reprodução mecânica, como, por exemplo, 
a reimpressão), “é um acontecimento novo, irreproduzível na vida do 
texto, é um novo elo na cadeia histórica da reprodução verbal”. Todo 
texto tem um autor e, por isso, o texto enquanto entidade “não se vincula 
aos elementos reproduzíveis de um sistema da língua (dos signos) e sim 
aos outros textos (irreproduzíveis) numa relação específica, dialógica”. 
Temos, pois, num texto, dois polos: o que é reproduzível e o que é irre-
petível. Os estudos da linguagem podem tender para um ou outro polo.

O texto pode ser visto como enunciado, mas pode não o ser, pois, 
quando o enunciado é considerado fora da relação dialógica, ele só tem 
realidade como texto. Pode-se ter uma linguística que estuda o texto, 
mas o faz como uma entidade em si, fora das relações dialógicas, já que 
essas não podem ser objeto da linguística. 

Se o texto é distinto do enunciado e este é um todo de sentido, 
(marcado pelo acabamento – a obra), dado pela possibilidade de admitir 
uma réplica, cuja natureza específica é dialógica, o texto é a manifesta-
ção do enunciado, que é uma “postura de sentido”.  Por isso, ele é uma 
realidade imediata, dotada de uma materialidade, que advém do fato 
de ser um “conjunto de signos”. O enunciado é da ordem do sentido; o 
texto é do domínio da manifestação. O sentido não pode construir-se 
senão nas relações dialógicas. Sua manifestação é o texto e este pode ser 
considerado como uma entidade em si. 

Há ainda um elemento curioso nesse texto: é que Bakhtin diferencia 
enunciado e discurso. Diz ele que:

Pode-se estabelecer um princípio de identidade 
entre a língua e o discurso, porque no discurso se 
apagam os limites dialógicos do enunciado, mas 
jamais se pode confundir língua e comunicação 
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verbal (entendida como comunicação dialógica 
efetuada mediante enunciados). (1992, p. 335). 

O discurso deve ser entendido como uma abstração: uma posição 
social considerada fora das relações dialógicas, vista como uma identida-
de. Poder-se-ia então acusar Bakhtin de considerar as relações dialógicas 
como exteriores ao discurso. Não, é o contrário, o enunciado (interdis-
curso) não é um conjunto de relações entre intradiscursos (discurso, em 
Bakhtin). O interdiscurso é interior ao intradiscurso, é constitutivo dele. 
Na comunicação verbal real, o que existem são enunciados, que são cons-
titutivamente dialógicos. O discurso é apenas a realidade aparente (mas 
realidade) de que os falantes concebem seu discurso autonomamente, 
dão a ele uma identidade essencial. No entanto, no seu funcionamento 
real, a linguagem é dialógica.

ji
E dessa forma, encerramos a nossa entrevista sobre os conceitos 

emitidos por um dos mais importantes filósofos da linguagem do século 
XX que foi Bakhtin, não sem antes comentar que, mesmo com a chegada 
do século XXI, o pensamento desse filósofo continuará a ser um desafio 
permanente para os estudiosos da linguagem dentro e fora da Rússia. 





Bakhtin e a metadiscursividade no 
romance um erro emocional  

de Cristovão Tezza
Juscelino Pernambuco

RESUMO

A metadiscursividade faz-se presente nas obras literárias como um 
mecanismo discursivo que ajuda a entender o fazer literário do autor 
e a estabelecer interação com o leitor. Os estudos linguístico-literários 
interessam-se pela metadiscursividade que os escritores constroem em 
suas obras e pelas explicações que eles dão ao seu modo de criação. O 
objetivo deste trabalho é analisar o metadiscurso no romance Um erro 
emocional, de Cristovão Tezza, à luz dos estudos de Borillo (1985) e Koch 
(2008) sobre a metadiscursividade e das reflexões de Bakhtin (1992) 
sobre o romance. Esse pensador da linguagem considera o romance o 
gênero dos gêneros e mostra que a obra romanesca aceita diferentes for-
mas de expressão linguística, contempla o entrecruzar de vozes sociais e 
acolhe uma grande diversidade de estilos. Ao refletir sobre o romance, 
o filósofo russo eleva-o a uma categoria literária superior em relação a 
outros gêneros, pelo seu caráter de inconclusibilidade e exigência de 
renovação formal permanente.  Espera-se, com este trabalho, verificar 
aproximações entre as reflexões bakhtinianas e a metadiscursividade no 
fazer literário de Cristovão Tezza, no romance Um erro emocional. 

Palavras-chave: Metadiscursividade; literatura;  linguística; 
Bakhtin; romance; Cristovão Tezza.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A metalinguagem e a metadiscursividade são dois fenômenos 
textuais e discursivos bem explorados pela Literatura, pela Retórica e 
pela Linguística. De acordo com Benveniste (1989, v. 1, p. 54-55) a 
língua ocupa um lugar de destaque entre os sistemas de signos pela sua 
capacidade de interpretar-se e de referir-se a si mesma, podendo tudo 
categorizar e interpretar. Para ele, a língua é o sistema interpretante, não 
o interpretado. Jakobson (1963) explica que a metalinguagem é a função 
em que o código volta-se para si mesmo, para a sua própria forma. A me-
tadiscursividade diferencia-se da metalinguagem pela centralização no 
discurso e seu contexto, pela não abstração do interacionismo do código 
na ação verbal, que envolve enunciado e enunciação.

O metadiscurso tem como propriedade primeira a reflexão do dis-
curso sobre si mesmo integrando enunciado e enunciação, ou seja, o que 
se diz e o próprio ato de dizer. Essa é a particularidade do metadiscurso: 
é um discurso e, ao mesmo tempo, um comentário sobre si mesmo,uma 
autoexplicação, ou seja, um discurso sobre o discurso.

Na leitura de Um erro emocional constata-se a presença marcante do 
metadiscurso como um recurso de elaboração da trama romanesca para 
referir-se à própria literatura, ao fazer literário e à relação escritor-leitor.

Na relação autor-leitor, o metadiscurso ganha importância acentua-
da, porque permite àquele fornecer pistas para que este chegue ao discur-
so em condições de ter uma atitude responsiva. Isso significa dizer que o 
metadiscurso  contribui para a relação dialógica, constituinte essencial 
do discurso, na reflexão bakhtiniana. É aqui o ponto central da análise 
que pretendemos desenvolver sobre o romance Um erro emocional.

Borillo (1985) – em um texto que vem sendo bem aproveitado por 
estudiosos da metadiscursividade, entre os quais destacam-se: Risso 
(1999, 2000), Jubran (1999, 2002), Risso e Jubran (1998) – aponta as 
seguintes possibilidades de construção do metadiscurso: a) referência ao 
discurso, com especificação de aspectos do código utilizado na elabo-
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ração do texto; b) referência ao modo de ser dos diálogos presentes no 
discurso enunciado, para auxiliar na sua inteligibilidade; c) referência 
ao modo de construção dos enunciados do discurso para explicitar seu 
desenvolvimento, sua estratégia e organização argumentativa.

Com fundamento em uma perspectiva sociointeracionista, esta 
análise que pretendemos desenvolver sobre a metadiscursividade no 
romance de Tezza toma o texto como um ato comunicativo que imbrica 
enunciado e enunciação. 

Em uma comparação entre metalinguagem e metadiscursividade, 
poderemos afirmar que esta traz para a cena discursiva o contexto do 
discurso, ao passo que aquela tem como foco o código verbal, a língua. 
Dito assim, parece haver uma polarização entre uma e outra como se 
tivéssemos afirmado que a metalíngua está para o texto assim como o 
metadiscurso está para o discurso. É relevante dizer que Jakobson (1963), 
de certa forma, conforme já percebera Borillo (1985), já atenuava essa 
polarização entre uma e outra, pois que à noção de mensagem centrada 
sobre o código o formalista russo acrescenta uma observação relativa 
a condições enunciativas dos enunciados metalinguísticos: eles se dão 
pela necessidade de destinador e receptor testarem a força da mensagem.
Então, com Jakobson começa a haver uma aproximação entre metalin-
guagem e metadiscursividade. Bakhtin não trata do metadiscurso como 
o entendemos, mas trata, isto sim, do excedente de visão do autor sobre o 
texto, o que lhe permite metadiscursivizar sempre que sentir a necessida-
de de fazer que o enunciado diga mais do já disse, ou mesmo marcar a sua 
voz autoral. No romance de Tezza, buscaremos perceber o imbricamento 
entre metadiscursividade e metalinguagem, para comprovar o estreito 
vínculo entre ambas em benefício da elaboração textual e discursiva.

BAKHTIN E O ROMANCE

O conteúdo da atividade estética é para Bakhtin muito mais 
importante do que o material. Para ele o conteúdo é o elemento ético-
-cognitivo que torna patente a relação entre a ação humana e o mundo 
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circundante. A capacidade de resposta do ser humano ao meio em que 
vive é o núcleo da reflexão do filósofo russo. “Segundo suas reflexões 
(BAKHTIN 2003, XXXIII): A vida e a arte não devem só arcar com 
a responsabilidade mútua, mas também com a culpa mútua.” Viver é 
dar resposta pessoal ao meio, e essa resposta é o ponto de partida para 
Bakhtin chegar ao seu conceito do dialogismo como chave de toda a 
sua poética.

De acordo com Bakhtin, a expressão artisticamente criativa dá 
forma ao homem primeiramente, depois ao mundo, porém ao mundo 
como mundo do homem. A forma significante humaniza o homem 
diretamente e coloca-o numa relação axiológica tão direta com o homem 
que o mundo passa a ser apenas um “momento do valor da vida humana.” 
(BAKHTIN, 2003, p. 69). Ao teorizar sobre o romance, o filósofo russo 
afirma que quando o artista fala de sua obra reflete apenas a posição 
volitivo-emocional da personagem e não a sua posição pessoal diante 
da personagem, pois que esta não é passível de exame e vivenciamento 
reflexivo da parte do autor. São palavras suas:

Por isso o artista nada tem a dizer sobre o processo 
de sua criação, todo situado no produto criado, res-
tando a ele apenas nos indicar a sua obra; e de fato, só 
aí iremos procurá-lo. (Tem-se nítida consciência dos 
momentos técnicos da criação, da mestria, só que 
mais uma vez no objeto). (BAKHTIN, 2003, p. 5).

Para ele, o autor, quando da criação da obra, vivencia apenas a sua 
personagem e lhe introduz na imagem toda a sua atitude essencialmente 
criadora em face dela; já quando fala de sua obra, exprime a impressão 
que as personagens provocam nele como imagens artísticas, por ele 
criadas, mas agora independentes dele e de sua vontade, assim como 
também ele, independente de si próprio, fala como pessoa, como crítico, 
psicólogo ou moralista. 	

É preciso ter claro que quando Bakhtin teoriza sobre o autor-
-criador, não afirma que isso significa a perda de controle do texto pelo 
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autor-pessoa. Ele está em todos os detalhes do artefato elaborado, até 
mesmo na criação de uma voz para falar em nome dele. O metadiscurso 
é do autor-criador, embora seja a marca que o autor-pessoa quis imprimir 
ao texto, porém tal como acontece com a criação dos personagens, quan-
do escreve o texto romanesco, o metadiscurso já não é a voz do escritor, 
mas a voz social que recobre todo o artefato literário que ele arquitetou, 
que fala por ele. 

Tezza (2006, p. 242), ao discorrer sobre a abdicação da autoridade 
do autor, explica seu posicionamento:

Mas em que sentido podemos dizer que um pro-
sador abdica de autoridade? Em primeiro lugar 
observemos que no quadro bakhtiniano o ato de 
escrever é a atualização de uma relação entre sujeitos 
ou imagens de sujeitos – que em momento anterior 
ele chamou de relação entre o autor e o herói. Esse 
princípio fundador dialógico não é característica 
simplesmente da literatura, mas traço indissociável 
da linguagem. Assim, falar ou escrever é instaurar, 
antes mesmo de um diálogo externo, um diálogo 
interno. No caso da literatura, ou, para ficar no 
que discutimos aqui, do romance, o que garante 
a dimensão estética é o acabamento, o fato de que 
aquele que escreve está “do lado de fora” daquele 
que é escrito, e sabe mais, no tempo e no espaço, do 
que ele. O todo espacial e temporal do herói está ao 
alcance apenas do autor, não do herói. No evento 
da vida não temos esse poder; estamos permanen-
temente à beira do abismo do momento presente. 
(TEZZA, 2006, p. 242).

O estudioso da obra de Bakhtin está aqui fazendo uma paráfrase 
da reflexão bakhtiniana sobre a exotopia, o ver de fora do autor. Para 
Bakhtin, o acontecimento artístico só se dá por meio dessa relação entre 
autor e herói. Para Bakhtin (2003), há uma distinção entre o autor-pessoa 
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e o autor-criador: aquele é o escritor com a sua biografia, o seu modo de 
ver a vida, o mundo e a arte literária; este, por sua vez, é o componente 
que dá forma ao conteúdo, que recolhe e introjeta os eventos da vida e os 
recria esteticamente, com base em uma posição axiológica. Dessa posição 
é que o autor-criador enxerga o herói e a ele dispensa um tratamento que 
pode ser de generosidade ou de crueldade, de simpatia ou de antipatia, 
enfim, ele repete na obra os sentimentos de que são capazes os homens, 
em situações de convivência social. Bakhtin assim se posiciona a respeito:

O autor deve estar situado na fronteira do mundo 
que ele cria como seu criador ativo, pois se invadir 
esse mundo ele lhe destrói a estabilidade estética. 
(BAKHTIN, 2003, p. 177).

Bakhtin, ao tratar do procedimento artístico, assim se exprime:

Seria ingênuo imaginar que o artista necessite ape-
nas de uma língua e do conhecimento dos procedi-
mentos de tratamento dessa língua, mas ele a recebe 
precisamente e apenas como língua, isto é, recebe-a 
do linguista (porque só o linguista opera com a lín-
gua enquanto língua); essa língua é o que inspira o 
artista, e ele realiza nela toda sorte de desígnios sem 
ir além dos seus limites como língua apenas, de certo 
modo: desígnio semasiológico, fonético, sintático, 
etc. (BAKHTIN, 2003, p. 178).

Na criação artística a língua é superada pelo artista, todas as suas 
possibilidades são exploradas. O artista toma para si a língua, inde-
pendemente da determinação histórica e social que incidem sobre ela. 
O verdadeiro triunfo do artista sobre a língua acontece na criação do 
objeto estético e com armas linguísticas, fornecidas pela própria língua, 
como escreveu Bakhtin.De acordo com ele (BAKHTIN, 2003, p. 69), 
a expressão artisticamente criativa dá forma ao homem primeiramente, 
depois ao mundo, porém ao mundo como mundo do homem. A forma 
significante humaniza o homem diretamente e coloca-o numa relação 
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axiológica tão direta com o homem que o mundo passa a ser apenas um 
“momento do valor da vida humana”. 

Bakhtin acaba, de uma forma e de outra, conceituando o fazer 
literário como um trabalho que integra metalinguagem e metadiscursi-
vidade, ao refletir que o artista é quem sabe dominar a língua e superá-la 
na criação estética.

UM ERRO EMOCIONAL: 
UM ROMANCE METADISCURSIVO

O metadiscurso opera como uma ponte entre o autor-pessoa e o 
autor-criador: tem-se a nítida impressão de que é a interferência subjetiva 
do escritor, autor-pessoa, a intrometer-se na narrativa como se tivesse a 
intenção de corrigir rumos, explicar possíveis mal-entendidos e desfazer 
possíveis ambiguidades, quando, de fato, é a voz do autor-criador atuan-
do na perfeita integração entre as operações linguísticas dos enunciados 
e os comentários discursivos da enunciação. Vejamos a fala de Beatriz a 
distinguir o escritor do homem físico Donetti e também a tocar no tema 
do “erro emocional”:

– É melhor eu relaxar, ela se disse, porque afinal 
eu amo Paulo Donetti, o escritor; quanto a esse ser 
físico desencontrado que está aqui diante de mim 
(e Doralice acharia graça da expressão) e que usurpa 
a própria alma que escreve, quanto a esse não sei 
ainda, e ela quase repetiu o pensamento em voz 
alta, porque talvez ele gostasse da frase; escritores 
se alimentam de frases, são figuras nefelibatas em 
duas dimensões, as da página em branco – eles 
achatam o mundo, e ela sorriu da ideia. Talvez fosse 
o caso de chamá-lo à terra (mas sempre havia aquele 
ridículo “erro emocional”, a paixão, no ar, ela lem-
brou; deveria relembrá-lo também?) [...] (TEZZA, 
2010, p. 25).
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Beatriz, a leitora amada e convidada para revisora do livro que o 
romancista Donetti quer lançar também sabe o segredo das palavras e 
da composição literária e seus comentários são sempre elucidativos:

Ela ia dizer (mas teria o tom de uma reprimenda 
juvenil): Não brinque com os sentimentos; você 
sabe o poder das palavras, que é esmagador. Aliás, 
e ela voltou às páginas amarelas, mudando o tom e 
o rumo, você escreveu algo exatamente sobre isso. 
Está aqui – e o indicador dela, a unha cuidada, pin-
tada de esmalte vermelho brilhante, o dedo longo 
e bonito (que lê desejou tocar) percorreu  alguns 
parágrafos rasurados até achar o trecho: – Aqui: Ele 
despejou sobre ela três adjetivos, como quem arre-
messa sacos de cimento num pátio vazio. Podia-se 
ouvir o eco das pancadas. Ela releu, o dedo atento 
acompanhando as linhas: você tinha escrito "joga", 
então, riscou, e escreveu "arremessa".Você sabia, 
animou-se Beatriz, que existe uma área teórica 
chamada "crítica genética", que estuda justamente 
essas mudanças de texto no momento da criação? 
(TEZZA, 2010, p. 45-46).

O fazer literário assemelha-se em tudo à busca de explicação para o 
erro emocional que ele supõe estar cometendo. Ele, Paulo Donetti, vê a 
mulher, apaixona-se por ela, mas não entende a paixão e recorre à escrita 
em busca de explicação:

– Você não quer mesmo falar de você? – ele in-
sistiu, agora realmente interessado, como quem 
desconfia de que sua paixão declarada estava sendo 
vista pelo avesso, como um jogo, não como um 
sentimento;apenas uma ocupação do tempo, essa 
tarefa infernal, é preciso sempre fazer alguma coisa, 
nem que seja ocupar-se de uma mulher (e ele sor-
riu, brincando com a ideia – talvez contar a ela). E 
Beatriz foi súbita objetiva, olhando nos olhos dele 
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com aquele azul tranquilo emoldurado pelas formas 
e linhas do rosto que ele investigava em fotogramas 
separados, movimento a movimento: uma mulher 
bonita. Mas prossegue alguma coisa inacessível 
nela, ele acrescentou, como quem escreve, tateando 
atrás da imagem exata que desse conta da mulher 
que estava exata diante dele [...] (TEZZA, 2010, 
p. 51).

A fixação na escrita e a intertextualidade fazem-se presentes. O 
romance Um erro emocional contém uma técnica refinada de jogo entre 
o narrador e os personagens Donetti/Beatriz:

Eu não preciso de vocês, ele escrevia mentalmen-
te, eu vou sair por aquela porta para nunca mais 
voltar, e vocês ainda ouvirão falar muito de mim, 
das minhas viagens e das minhas conquistas, e ao 
lembrar disso agora, olhando para a taça de vinho, 
era como se o terror do desembarque na cidade 
mais ou menos familiar que ele escolheu porque ali 
havia navios nos quais ele subiria com a facilidade 
de um personagem de Júlio Verne [...] (TEZZA 
2010, p. 55-56).

Sobre a literatura, o metadiscurso é o grande traço desse romance. 
O narrador não perde a oportunidade de falar do que seja literário para 
ele e vai didaticamente expondo o seu posicionamento diante do fazer 
literário e do significado da arte literária.

Pensou em falar de literatura, Beatriz de novo com 
a folha amarela na mão, atrás de outros exemplos 
do grande escritor, a mão direita com o lápis para a 
lista de tarefas, ambos momentaneamente atrás de 
um rumo que de novo os aproximasse – a literatura 
é um objeto de contemplação, até o sentimento que 
ela exala é frio como uma peça de mármore, não 
se aproxime, ela nos diz, não se deixe substituir por 
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mim, e ele, pela simples ideia, sentiu desejo, um 
sopro de entusiasmo, colocar no papel o projeto 
comum: Beatriz vai ler cada linha que eu escrever e 
vai dizer, essa pode essa não pode, corte essas duas 
palavras, acrescente uma frase entre este ponto e a 
inicial maiúscula. Um breve e luminoso jogo de 
palavras, é o que queremos. O sentimento é uma 
mentira, súbito lhe ocorreu como uma frase que se 
escreve para um efeito fácil abrindo uma crônica 
diária de escrita automática – derretemos com ele 
[...] (TEZZA, 2010, p. 57).

Sobre escritores e sobre a solidão do ato de escrever, Beatriz e Do-
netti falam pelo autor:

– O que eu queria dizer – e ela mostrou a folha ama-
rela, temerosa do caminho a seguir para não feri-lo, 
escritores são animais agonizantes, alguém uma vez 
lhe disse, cuidado ao tocá-los – é que no Brasil não 
temos a tradição da edição tout court, de alguém 
que lê e sugere, um olhar de fora, aqui parece que –

– Que o escritor tem de descobrir tudo sozinho, e é 
assim mesmo que eu sempre quis – e ele se emper-
tigou num segundo tenso, o que ela percebeu, reco-
lhendo lenta a página amarela tentando descobrir 
o que estaria acontecendo, mas o próprio Donetti 
desfez a couraça com um suspiro: – Agora eu me 
entrego. Acho que você – e mais uma vez ele pro-
curava a palavra – é a pessoa – e ele frisou – perfeita. 
(TEZZA, 2010, p. 61).

A metadiscursividade que percorre toda a obra é usada sempre que 
o narrador ou os protagonistas fazem referência ao sentido da literatura, 
ao fazer literário, à influência do leitor sobre a obra ou sobre o papel do 
escritor:

– Já chegou a pizza? – ela disse, admirada, e se er-
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gueu, e os olhos dele saíram do cálice para o corpo 
de Beatriz , os passos em direção à cozinha – ele 
deteve-se no vestido, uma peça inteira e leve que ia 
do pescoço ao joelho, com as curvas brevemente 
tensionadas na cintura, um andar quase elegante, 
ele pensou; se fosse escrever, diria alguém que pisa 
primeiro pelo calcanhar, o que dá solidez ao corpo 
bonito; alguém que se decalca do espaço e luta por 
não flutuar. Como tantas outras vezes, sentiu medo 
do desejo – talvez não conseguisse sustentá-lo, e 
perderia para sempre sua amiga de texto, seu ponto 
de partida. (TEZZA, 2010, p.  63).

Sobre a inspiração da literatura, o romancista Donetti expressa-se 
em nome ao autor-pessoa:

Há uma cena idêntica num belo romance de Philip 
Roth, e foi exatamente a grosseria potencial da cena 
que o inspirou a escrever — são sempre as coisas 
desagradáveis que dão boa literatura, mas ela não 
percebeu essa sutileza. (TEZZA, 2010, p. 64).

Quase próximo do final do romance, há um diálogo de Beatriz 
com Donetti que merece ser transcrito pelo que retrata da arquitetônica 
que presidiu à construção da narrativa:

Ele não sabia o que queria, diante de mim: pensei 
em dizer – Quem sabe você vai ditando o texto e 
eu vou digitalizando, e a cada página conversamos 
um pouco sobre o que você escreveu, e havia algo 
de maravilhosamente romântico nessa cena, ela 
transferindo para si o orgulho do bem escritor, 
quase que no momento mesmo de sua criação; a 
literatura é um elo absoluto entre duas pessoas, 
Beatriz acrescentaria, reforçando o idílio. (TEZZA, 
2010, p. 127).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A leitura de Um erro emocional conduz o leitor a perceber não só 
a trama de cunho altamente intimista e psicológico, mas também o 
cuidado com a composição artística, com a arquitetônica do objeto es-
tético e com a originalidade no tratamento do tema da paixão. Pode-se 
afirmar que o gênero romanesco, pelos efeitos técnicos alcançados nesta 
obra e pelo seu caráter de inconclusibilidade, perenizou-se mais ainda. O 
romance de Tezza faz uso de uma técnica de composição que entrelaça 
narrador e personagens de tal forma que as vozes às vezes se confundem 
pela imbricação do enunciado com a enunciação, da metalinguagem 
com a metadiscursividade. Conta-se a história dos amantes e celebra-se 
o jogo entre autor, herói e leitor. A metadiscursividade faz parte da cons-
trução da arquitetônica do romance de forma tão evidente que se pode 
perceber que se o tema foi o erro emocional, o acerto maior do romance 
foi o seu refinamento técnico de mistura das vozes, tendo todas elas um 
peso forte e importante para a narrativa. O leitor atento haverá de notar 
que houve um cuidado extremado na elaboração do jogo de vozes entre 
o narrador e os personagens que vivem a história de amor inconclusa. Os 
diálogos são entremeados com a participação de um narrador onisciente 
a conduzir metadiscursivamente o leitor para o cenário da trama que 
mistura amor e celebração da literatura, vida e arte. 
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O texto e o contexto da fala: 
a prosódia na escuta psicanalítica

Maria Flávia Figueiredo 1

RESUMO1

O presente trabalho, que teve sua motivação inicial a partir de 
uma observação realizada durante uma sessão de análise, visa elucidar 
a maneira pela qual a observação não só das palavras, mas também dos 
aspectos prosódicos que as acompanham, pode aperfeiçoar a qualidade 
da escuta do analista. Levando-se em consideração a centralidade da 
escuta clínica no processo psicanalítico e estando ciente de que é por 
meio dela que se chega a investigar o caminho das pulsões no paciente, 
pudemos perceber que a observação dos aspectos prosódicos contribui de 
maneira efetiva para o desenvolvimento da aptidão da escuta terapêutica. 
Porém, para que o analista seja capaz de perceber e discriminar as fun-
ções linguísticas exercidas pelos elementos prosódicos, é necessário que 
conheça a maneira como tais elementos ocorrem e quais são os possíveis 
sentidos por eles carreados. Portanto, neste trabalho, será descrito cada 
um dos elementos prosódicos, seguidos das possíveis funções linguísticas 
por eles exercidas. Em seguida descreveremos dois aspectos centrais da 
teoria psicanalítica, quais sejam: o lugar da fala no processo terapêutico 

1 Doutora em Linguística e Língua Portuguesa pela Universidade Estadual Paulista (UNESP-
-Araraquara). Psicanalista pela Associação Psicanalítica do Vale do Paraíba (APVP). Especialista 
em Línguas Estrangeira pela State University of New York (SUNY-Albany). Licenciada em Letras 
pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Docente Permanente do Programa de 
Mestrado em Linguística da Universidade de Franca (UNIFRAN). E-mail: mariaflaviafigueiredo@
yahoo.com.br.
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e a atenção flutuante como atitude recomendada ao analista. A reflexão 
acerca de tais aspectos nos servirá de suporte para a estruturação de 
nossa hipótese: a de que a prosódia, como elemento constitutivo da fala, 
corrobora a construção do sentido do discurso do paciente e, portanto, 
a sua percepção pode contribuir para o refinamento da escuta clínica 
do analista. Com a descrição apresentada neste trabalho, acreditamos 
contribuir para o estabelecimento dos parâmetros necessários para fu-
turas pesquisas na área de intersecção entre prosódia e escuta clínica em 
Psicanálise.

Palavras-chave:  fala; prosódia; atenção flutuante; escuta clínica; 
pulsões.

INTRODUÇÃO2

No alicerce de toda palavra, é a pulsão que insiste.
Sílvia Leonor Alonso

A histeria começou a ser estudada cientificamente durante a vigên-
cia do naturalismo, período em que a necessidade de ver guiava os esfor-
ços dos cientistas. A psicanálise, ao inaugurar o campo da escuta, rompeu 
com a corrente epistemológica relativa ao pensamento psiquiátrico da 
época, o qual privilegiava o modo visual de conhecer. Na psicanálise, 
portanto, a escuta ocupa um lugar central, uma vez que ela privilegia as 
palavras, quer sejam ditas, quer sejam silenciadas (cf. ALONSO, 2005 
e SAURÍ, 1979).

Levando-se em consideração a centralidade da escuta clínica no 
processo psicanalítico, tornamo-nos cientes de que é por meio dela que 
logramos investigar o caminho das pulsões no paciente. Amparados a 
esta linha de raciocínio, pudemos perceber, em nossa prática clínica, 

2 Este trabalho foi originalmente apresentado como monografia à Associação Psicanalítica do Vale 
do Paraíba para a aprovação no curso de Formação de Psicanalista Clínico & Teoria Psicanalítica, 
sob a orientação do Prof. Dr. Carlos Eduardo Rios Pereira.
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que as pulsões podem, sim, ser detectadas por meio da escuta; porém 
não apenas da escuta das palavras no que se refere às suas possibilidades 
semânticas3, mas também, e em alguns casos sobretudo, da escuta dos 
aspectos prosódicos que acompanham as palavras e as frases proferidas 
pelo paciente.

Entendemos por aspectos prosódicos todos os elementos responsá-
veis pelas ondulações melódicas e rítmicas das palavras e frases quando 
expressas oralmente. Assim sendo, podemos considerar como elementos 
que compõem a prosódia de uma língua: a entoação, o volume, a veloci-
dade da fala, a pausa, o ritmo, a tessitura (diferença entre grave e agudo), 
o acento, a duração, a concatenação, a qualidade de voz. 

A verificação de que a escuta dos elementos prosódicos pode corro-
borar a escuta clínica motivou-nos a escolher como foco desta pesquisa 
a prosódia presente na fala dos analisandos e seu impacto na escuta do 
analista, o que acabou nos conduzindo ao título “O texto e o contexto 
da fala: a prosódia na escuta psicanalítica”. 

Sendo assim, o presente trabalho visa elucidar a maneira pela qual 
a observação não só das palavras (no seu nível segmental4), mas também 
dos aspectos prosódicos que as acompanham, pode aperfeiçoar a quali-
dade da escuta do analista.

Gostaríamos de salientar que este trabalho teve sua motivação ini-
cial a partir de uma observação realizada durante uma sessão de análise5. 
Sabemos que a observação – primeiro estágio do método experimental 

3 Grosso modo, o termo “semântica” refere-se ao estudo do significado das palavras. Em um sistema 
linguístico, a semântica é o componente do sentido das palavras e da interpretação das sentenças e 
dos enunciados. (cf. HOUAISS, 2001).
4 Tradicionalmente os estudos fonéticos e fonológicos (que são áreas da Linguística) dividem os 
aspectos sonoros de uma língua em dois níveis: o segmental e o suprassegmental.  No nível seg-
mental encontram-se os fonemas (que são os sons isolados ou segmentos) e no suprassegmental 
enquadram-se os elementos prosódicos (acento, ritmo, entoação, pausa, duração, volume, entre 
outros). Todas as palavras proferidas por nós são compostas de elementos segmentais (os sons/fo-
nemas propriamente ditos) e também de elementos suprassegmentais (que são ondulações geradas 
pelos diferentes elementos prosódicos).
5 Tal sessão será devidamente relatada no capítulo 3 desta pesquisa, intitulado “Caso Clínico”.
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– nasce da curiosidade humana, e esta é, por sua vez, a porta de entrada 
para a ciência. (cf. ALVARENGA; ROSA, 2003, p. 19).

Na referida sessão, surpreendeu-nos a distância, no que tange à 
construção de sentido, entre o que estava sendo relatado no nível seg-
mental das palavras e o que estava sendo expresso no nível prosódico 
pelo paciente. Em um primeiro momento, esse gap semântico não cau-
sou tanto impacto na analista (autora desta pesquisa), mas acabou por 
despertar nela certa curiosidade. Em seguida, a analista, procedendo 
intuitivamente ao método experimental6, levantou o seguinte questio-
namento: estaria o material relevante para a construção de sentido da 
fala do paciente mais vinculado ao sentido das palavras proferidas ou ao 
significado carreado pelas ondulações prosódicas produzidas? A própria 
distância entre essas duas instâncias e a familiaridade da analista com os 
aspectos prosódicos da fala a levou a formular a seguinte hipótese: a cons-
trução de sentido da fala pode estar vinculada às ondulações prosódicas, 
independentemente do conteúdo semântico das palavras proferidas. Essa 
hipótese, aparentemente ousada, foi colocada em experimentação no 
momento em que a analista passou à interpretação7. Todo o conteúdo 
comunicado pela interpretação estava vinculado apenas à significação 
emanada dos elementos prosódicos da fala do analisando. Os instantes 
que se seguiram à interpretação vieram comprovar que aquele era, de 
fato, o sentido latente do material apresentado (fase da verificação). 
Após essa experiência, levamos para a clínica o procedimento relatado e 
pudemos verificar que a abertura à escuta dos elementos prosódicos no 
momento em que o analista busca se colocar numa atitude de atenção 
flutuante contribui sobremaneira para o refinamento de sua escuta clí-
nica e, consequentemente, para a qualidade de sua interpretação. (Em 
termos metodológicos, chegamos, assim, à fase da generalização).

6 O método experimental constitui-se dos seguintes processos: 1) observação; 2) hipótese; 3) expe-
rimentação; 4) comparação; 5) verificação; 6) generalização.
7 A interpretação comunicada ao paciente é por excelência o modo de ação do analista e, portanto, 
está no centro da doutrina e da técnica freudianas. Segundo Laplanche e Pontalis (2002, p. 245), a 
própria psicanálise pode ser caracterizada pela interpretação, isto é, “pela evidenciação do sentido 
latente de um material”.
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Este trabalho é, portanto, uma tentativa de compartilhar a expe-
riência clínica vivida e também uma possibilidade de refletir sobre as 
implicações teóricas do procedimento aqui proposto.

Para tanto, faremos o seguinte percurso teórico. Visando possibi-
litar ao analista a percepção e a discriminação das funções linguísticas 
exercidas pelos elementos prosódicos, o primeiro capítulo deste trabalho 
será dedicado à descrição dos aspectos prosódicos e à enumeração dos 
possíveis sentidos por eles carreados. Cientes de que a fala ocupa um lugar 
central na doutrina e na técnica propostas por Freud e de que a atenção 
flutuante é a atitude recomendada ao analista para recebê-la, o segundo 
capítulo do trabalho trará uma descrição seguida de uma reflexão acerca 
desses dois aspectos cruciais da teoria psicanalítica. O terceiro capítulo, 
intitulado “Caso Clínico” trará o relato da sessão psicanalítica que susci-
tou o nosso problema de pesquisa. Finalmente, em nossas considerações 
finais, refletiremos sobre os aspectos teóricos discutidos e as implicações 
destes para o procedimento clínico sugerido neste trabalho.

ASPECTOS PROSÓDICOS

A palavra é já uma presença feita de ausência.

Jacques Lacan (1998, p. 250)

Para que o analista seja capaz de perceber e discriminar as funções 
linguísticas exercidas pelos elementos prosódicos, é-lhe necessário co-
nhecer a maneira como tais elementos ocorrem e quais são os possíveis 
sentidos por eles carreados. Sendo assim, vejamos com detalhe o que 
significa o termo prosódia e quais são os seus desdobramentos.

O Termo Prosódia

Para a linguística atual, o termo prosódia refere-se ao conjunto de 
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fenômenos fônicos que se localiza além ou “acima” (hierarquicamente) 
da representação segmental linear dos fonemas.8

De acordo com Scarpa (1999, p. 8), o termo prosódia recobre “uma 
gama variada de fenômenos que abarcam os parâmetros de altura, in-
tensidade, duração, pausa, velocidade de fala, bem como o estudo dos 
sistemas de tom, entoação, acento e ritmo das línguas naturais”.

Essa gama multifacetada de fenômenos tem feito dos estudos 
prosódicos um campo fascinante, pois o coloca “na encruzilhada entre 
prosa e poesia, entre linguística e engenharia do som, entre sintaxe e se-
mântica, entre fonética e fonologia, entre língua e discurso” (SCARPA, 
1999, p. 8). Nessa mesma linha de raciocínio, buscaremos explorar, neste 
trabalho, uma nova brecha deixada pelo avanço dos estudos prosódicos: 
a intersecção entre Linguística e Psicanálise.

Para melhor compreendermos o universo a ser explorado no campo 
da prosódia, apresentamos, a seguir, uma classificação pormenorizada 
dos elementos prosódicos relevantes para as línguas românicas, seguidos 
de sua caracterização.9

Elementos prosódicos

Que se diga fica esquecido detrás do que se diz, no que se ouve.

Jacques Lacan (1973, p. 5)

Na fala, além das vogais e consoantes (segmentos), encontramos os 
elementos prosódicos, os quais podem ser agrupados em três grupos (cf. 
CAGLIARI, 1999, p. 9):

8 Disso decorre o fato de podermos utilizar, indiscriminadamente, a expressão elementos prosódicos 
ou elementos suprassegmentais. Porém, uma vez que os fatos fônicos segmentais e os prosódicos são 
interdependentes, tem-se privilegiado o uso do termo prosódia em detrimento de suprassegmento.
9 Sobre a relação entre prosódia e argumentação, consultar também “A prosódia como instrumento 
de persuasão” desta autora.
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Elementos prosódicos da variação da altura melódica: 

•• tessitura; 

•• entoação; 

•• tom (nas línguas tonais) e 

•• acento frasal (ou sílaba tônica saliente).

Elementos prosódicos da variação da duração: 

•• ritmo; 

•• duração; 

•• acento; 

•• pausa; 

•• concatenação e 

•• velocidade de fala.

Elemento prosódico da intensidade sonora: 

•• volume.

Vejamos, a seguir, de forma bem sucinta, em que consiste cada um 
desses elementos.

•• �Tessitura: variações que deslocam a escala melódica da 
fala (mais aguda ou mais grave).

•• Entoação: variação melódica ascendente ou descendente.

•• �Tons: variação melódica que, nas línguas tonais, se dá 
no espaço de sílabas (diferente do que acontece com 
as línguas entoacionais em que a variação melódica se 
dá no espaço de grupos tonais). Os tons servem para 
caracterizar os itens lexicais (distinguem significados 
lexicalizados).
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•• �Acento frasal: ocorre quando há uma mudança signi-
ficativa da direção do nível melódico em determinada 
sílaba. Essa sílaba (sílaba tônica saliente) trará consigo o 
acento frasal.

•• �Ritmo: caracteriza-se pela expectativa de uma repetição 
das saliências fônicas marcadas por durações estabele-
cidas. 

•• �Duração: pronúncia, ou prolação, alongada de elemen-
tos da fala (segmentos).

•• �Acento: revela as ondulações rítmicas da fala e serve para 
distinguir significados lexicais.

•• �Pausa: silêncio na fala em meio a enunciados, com a 
função de segmentação da fala.

•• �Concatenação: junção de palavras que define a maneira 
como as pausas ocorrem num enunciado.

•• �Velocidade: rapidez ou lentidão com que um mesmo 
enunciado pode ser pronunciado (na música, correspon-
de ao andamento).

•• �Volume: refere-se à variação de intensidade da voz (alta 
ou baixa).

Como dissemos anteriormente, não é suficiente conhecer cada 
um dos elementos prosódicos, mas se faz imprescindível discriminar 
também as possíveis funções linguísticas por eles exercidas, pois são elas 
que permitirão a construção do sentido do enunciado. A esse respeito, 
Saurí (1979, p. 197) afirma que escutar se refere imediatamente à fala e 
“sua raiz latina vincula ‘o escutado’ ao ato de ouvir e de ‘montar guarda’; 
situação em que o escuta, cumprindo ofício de sentinela, vigia os sons 
provenientes de um campo diferente do seu próprio”.

Vejamos, então, a que funções linguísticas os elementos prosódicos 
podem estar atrelados. De acordo com Cagliari (1992), os elementos 
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prosódicos podem exercer, no discurso, distintas funções linguísticas: 
fonológica (fonêmica10 ou geradora de processos11); morfológica (lexi-
calização12); sintática (categorias e funções); discursiva (coesiva); dialó-
gica (turnos conversacionais); semântica (conotações, subentendidos); 
pragmática (atitudes do falante); identificação do falante ou da língua; 
reestruturação da produção da fala e fonética (fatos físicos).

Elencaremos, a seguir, alguns dos elementos prosódicos descritos 
acima, seguidos das diferentes funções linguísticas por eles desempe-
nhadas no discurso.

Funções linguísticas dos elementos prosódicos

Tessitura

a.	 função sintática (categorias e funções)

•• �Destaca ou marca elementos que estão “deslocados” 
(tessitura geralmente mais grave).

b.	 função discursiva (coesiva)

•• Uso de tessitura grave para digressões13.

•• Uso de tessitura aguda ao retornar ao assunto principal.

c.	 função dialógica (turnos conversacionais)

•• �Uso de tessitura aguda para pedir o turno durante a fala 
do outro.

10 Certos fonemas se caracterizam por meio de elementos prosódicos, tais como o tom (em línguas 
tonais), a duração (no italiano) e o acento (na língua portuguesa).
11 As alterações sonoras que ocorrem nas formas básicas dos morfemas, ao se realizarem fonetica-
mente, são explicadas através de regras que caracterizam os processos fonológicos (cf. CAGLIARI, 
2002, p. 99). Alguns exemplos de processos fonológicos gerados pela prosódia são: a palatalização, 
a labialização, a nasalização, a assimilação, a contração e até mesmo o uso de um “creaky voice” em 
determinados contextos.
12 Ocorre a “lexicalização” quando palavras são definidas por meio de elementos prosódicos.
13 Para o termo digressão, o dicionário Houaiss (2001) nos fornece pelo menos duas acepções relevan-
tes para a prática psicanalítica: 1) afastamento, desvio momentâneo do assunto sobre o qual se fala 
ou escreve; 2) artifício criado para ocultar o motivo real de uma ação; evasiva, pretexto, subterfúgio.
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•• Uso de tessitura grave no final de turno.

d.	 função pragmática (atitudes do falante)

•• Níveis mais graves indicam mais razão, autoridade.

•• Níveis mais agudos indicam contestação, exaltação.

•• �Tessitura bem grave ou bem aguda indica estratégia para 
não ser interrompido.

Entoação

a.	 função sintática (categorias e funções)

•• Tom descendente indica frase afirmativa.

•• Tom ascendente indica frase interrogativa.

•• �Tom ascendente + tom descendente = frase principal + 
frase subordinada.

•• �Tom descendente + tom ascendente = frase subordinada 
+ frase principal.

b.	 função semântica (conotações, subentendidos)

•• �Corrobora o acento frasal para marcar foneticamente o 
foco de frases.

c.	 função pragmática (atitudes do falante)

•• �Tom descendente em nível alto, passando a baixo (no 
componente tônico) = frase afirmativa + significado de 
“pedido” por parte do falante.

Acento frasal

a.	 função semântica (conotações, subentendidos)

•• Marca o foco de frases.
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Ritmo

a.	 função fonológica (geradora de processos)

•• �Pode ocorrer um processo de contração em fronteira de 
palavra.

b.	 função semântica (conotações, subentendidos)

•• �Fala silabada com o intuito de chamar a atenção para 
o que se diz.

•• �Geralmente faz-se uma súplica ou diz-se um palavrão 
em ritmo silábico.

Duração

a.	 função semântica (conotações, subentendidos)

•• �Alongamento da duração da sílaba = aumento no senti-
do positivo de uma qualidade.

•• �Alongamento da duração da sílaba indicando aumento 
no sentido negativo de uma qualidade (ironia). (De-
manda uma interpretação do contexto discursivo ou 
pragmático.)

Pausa

a.	 função semântica (conotações, subentendidos)

•• Mudança brusca do conteúdo semântico.

b.	 função pragmática (atitudes do falante)

•• �O uso de pausas “fora do esperado” demonstra uma 
atitude do falante para impressionar o interlocutor.

•• �Falar destacando as palavras com pausas demonstra 
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que o falante deseja reforçar sua autoridade e/ou o valor 
do que diz.

•• �Serve para chamar a atenção para o que se vai dizer em 
seguida.

Velocidade

a.	 função dialógica (turnos conversacionais)

•• �Aceleração indicando que um falante quer sobressair ao 
seu interlocutor, dando mais ênfase ao que diz.

b.	 função pragmática (atitudes do falante)

•• Desaceleração indicando maior valor a algo que se diz.

•• �Aceleração indicando argumento mais importante logo 
adiante.

c.	 função fonética (fatos físicos)

•• Aceleração indicando início de enunciado.

•• �Desaceleração indicando final de enunciado (diante de 
pausa).

Volume

a.	 função pragmática (atitudes do falante)

•• Falar alto pode sinalizar atitude autoritária.

•• �Falar baixo pode sinalizar atitude de persuasão, timidez 
ou respeito.

•• �Alto volume de voz pode ainda indicar expressões súbi-
tas de dor, de perigo ou de grande perturbação.

Nesta parte do trabalho, dedicado aos aspectos prosódicos, bus-
camos dissecar alguns aspectos relacionados à fala do analisando. Toda 
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essa descrição se deu em função do nosso objetivo de pesquisa, qual seja: 
a tentativa de contribuir para um refinamento da escuta psicanalítica 
por meio da análise dos elementos prosódicos da fala. Acreditamos que 
qualquer tentativa de aprimorar a qualidade do entendimento decorrente 
da comunicação analista-analisando se faz relevante, uma vez que a 
fala é o meio pelo qual o analista pode ter acesso, de alguma forma, aos 
processos inconscientes de seu analisando.

A partir dos elementos prosódicos apresentados seguidos de suas 
possíveis funções linguísticas, acreditamos ter estabelecido os parâmetros 
necessários para um melhor entendimento dos aspectos prosódicos e, 
assim, poder vislumbrar os seus efeitos na escuta clínica em psicanálise.

ASPECTOS PSICANALÍTICOS

O inconsciente é aquilo que dizemos, 
se quisermos ouvir o que Freud apresenta em suas teses.

Jacques Lacan (1998, p. 844)

Nesta etapa do trabalho, buscaremos descrever dois aspectos 
centrais da teoria psicanalítica, qual sejam: o lugar da fala no processo 
terapêutico e a atenção flutuante como atitude recomendada ao analista. 
A reflexão acerca de tais aspectos nos servirá de suporte para a estrutura-
ção de nossa hipótese: a de que a prosódia, como elemento constitutivo 
da fala, corrobora a construção do sentido do discurso do paciente e, 
portanto, a sua percepção pode contribuir para o refinamento da escuta 
clínica do analista.

A fala

Reduzir a experiência psicanalítica à fala e à linguagem assim 
como a seus fundamentos, interessa à sua técnica.

 Jacques Lacan
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Falar de psicanálise e falar da importância da fala no processo psi-
canalítico é, por si só, uma redundância; já que sabemos que o objeto de 
estudo de Freud “era da ordem do espirituoso, do criativo, da escuta do 
que se manifesta sutilmente na palavra do paciente” (cf. LEITE 1992, p. 
46, grifo nosso). Obviamente não podemos pensar em uma psicanálise 
que prescinda da fala, uma vez que esta é o elemento fundador daquela, 
ou seja, foi sobre o eixo da fala que toda teoria psicanalítica se construiu. 
Para ilustrar tal raciocínio, lembremo-nos das palavras de Lacan, que 
remontam aos primórdios da técnica que viria a ser denominada Psica-
nálise: “O método instaurado por Breuer e por Freud foi, pouco tempo 
após seu nascimento, batizado por uma das pacientes de Breuer, Anna 
O., com o nome de talking cure.” (LACAN, 1958/2008, p. 119).

A respeito dessa “cura pela fala”, Longo (2006, p. 19) a descreve, 
com acuidade e sutileza:

No caso dos pacientes histéricos, aqueles que sofrem 
de reminiscências, eles [Freud e Breuer] verificaram 
que cada sintoma histérico individual desaparecia 
para sempre com a evocação da lembrança do fato 
que o provocara e com o despertar da emoção que o 
acompanhava, isto é, quando o paciente o descrevia 
com detalhes e traduzia a emoção em palavras. A 
lembrança sem a emoção que o fato causou não pro-
duz resultado. O processo psíquico deve remontar 
à sua origem e ser verbalizado. (LONGO, 2006, p. 
19, grifo da autora).

Como vemos, desde os primórdios, a psicanálise foi vinculada à 
ideia de uma “cura pela fala”. Faremos aqui, portanto, um levantamento 
de alguns aspectos da teoria psicanalítica que remetem a esse lugar central 
ocupado pela fala e que nos permitirão refletir a respeito da intersecção 
entre duas áreas de conhecimento: a Linguística e a Psicanálise.

Dentre os sucessores de Freud, um deles se destaca pelo tratamento 
dado ao componente linguístico dentro da psicanálise: Jacques Marie 
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Émile Lacan. Renovador do pensamento freudiano, Lacan foi um mé-
dico psiquiatra que nasceu em Paris, viveu de 1901 a 1981 e elaborou 
todos os seus estudos psicanalíticos a partir de um retorno a Freud. Esse 
retorno a Freud pode ser comprovado nas palavras do próprio autor: “Se a 
psicanálise pode se tornar uma ciência [...] devemos reencontrar o sentido 
de sua experiência. Não poderíamos fazer coisa melhor para este fim do 
que retornar à obra de Freud.” (LACAN, 2008, p. 131).

Dentre os inúmeros escritos, seminários e conferências deixados 
por Lacan, três deles se destacam de acordo com o nosso interesse de 
descrição, quais sejam: “Função e campo da fala e da linguagem em 
psicanálise”, “O simbólico, o imaginário e o real” e “A instância da letra 
no inconsciente ou a razão desde Freud”.

A respeito do primeiro trabalho, Zimerman (2001, p. 246) nos 
recorda que foi por ocasião de um congresso realizado em Roma, em 
1953, que Lacan apresentou o notável trabalho “Função e campo da fala 
e da linguagem na psicanálise”, também conhecido como “Discurso de 
Roma”, no qual expôs os principais elementos de seu sistema de pensa-
mento, provenientes, sobretudo, da linguística estrutural.

Na introdução do “Discurso de Roma”, Lacan, além de enumerar 
os caminhos pelos quais a psicanálise se enveredou, aponta, de forma 
contundente, a “tentação que se apresenta ao analista de abandonar o 
fundamento da fala”. Como nos lembram Menezes e Meyer (2006, p. 
260), “devemos uma fidelidade ao espírito dessa posição assumida por 
Lacan, ao recolocar o que sempre foi o essencial para Freud”.

Ainda nesse discurso, ao discorrer sobre os problemas (enfrentados 
pelos psicanalistas de sua época) decorrentes da falta de compreensão 
sobre os efeitos da simbolização na criança, Lacan alerta: “Ninguém 
duvida de que esses efeitos [...] não poderiam ser corrigidos por um justo 
retorno ao estudo onde o psicanalista deveria ter-se tornado mestre, das 
funções da fala”. (LACAN, 2008, p. 108, grifo nosso). E o autor ainda 
complementa, evidenciando sua indignação: “Mas parece que, a partir 
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de Freud, esse campo central de nosso domínio tenha caído em ruínas.” 
(LACAN, 2008, p. 108, grifo nosso).

Nesse texto, Lacan nos convida, insistentemente, a nos debruçar-
mos sobre “essa fala”. Lembrando a metáfora da moeda proposta por 
Mallarmé (em que compara o uso comum da linguagem à troca de uma 
moeda da qual o anverso e o reverso não mostram mais do que figuras 
apagadas e que passa de mão em mão “em silêncio”), Lacan nos faz 
entender que a fala, “mesmo no extremo de sua usura”, guarda seu valor 
de téssera14, isto é, de senha. Portanto, cabe ao psicanalista ouvir a parte 
desse discurso em que repousa o elemento significativo. (cf. LACAN, 
2008, p. 116).

Neste momento, gostaríamos de ressaltar que a proposta deste 
trabalho é buscar a possibilidade de implementação desse ouvir do psi-
canalista, para que ele possa, por meio do entendimento dos elementos 
prosódicos, detectar, com mais clareza, o que deve ser ouvido.15

Em relação ao segundo trabalho, gostaríamos de lembrar que, 
em 8 de julho de 1953, Lacan proferiu uma conferência cujo tema se 
transformaria na tríade que acabou por sustentar, de ponta a ponta, suas 
elaborações nas três décadas seguintes. A conferência intitulou-se “O 
simbólico, o imaginário e o real”16 e serviu de base para a elaboração do 
seu objeto essencial: o nó barromeano e seus derivados. Nessa confe-
rência, Lacan discorre inicialmente sobre a questão que há muitos anos a 
elaboração da doutrina analítica buscava responder, qual seja: o que está 
em jogo na experiência analítica? Para refletir sobre esse tema, o autor 
levanta os seguintes questionamentos: em que consiste essa experiência 

14 Houaiss (2001) nos lembra que “téssera” era a tabuinha (de osso, marfim ou outro material) que, 
na Roma antiga, servia como bilhete de voto, bilhete de entrada de teatro ou como senha. 
15 Interessante lembrar que Lacan, ao se referir a esse ‘ouvir’, faz alusão à expressão bíblica “Quem 
tiver ouvidos, ouça!” (Ap 13,9), explorando o verbo francês entendre, que pode ser traduzido tanto 
por ouvir quanto por entender. Ou seja, não basta ter ouvidos para ouvir, é preciso também entender 
o que está sendo dito. (cf. LACAN, 2008, p. 118).
16 Essa conferência “precede imediatamente a redação, durante o verão, do relatório de Roma sobre 
“função e campo da fala e da linguagem em psicanálise”, que marcava o início público do “ensino 
de Lacan”, como diríamos mais tarde.” (MILLER, 2005, p. 7).
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singular entre todas, que vai produzir transformações tão profundas nos 
sujeitos analisados? O que são elas? Qual é o seu mecanismo? Buscando 
responder a tais questionamentos, Lacan declara que a eficácia dessa 
experiência se passa integralmente em palavras, ou seja, FALAR já é 
introduzir-se no objeto da experiência analítica. Daí a importância de 
se entender, de fato, em que consiste a fala, isto é, o símbolo para Lacan. 
(cf. LACAN, 2005, p. 14-15).

No terceiro trabalho aqui destacado, “A instância da letra no in-
consciente ou a razão desde Freud”, a contribuição feita por Lacan tanto 
aos estudos psicanalíticos quanto aos estudos linguísticos é imensurável. 
Se Lacan havia, a princípio, se valido da linguística para refletir com 
mais propriedade a respeito da linguagem dentro da psicanálise, a partir 
deste seu trabalho é a própria linguística que se beneficiará dos estudos 
de Lacan para reestruturar alguns de seus postulados. A leitura de Freud 
feita por Lacan permitiu a Michel Pêcheux17 lançar as bases de uma nova 
área de estudos dentro da Linguística: a Análise do Discurso.

O projeto de Michel Pêcheux nasceu nas conjunturas dos anos de 
1960, sob o signo da articulação entre a Linguística, o Materialismo 
Histórico e a Psicanálise; tríade que constituirá as bases conceituais da 
Análise do Discurso.

O texto de Lacan, “A instância da letra no inconsciente ou a razão 
desde Freud”, traz à baila um novo conceito de sujeito, o qual servirá 
de fundamento para a estruturação das bases conceituais da Análise 
do Discurso. Vejamos como isso se deu. A linguística em voga naquela 
época (meados do século XX) era de cunho estruturalista. O percurso 
triunfal dos estruturalistas (sobretudo as décadas de 1950 e 1960) foi 
marcado por uma constante: a deliberada exclusão do sujeito. O sujeito 
era visto como o elemento suscetível de perturbar a análise do objeto 
científico, que deveria corresponder a uma língua objetivada, padro-

17 Michel Pêcheux (1938-1983), Filósofo (no campo das ciências sociais), discípulo de Althusser e 
Canguilhem, nascido na França foi o sistematizador da Análise do Discurso. Sob o pseudônimo 
de Thomas Herbert, nos artigos de 1966 e 1968, referiu-se abertamente ao marxismo (Marx, via 
Althusser) e à psicanálise (Freud, via Lacan).
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nizada. No entanto, no final da década de 1960, houve uma subversão 
do paradigma então reinante e o sujeito passa a ser o centro do novo 
cenário. Como afirma François Dosse (1993), o sujeito “reaparece pela 
janela, após ter sido expulso pela porta”. É nesse cenário que a Análise do 
Discurso se impõe como reação ao estruturalismo reinante, que sufocava 
o surgimento do sujeito, noção central no quadro teórico do discurso. 
A partir daí, a Análise do Discurso, que tem como marco inaugural o 
ano de 1969, vai à busca desse sujeito, até então descartado pelos estru-
turalistas. Porém, onde encontrá-lo? Pêcheux, na busca de estruturar sua 
teoria (bastante revolucionária se comparada à linguística estruturalista 
desenvolvida na época), o encontra na Psicanálise, apresentado como um 
sujeito descentrado, desejante, afetado pela ferida narcísica18. Trata-se de 
um sujeito do inconsciente, materialmente constituído pela linguagem 
e interpelado pela ideologia. Essa frase conjuga a contribuição de cada 
uma das áreas (Linguística, Psicanálise e Materialismo Histórico) para 
o tripé epistemológico da Análise do Discurso. Vejamos de que maneira 
ela o faz: trata-se de um sujeito do inconsciente (contribuição da Psica-
nálise), materialmente constituído pela linguagem (objeto de estudo da 
Linguística) e interpelado pela ideologia (evidenciada pelo Materialismo 
Histórico).

Dessa maneira, o trabalho de Pêcheux oferecerá uma alternativa 
para abordar a relação da língua com aquilo que a excede. Em termos 
discursivos, podemos afirmar que Pêcheux apela ao materialismo his-
tórico e à psicanálise para defender a ideia de que o dizer escapa sempre 
ao enunciador, pois é “irrepresentável, em sua dupla determinação pelo 
inconsciente e pelo interdiscurso”. (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 17).

Para melhor evidenciar a contribuição da leitura freudiana de La-
can para essa nova concepção de sujeito, elencaremos, a seguir, alguns  

18 A expressão “sujeito afetado pela ferida narcísica” implica a aceitação de que “com Freud, o homem 
deixou de ser o centro do Universo e o centro de seu próprio universo, descobriu-se governado por 
forças que não controla nem conhece”. (MONTAGNA, 2006, p. 65).
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aforismos19 extraídos do texto “A instância da letra no inconsciente ou 
a razão desde Freud”:

Penso onde não sou, logo sou onde não penso. 
(LACAN, 1998, p. 521).

Eu não sou lá onde sou joguete de meu pensamento; 
penso naquilo que sou lá onde não penso pensar. 
(LACAN, 1998, p. 521).

Se eu disse que o inconsciente é o discurso do 
Outro, com maiúscula, foi para apontar o para-
-além em que se ata o reconhecimento do desejo ao 
desejo de reconhecimento. (LACAN, 1998, p. 529).

O primeiro dos aforismos aqui listados – “penso onde não sou, logo 
sou onde não penso” – é, na verdade, uma paráfrase de uma das ideias 
fundamentais de Freud: estados de consciência fundam-se em processos 
inconscientes.20 (cf. ROTH, 2006, p. 49). Como sabemos, Freud postu-
lara que a Psicanálise, a que ele gostava de chamar “nossa ciência”, havia 
nascido para acolher a natureza conflitiva e paradoxal do ser humano, 
governado por motivações desconhecidas. Essa afirmação abriu espaço 
para o que, mais tarde, Lacan viria a chamar de “sujeito do desejo”. (cf. 
PINTO, 2006, p. 58).

O segundo aforismo apenas vem elucidar o primeiro, ou seja, o 
sujeito revelado pela psicanálise é aquele reconhecidamente descentra-
do de si próprio. Nesta linha de pensamento, podemos dizer que é um 
sujeito que “está à mercê de sua relação com o estrangeiro habitante de 
seu interior, regido pelo inconsciente” (MONTAGNA, 2006, p. 66).

19 Um aforismo é uma máxima ou sentença que, em poucas palavras, explicita regra ou princípio 
de alcance mais geral; um apotegma, isto é, um dito ou palavra memorável, lapidar, proferida por 
personagem célebre. (cf. HOUAISS, 2001). 
20 A teoria freudiana da psique nos revela que o inconsciente controla a consciência com maior 
intensidade que esta o controla. A esse respeito, Lacan afirma: “A experiência psicanalítica não é 
outra coisa senão estabelecer que o inconsciente não deixa fora de seu campo nenhuma de nossas 
ações.” (LACAN, 1998, p. 518).
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A explicação do segundo aforismo nos remete ao terceiro aforismo, 
no qual Lacan denomina “Outro” esse estrangeiro habitante do interior 
do ser humano, regido pelo inconsciente. A esse respeito, vale lembrar 
uma outra citação de Lacan em que a relação entre inconsciente e dis-
curso se evidencia: “O inconsciente é essa parte do discurso concreto 
enquanto transindividual, que falta na disposição do sujeito para res-
tabelecer a continuidade de seu discurso consciente”. (LACAN, 2008, 
p. 123). Essa citação nos remete a uma máxima construída pelo mestre 
Décio Natrielli: “preciso do outro para inconscientizar-me”. Em outras 
palavras, podemos dizer que na interação com o outro, intermediada pela 
linguagem, o inconsciente pode emergir. A esse respeito, Lacan enfatiza: 
“é bem essa assunção pelo sujeito de sua história, enquanto constituída 
pela fala dirigida ao outro, que faz o fundo do novo método a que Freud 
dá o nome de psicanálise”. (LACAN, 2008, p. 122).

Como vimos, Lacan dedicou grande parte de seus estudos à área 
da Linguagem. E, em função de considerar a centralidade da fala na 
experiência analítica, uma das vertentes que influenciou decisivamente 
o pensamento e a obra psicanalítica de Lacan foi a linguística (inspirada 
nos trabalhos de Saussure), de onde extraiu, por exemplo, as concepções 
de significante e significado. Essa aproximação com a linguística permitiu 
a Lacan elaborar alguns aforismos, como os citados. Além desses, não 
podemos deixar de mencionar talvez o mais clássico: “O inconsciente 
é estruturado como uma linguagem”. Em outras palavras, “é toda a 
estrutura da linguagem que a experiência psicanalítica descobre no 
inconsciente”. (LACAN, 1998, p. 498).

Nesse aforismo, Lacan vai além, pois não somente reconhece que o 
homem seja dominado pelo inconsciente, mas também busca descrever 
a constituição mesma desse inconsciente. Ele começa por declarar que 
o inconsciente não é uma massa amorfa, mas é sim estruturado. Além 
disso, essa estrutura não se dá de forma aleatória, mas sim como uma 
linguagem. Vale lembrar que, já no “Discurso de Roma”, Lacan afir-
mou: “O inconsciente é esse capítulo de minha história que é marcado 
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por um branco ou ocupado por uma mentira: é o capítulo censurado.” 
(LACAN, 2008, p. 124).

Para finalizar nossas considerações a respeito do lugar da fala na 
psicanálise, após a leitura dos textos fundadores da psicanálise, escritos 
por Freud, e a releitura desses mesmos textos, feita por Lacan, podemos 
concluir que, sem a orientação da linguagem, a técnica psicanalítica não 
poderá jamais ser devidamente executada. Para ilustrar tal raciocínio, 
valer-nos-emos, uma vez mais, das veementes palavras de Lacan a esse 
respeito: 

Afirmamos, quanto a nós, que a técnica não pode 
ser compreendida, nem portanto corretamente apli-
cada, se se desconhece os conceitos que a fundam. 
Nossa tarefa será de demonstrar que esses conceitos 
não tomam seu sentido pleno senão ao se orientarem 
num campo de linguagem, senão ao se ordenarem à 
função da fala. (LACAN, 2008, p. 111, grifo nosso).

O percurso aqui traçado deixou claro que para Lacan, assim como 
para Freud, a fala desempenha um papel central na experiência analítica. 
Esse resgate do lugar da fala e também do papel desempenhado pela lin-
guagem no cerne da teoria psicanalítica fez com que Lacan trouxesse de 
volta a psicanálise “a seu campo específico – o da linguagem –, do qual 
precisamente os analistas pós-freudianos haviam se afastado” (JORGE, 
2001, s/p).

A relevância de tudo o que foi dito acima para o objetivo da técnica 
psicanalítica (qualquer que seja ele) pode ser entendida nas seguintes pala-
vras: “Que ela se pretenda agente de cura, de formação ou de sondagem, a 
psicanálise só tem um meio: a fala do paciente”. (LACAN, 2008, p. 112).

Crendo haver descrito o lugar dessa fala no processo terapêutico 
proposto por Freud, passamos, então, à descrição do que é, a nosso ver, o 
pilar sobre o qual repousa a escuta psicanalítica, isto é, a atenção flutuante 
como atitude recomendada ao analista.
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A atenção flutuante

Se a associação livre foi considerada, 
na sua origem, a “regra de ouro” da psicanálise, 

a atenção flutuante é o seu correspondente para o analista.
Osmar Luvison Pinto (2006, p. 59)

Para dar início a esta sessão do trabalho, tomo emprestadas as 
palavras de um linguista brasileiro, cujas pesquisas muito têm contribu-
ído para o entendimento da interface entre Linguística e Psicanálise: o 
professor Waldir Beividas.

Gostaria de apresentar breves notícias sobre um 
tema que julgo de enorme relevância para um me-
lhor conhecimento do método da escuta clínica 
em psicanálise, isto é, da atenção flutuante: as mo-
dulações inferenciais que caracterizam o “fazer 
interpretativo” do analista no ato de sua escuta. 
(BEIVIDAS, 2009, p. 116).

A fim de propor uma reflexão sobre o conceito a que Freud denomi-
nou “atenção (uniformemente) flutuante”, vamos apresentar a definição 
dada a essa expressão por Laplanche e Pontalis, em seu Vocabulário de 
Psicanálise:

Segundo Freud, [a atenção flutuante é o] modo 
como o analista deve escutar o analisando: não deve 
privilegiar a priori qualquer elemento do discurso 
dele, o que implica que deixe funcionar o mais livre-
mente possível a sua própria atividade inconsciente e 
suspenda as motivações que dirigem habitualmente 
a atenção. Essa recomendação técnica constitui o 
correspondente da regra da associação livre proposta 
ao analisando. (LAPLANCHE; PONTALIS, 
2004, p. 40).
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A ideia de “atenção flutuante” foi apresentada por Freud, em forma 
de recomendação, em seu texto de 1912: Recomendações aos médicos que 
exercem a psicanálise. Para ele, essa regra possibilitaria ao analista desco-
brir as conexões inconscientes no discurso do analisando. Para que isso 
pudesse ocorrer, o analista deveria, nas palavras de Freud, “estar apto a 
interpretar tudo o que ouve a fim de que possa descobrir aí tudo o que 
o inconsciente dissimula, e isto sem substituir pela sua própria censura 
a escolha a que o paciente renunciou”. (FREUD, 1912).

Seguindo o percurso teórico de Laplanche e Pontalis, a partir da 
leitura de Freud, podemos entender que a “atenção flutuante” é uma 
atitude subjetiva do psicanalista que “consiste numa suspensão tão 
completa quanto possível de tudo aquilo que a atenção habitualmente 
focaliza”. (LAPLANCHE; PONTALIS, 2004, p. 40). Sendo assim, 
por meio da “atenção flutuante”, o analista se deixa ser capturado pelo 
que o paciente fala.

Façamos agora alguns comentários a respeito da definição acima, 
levando em consideração a proposta deste trabalho, qual seja: a de que 
a percepção dos aspectos prosódicos pode representar uma economia 
para os esforços dispensados pelo analista durante a sua escuta clínica.

Em português, consagrou-se o termo “flutuante”, mas sabemos que 
o original alemão (gleichschwebende Aufmerksamkeit) também nos trans-
mite a ideia de uma atenção suspensa (suspended attention em inglês). 
Essa polissemia do termo original nos levou a fazer uma analogia com 
os aspectos prosódicos. Em um dos meus artigos e também no primeiro 
capítulo deste trabalho, proponho uma definição para o termo prosódia 
que poderá nos auxiliar no raciocínio que queremos desenvolver aqui:

Para a linguística atual, o termo prosódia refere-se 
ao conjunto de fenômenos fônicos que se localiza 
além ou “acima” (hierarquicamente) da representa-
ção segmental linear dos fonemas. Disso decorre o 
fato de podermos utilizar, indiscriminadamente, a 
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expressão elementos prosódicos ou elementos supras-
segmentais. (FIGUEIREDO, 2006, p. 13).

Como podemos acompanhar na citação acima, a prosódia se re-
fere aos elementos que estão “suspensos”, isto é, estão além (acima) dos 
fonemas. Essa correlação nos permite pensar que os aspectos prosódicos 
estão além do que a atenção habitualmente focaliza, estando, portanto, 
numa esfera que coincide com a posição a que Freud convida o analista 
a ocupar, isto é, a de uma “atenção uniformemente flutuante”, ou talvez 
melhor, suspensa.

Vale lembrar que, no nível fonético-fonológico (aquele que busca 
descrever os aspectos sonoros de uma língua), encontram-se, num pri-
meiro plano (no nível segmental), os fonemas, ou seja, o conjunto de sons 
da língua que têm valor distintivo, isto é, que servem para distinguir pa-
lavras (cf. SILVA, 1999, p. 123); e, num plano hierarquicamente superior 
(nível suprassegmental), encontram-se os elementos prosódicos (acento, 
ritmo, entoação, duração, tessitura, pausa, concatenação, velocidade, 
volume, qualidade de voz). 

Os resultados advindos da correlação apresentada nos deixam, de 
certa forma, mais tranquilos, uma vez que, inicialmente, levantamos a 
hipótese de que a tentativa de percepção dos elementos prosódicos pudes-
se levar o analista a uma posição de “concentração”, o que o distanciaria 
da atitude esperada, isto é, da “atenção flutuante”. Porém, como vimos, 
a própria constituição da prosódia o convida a se elevar a um nível acima 
dos elementos puramente segmentais.

Um outro aspecto que nos chama a atenção é o fato de Laplanche 
e Pontalis, na trilha de Freud, afirmarem que a atenção flutuante é uma 
atitude subjetiva do psicanalista. A esse respeito, gostaríamos de propor 
uma segunda analogia. A interpretação dos elementos prosódicos, de cer-
ta forma, também demanda do ouvinte um grau de subjetividade. Como 
vimos no primeiro capítulo, dedicado aos aspectos prosódicos, cada 
elemento prosódico pode desempenhar distintas funções linguísticas 
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no discurso. A título de exemplificação, tomando o elemento prosódico 
volume, podemos lembrar:

•• �volume alto de voz pode sinalizar atitude autoritária ou 
pode ainda indicar expressões súbitas de dor, de perigo 
ou de grande perturbação;

•• �volume baixo de voz pode sinalizar atitude de persuasão, 
timidez ou respeito.

A eleição da função linguística desempenhada dependerá, até certo 
ponto, do contexto, mas, principalmente, da interpretação subjetiva do 
ouvinte, que, no nosso caso, é o próprio analista.

Dessa maneira, acreditamos ter demonstrado que a integração 
dos aspectos prosódicos à escuta psicanalítica, além de representar uma 
economia para os esforços efetuados pelo analista, pode se constituir em 
um apoio metodológico para um exame mais consistente do próprio 
conceito de “atenção flutuante”.

Passamos, a seguir, à descrição do caso clínico que motivou a pre-
sente pesquisa.

CASO CLÍNICO

É de meus analisandos que aprendo tudo, 
que aprendo o que é a psicanálise. 

É deles que tomo emprestado minhas intervenções.

Jacques Lacan (1976, p. 34)

Desde os primeiros trabalhos de Freud, a clínica forneceu a base 
e o norte a partir dos quais se construíram os eixos fundamentais da 
elaboração teórica em psicanálise (cf. LOWENKRON, 2004). Por esse 
motivo, podemos considerar que a direção da pesquisa psicanalítica é 
dada pela própria experiência psicanalítica.
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Se, na psicanálise, a experiência fornece as bases da construção 
teórica, então o relato de caso acaba por constituir um instrumento na 
construção do método e da pesquisa nessa área de conhecimento. É nesse 
sentido que Zanetti e Kupfer (2006, p. 170) enfatizam a importância 
dos relatos de casos clínicos no campo da investigação psicanalítica. Na 
opinião das autoras, esses relatos podem ser entendidos como uma fer-
ramenta para a elaboração teórica das experiências psicanalíticas. Nesse 
sentido, o uso do relato de casos pode ser tomado como um método de 
investigação e elaboração psicanalítica.

No caso da presente pesquisa, o caso clínico que será aqui relatado 
fomentou em nós inúmeras reflexões, tornando-se, assim, o agente pro-
pulsor das investigações expostas neste trabalho.

Daremos início ao relato do nosso caso, sempre levando em consi-
deração que, como afirmam Figueiredo e Vieira (2002, p. 28), a partir 
do relato do caso temos um texto que já faz o recorte do analista, com as 
passagens escolhidas e privilegiadas em determinado momento. Sendo 
assim, o caso é, na verdade, o produto que se extrai da história, das in-
tervenções do analista na condução do tratamento e do que é decantado 
de seu relato.

O relato

É o equívoco, a pluralidade de sentido 
que favorece a passagem do inconsciente no discurso.

Jacques Lacan (1976, p. 36)

Gaspar21 era um paciente que trazia em seu histórico um quadro 
de dependência química com inúmeras reincidências. No momento em 
que buscou a análise, por sugestão de sua mãe, ele tentava se recuperar 
desse quadro de dependência após uma permanência de dois anos no 

21 Nome fictício adotado meramente para compor este relato.
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exterior. Após voltar da viagem, sua mãe lhe propôs um trabalho junto 
a ela à frente de uma associação de cunho assistencial. Em uma das 
sessões (da qual extrairei apenas excertos das passagens relevantes para 
as reflexões apresentadas neste trabalho), Gaspar chegou, sentou-se na 
poltrona à minha frente (visto que jamais apresentara o desejo de ocupar 
o divã) e começou, espontaneamente, a narrar alguns dos fatos que lhe 
haviam passado naquele dia. Na verdade o que ele narrava era uma lista 
de conquistas que havia logrado ao longo do dia (convém lembrar que 
suas sessões ocorriam sempre no final da tarde, por volta das 18h). Ele 
disse assim: 

Hoje o dia foi bastante produtivo. Eu consegui muitas 
coisas lá para a associação. Entrei em contato com um 
velho amigo de meu pai e consegui a doação de cinco 
computadores. Depois, através de outros comerciantes 
que eu conheço, consegui a doação de quatrocentas 
camisetas para o evento beneficente que vamos pro-
mover. E, como estamos sem os móveis de escritório 
lá para a associação, resolvi tentar pedir uma doação 
para um outro amigo de meu pai. Deu certo, ele se 
comprometeu a doar quarenta mil reais para a compra 
dos móveis. Esse foi meu dia. Consegui tudo isso.

O que mais me22 surpreendeu, ao ouvir a lista dos feitos por ele 
narrados, é que os dados apresentados, como supostas conquistas, eram 
realmente surpreendentes, porém ele os narrava de uma maneira muito 
desinteressada.

Nesse momento, como se tivesse sido capturada pela minha aten-
ção flutuante, comecei a perceber que o sentido do que ele dizia não 
se encontrava na significação das palavras por ele proferidas. Senti-me 
trancafiada em uma armadilha. Por alguns instantes me senti bastante 
confusa. Percebi, então, que havia, disponível em minha mente de pro-

22 Neste trecho do trabalho (o relato), faremos uso da primeira pessoa do singular por se tratar da 
descrição da interação ocorrida entre a pessoa do analista e seu analisando.
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fessora de linguística e especialista nos sons da fala, uma ferramenta que 
viria a se configurar em uma chave para abrir a armadilha em que me 
encontrava. Comecei a perceber que o que mais importava não eram as 
palavras usadas por ele e sim a prosódia com que as pronunciava. Nesse 
instante comecei a verificar que a análise dos elementos prosódicos uti-
lizados em sua narrativa me dava a chave para o entendimento do que 
estava sendo falado. É possível pensar que não há grande novidade no 
que estou dizendo, porém, naquele momento, as ondulações prosódicas 
apresentadas carreavam um sentido antagônico ao que estava sendo 
dito no nível semântico. Em termos prosódicos, ele apresentava: volume 
baixo, entoação descendente, tessitura tendendo ao grave e apagamento 
do acento frasal. Em outras palavras, eu diria que a análise do nível pro-
sódico da narrativa sinalizava desânimo, derrota, falta de motivação e 
total falta de sentido. Enquanto a análise semântica das palavras e frases 
proferidas (ignorando por completo o nível prosódico) remetia à ideia de 
conquista, disposição, ânimo, motivação, garra e eficiência.

Ao final da sessão, proferi uma interpretação baseando-me exclu-
sivamente nas ideias que emanaram da percepção dos elementos pro-
sódicos. E, como pude perceber pela reação do analisando e pelo nível 
de elaboração apresentado, a interpretação de fato atingiu o conteúdo 
latente no discurso do analisando. Afinal, como nos recorda Leite (1992, 
p. 62), a ação do analista é a de dar “um ‘sentido’, um outro ‘sentido’ ao 
que o paciente diz”.

Essa experiência despertou em mim a curiosidade de verificar o 
alcance dos elementos prosódicos na constituição dos enunciados pro-
feridos durante uma sessão de análise. Para minha satisfação, em outras 
sessões realizadas com diferentes pacientes, pude perceber que a observa-
ção dos elementos prosódicos e o entendimento dos possíveis sentidos por 
eles carreados podiam incrementar a qualidade da minha escuta clínica.

Este trabalho constitui-se, portanto, em uma tentativa de com-
partilhar a experiência por mim vivida e possibilitar a sua aplicação por 
parte de outros psicanalistas que estejam preocupados com as inúmeras 
possibilidades abarcadas na análise da linguagem humana. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Devido ao fato de a Linguística e a Psicanálise tomarem o mesmo 
objeto de estudo – a língua – a partir de diferentes abordagens, talvez, 
este trabalho seja, na verdade, um convite aos psicanalistas a se tornarem 
um pouco mais linguistas e também, por que não dizer, aos linguistas a 
se tornarem um pouco mais psicanalistas (como foi o percurso da minha 
própria história acadêmica).

Esperamos, enfim, que a leitura deste trabalho seja um convite, 
aos linguistas e aos psicanalistas, a se aventurarem na “investigação das 
estruturas da língua e do funcionamento dos discursos, para a esfoliação 
dos seus estratos superpostos, para a extração dos semantismos imanen-
tes os mais sutis, escondidos sob a capa da manifestação concreta dos 
discursos”23. (BEIVIDAS, 2009, p. 123).
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A dispersão de sentidos:  
a ciência na desciclopédia1

Mariângela P. G. Joanilho (UEL)

Na perspectiva discursiva que desenvolvemos há 
não-ditos que devem permanecer não-ditos, ou 
melhor, que representam um apagamento do sen-
tido: são os não-ditos que descartam os sentidos não 
desejados, em suma, aqueles que é preciso evitar. 
Nós diríamos que se trata de uma espécie de ANTI-
IMPLÍCITO: não o não-dito necessário para o 
dito mas, ao contrário, o não-dito necessariamente 
excluído, apagado (Eni Orlandi).1

RESUMO

Este estudo configura parte dos contornos de um exercício de re-
flexão teórico-epistemológica que tentamos estabelecer sobre a dispersão 
de sentidos, suas relações com a temporalidade, na ordem do aconteci-
mento de enunciação. Para isso, analisamos os contornos e confrontos 
dos sentidos na materialidade de um discurso que se pretende como o 
reverso do saber científico nos domínios de constituição de um instrumento 
tecnológico, isto é, tratamos de analisar os modos de enunciação de uma 
enciclopédia eletrônica que traz a ideia do reverso na formulação de seu 

1 Apresentamos os resultados parciais da pesquisa que deu origem a este capítulo no 2º CIELLI 
– “Colóquio de Estudos Linguísticos e Literários”, que aconteceu na Universidade Estadual de 
Maringá – UEM, em junho de 2012, e uma versão inicial do estudo foi enviada para a publicação 
em ANAIS.
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próprio nome: a Desciclopédia.  Nesse caso, trabalharemos então com 
o pré-construído (memória) do discurso científico que a faz funcionar, 
partindo de questões da seguinte ordem: como compreender os modos 
de construção desse discurso em que um instrumento linguístico (Au-
roux, 1994) se autodefine como o reverso do científico em sua própria 
nomeação? Que espaços são criados para a circulação das definições ter-
minológicas em sua relação constitutiva com as práticas de formulação 
dos enunciados, quando o próprio do discurso científico é compreendido 
como o seu reverso? Vamos nos deter na análise de um conjunto de pala-
vras e determinados deslocamentos estruturais que significam a ciência 
nesse espaço de enunciação.

Palavras-chave: enunciação; articulação; domínio semântico de 
determinação. 

Abstract: This study is the outline of some of the lines of an exercise 
in which we try to establish a theoretical reflection about the concept 
of sense dispersion in its relationship with temporality, in the order of the 
event of enunciation. We try to analyze the contours and the problems 
in the materiality of a speech that is intended as the opposite of scien-
tific knowledge in the constitution fields of a technology tool: that is, we 
analyzed some statements of an electronic encyclopedia that brings the 
idea of reverse in the formulation of its own name: the Uncyclopedia 
Then, in this case, we will work with a pre-built (memory) of scientific 
discourse that makes it work, starting from issues in the following order: 
How to understand the ways of construction of this discourse in which 
a linguistic tool (Auroux, 1994) describes itself as the reverse of scientific 
in its own nomination? Which spaces are created for the movement of 
terminological definition in their constitutive relation to the practice of 
statements formulation, when scientific discourse is understood as its 
reverse? Our focus is the analysis of a words set and some structural shifts 
which mean science in its space of enunciation.

Keywords: enunciation; articulation; determination semantic 
dominium.
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INTRODUÇÃO

Em determinadas ocasiões, faz-se necessário colocar a questão de fundo: 
o que existe em matéria de linguagem? Esta é questão inicial do artigo 
em que o filósofo da linguagem francês Sylvain Auroux (1981, p. 243) 
formula a hipótese da hiperlíngua. A partir desta questão,  o autor se 
interroga sobre os sentidos do verbo existir. Conforme o autor, no sentido 
comum de existir, só existe aquilo que está situado no espaço e no tempo. 
Assim, para ele,  em matéria de linguagem, o problema é saber se esse 
sentido corrente de existir é suficiente. Para apresentar as suas discussões 
acerca da existência da linguagem, em sentido extensivo, tomaremos três 
trechos  do texto, todos adaptados e retirados da página 243, nos quais se 
explicitam vários elementos constitutivos de sua hipótese. Assim, pode-se 
dizer que, para Auroux: 

•	 a língua empírica não tem existência autônoma (ou substan-
cial, como diziam antigamente os filósofos); ela existe nas 
manifestações sonoras ou escritas sem se reduzir a elas, porque 
a característica de um enunciado linguístico é justamente a de 
não ser simplesmente uma vibração do ar de um ambiente. 
Mas só existem em determinadas frações de espaço-tempo, 
sujeitos, dotados de determinadas capacidades linguísticas ou 
ainda dotados de “gramáticas” (não necessariamente idênticas), 
envoltos por um mundo e por artefatos técnicos, entre os quais 
figuram (às vezes) gramáticas e dicionários;

•	 em outros termos, o espaço-tempo, em relação à intercomuni-
cação humana, não é vazio, ele dispõe de uma certa estrutura, 
conferida pelos objetos e pelos sujeitos que o ocupam. Auroux 
chama “hiperlíngua” a este espaço tempo assim estruturado;

•	 mudam a estrutura da hiperlíngua: a introdução de um novo 
objeto, por exemplo, um sujeito dotado de capacidades lin-
guísticas desviantes, um dicionário, um meio de comunicar à 
distância, os acontecimentos (discursos).

Este terceiro ponto traz, a nosso ver, uma questão essencial, não só 
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sobre a natureza do fato de linguagem que nos interessa, isto é, o surgi-
mento e a constituição  desse objeto que é a Desciclopédia, mas também 
sobre a hipótese de Auroux: a introdução desse objeto desviante não só 
mudou, como rompeu a estrutura da hiperlíngua brasileira, na medida 
em que, em nossa compreensão, configura-se como o reverso do objeto 
científico. Se,  conforme continua Auroux, ainda na página 243:

•	 toda gramática – que no seu entender é toda representação 
que analisa enunciados linguísticos – contém um conjunto de 
hipóteses sobre a estrutura de uma determinada hiperlíngua: 
[...] os sujeitos que entram em contato com ela podem ser ex-
tremamente puristas  ou bastante tolerantes;

•	 (se) os sujeitos não se compreendem, não há hiperlíngua;

•	 não é da língua gramatical que se tem história (a língua grama-
tical pode ser datada, mas o tempo não é uma de suas dimen-
sões intrínsecas), e sim da hiperlíngua.

A Desciclopédia estaria então nos limites de constituição das relações 
entre os sujeitos e a história na história de suas enunciações, pois é um 
instrumento produtor de enunciados que funcionam em espaços de 
produção coletiva do sentido,  na estrutura da hiperlíngua:

•	 uma vez que uma hiperlíngua é um sistema dinâmico (e uma 
dinâmica não pode ser projetada em um subespaço). [...] Toda 
projeção diacrônica (uma gramática histórica) ou sincrônica 
(uma gramática no sentido usual) é, portanto, menos rica que 
a hiperlíngua. (p. 244);

•	 é impossível aprender a falar uma língua sem se movimentar 
em uma hiperlíngua.[...] essa situação produz consequências 
profundas por toda a teoria da referência. (p. 244);

•	 [...] só há referência no interior de uma hiperlíngua. (p. 245);

•	 a externalidade da referência atualiza a hiperlíngua: [...] a re-
presentação abstrata da língua que produz a gramática contém 
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sem dúvida um núcleo essencial de atividades linguísticas, mas 
essas atividades simplesmente não existiriam sem o substrato 
psicofisiológico que faz da fala humana uma realidade consti-
tuída em um mundo. (p. 246);

•	 falar não é simplesmente calcular, mas se situar numa hiper-
língua. (p. 246).

Auroux (1983) também elabora algumas considerações sobre as 
relações entre a  hiperlíngua e o acontecimento ou sobre os espaços de 
produção e de circulação  dos sentidos, como as que seguem:

•	 em termos da produção da linguagem humana, pode-se afir-
mar que certas ocorrências são incompreensíveis se não se con-
sidera que elas têm, notadamente, por significação a remissão 
a outras ocorrências, isto é, à representação de outras ocorrên-
cias, suscetível de possuir diferentes formas. [...] Às vezes, essas 
remissões dizem respeito não a simples ocorrências, palavras 
como as que são trocadas todos os dias, mas ao acontecimento 
linguístico [...] (p. 247);

•	 podemos aprender línguas gramaticais, mas vivemos e tro-
camos palavras, em determinado meio, com a memória de 
discursos e de acontecimentos linguísticos. (p. 248).

A HIPERLÍNGUA E A TEXTUALIZAÇÃO DO SENTIDO 
NO ACONTECIMENTO

A partir do que se destaca nos treze pontos anteriores, podemos 
dizer que  palavra hiperlíngua, embora, em português, realiza-se como 
um substantivo feminino, representa um conceito (masculino), pois, 
do ponto de vista de sua definição, não pode ser confundida com uma 
língua gramatical ou uma língua natural, já que é  o espaço-tempo da 
comunicação. Para decifrar os seus sentidos, devemos, em um primeiro 
momento, focar a nossa atenção no prefixo que constitui este concei-
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to – hiper – e não no nome língua.  Se a atenção se fixa nesse segundo 
elemento, o que acontece é que, ao se propor, por exemplo, a expressão 
a hiperlíngua brasileira, comecemos a pensar, a partir de uma dimensão 
sociolinguística, que esta é uma língua que varia do português europeu. 
Isto é, a interpretação se faz com base na relação língua brasileira, com os 
ecos de uma distinção feita entre português brasileiro e português europeu.  

Não estamos aqui tentando negligenciar ou apagar os sentidos da 
expressão língua brasileira, a inscrição de suas diferenças, a sua história. 
Esta é um reflexão de caráter didático-pedagógico e não teórico-epis-
temológico. Se fôssemos pensar nessa direção, eu proporia a nomeação 
brasileiro em oposição a português (algo que funcionaria na definição da 
identidade, em enunciados como: Sou brasileiro. Falo brasileiro). 

Se, por outro lado, ao olhar para o mesmo segmento, passamos a 
focar prefixo hiper, compreendemos toda a dimensão constitutiva da 
materialização de um espaço-tempo.

LÍNGUA, HIPERLÍNGUA E SABER CIENTÍFICO

Quando se trata de linguagem, sabemos que as questões nunca se 
resolvem de imediato; felizmente, elas vêm e vão sempre, numa rein-
venção constante. Neste sentido, como compreender os procedimentos 
de textualidade, em suas relações com a significação na estrutura? Em 
outros termos, como dizer a relação entre os domínios da significação 
em sua ancoragem na temporalidade do acontecimento, enquanto acon-
tecimento enunciativo?

Um dos modos de se pensar sobre isso se estabeleceria a partir da 
discussão sobre a dispersão de sentidos. Falar sobre isso não é novidade; 
temos, por exemplo, a conceituação de texto de Orlandi que, em seus 
estudos, sempre faz avançar as relações de sentidos. A novidade estaria, 
para nós, no fato de que a dispersão de sentidos poderia ser compre-
endida a partir das redes semânticas configuradas pelos domínios de 
determinação.

Poderíamos pensar em pelo menos um modo de estabelecer esta 
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compreensão ao retomarmos as formulações de Deleuze (1983) sobre o 
conceito de estrutura, isto é, ao pensarmos em quadro teórico em que 
esta seja compreendida não como um fenômeno  que acontece no interior 
de um quadro de homogeneidade lógica, mas como um deslocamento 
estrutural (ou um deslocamento no estrutural). A estrutura marcaria 
então o ponto de materialização da significação na língua, como mo-
mento em que se mostra que é estabilizado o que não é estabilizado, 
cujas relações, agora compreendidas na dinâmica enunciativa, seriam 
interpretadas como espaço de retextualização do sentido, refazendo 
então a divisão analítica entre sentença e enunciado. O que permite 
este modo de ver o processo é o estabelecimento de uma reflexão sobre 
o funcionamento metafórico, na dimensão das relações de sentido no 
deslocamento estrutural. 

Isso pode ser visto, por exemplo, em Deleuze, que coloca várias 
tensões para a metáfora, ao mesmo tempo que propõe metáforas inte-
ressantes, como o exemplo da sequência em que trata da “casa vazia” 
para falar  do lugar da significação na estrutura. A discussão de Deleuze 
também interessa por acrescentar uma compreensão do nível linguageiro 
na discussão do metafórico, no sentido em que indica a necessidade de se 
abrir os olhos para “a discursividade” desse processo de significação (De-
leuze, como sabemos, não é analista do discurso, mas apresenta pontos de 
discussão da significação metafórica que se abrem para o acontecimento). 
Em resumo, isso é, para mim, ver a estrutura, no acontecimento, como 
multiplicidade: como espaço de representação do sentido na língua, em 
suas diferentes ordens de relações, em um jogo de tensões, de múltiplas 
possibilidades. 

MEMÓRIA: HORIZONTE DE PROJEÇÃO  
E HORIZONTE DE RETROSPECÇÃO

Da obra La révolution technologique de la grammatisation (Auroux, 
1994) pudemos observar a formulação  dos conceitos de memória, lin-
guagem – hipótese da história, hipótese dos instrumentos linguísticos, 
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subdeterminação gramatical, conceito de gramática – corpus, regras: ou 
seja, pudemos observar e compreender a tese do caráter empírico e técni-
co do saber linguístico desenvolvida desde um ponto de vista histórico. 
(cf. as afirmações das páginas 60, 72, 109 a 112).

A TEORIA DA LINGUAGEM TRADUÇÃO 

Das discussões sobre a gramática francesa do século e da  teoria 
das figuras de Dumarsais (Auroux, 1979 e Auroux 2006 – Seminário 
Paris 7), pudemos observar as considerações sobre as seguintes questões 
que tocam as relações de linguagem: a universalidade, a diferenciação 
de explicação, uma explicação do arbitrário linguístico, as questões da 
tradução e da figurativização: a questão da irreversibilidade da tradução 
– a introdução de uma temporalidade na atividade linguageira.

Das formulações feitas entre os séculos XVIII e XIX: uma con-
cepção forte do arbitrário linguístico e do arbitrário semântico. Isso 
nos permitiu algumas descobertas, em particular, relativas à ordem das 
palavras: ordem das ideias, função semiótica universal (contingente ∕ va-
riável- arbitrário). Hipótese de Dumarsais: o determinado deve preceder 
o determinante. Como isso se liga à questão do pensamento? Como 
isso se liga às questões do deslocamento estrutural? Como isso se liga à 
hipótese da hiperlíngua?

Uma grande descoberta empírica do século XVII com relação ao 
XVIII: a sintaxe de regime, línguas de caso e preposição, ordem das pala-
vras. A diversidade das línguas e o estudo dessa diversidade – descoberta 
empírica – diversidade e contingência das línguas. Ordem e diferença 
semântica – história da ciência, 1:10 na sequência da apresentação de 
Auroux, no seminário do  Laboratório HTL (Histoire des Théories 
Linguistiques – Paris 7).

Todos estes conceitos são extremamente produtivos para pensarmos 
a produção de sentido na Desciclopédia.
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SOBRE AS CONFIGURAÇÕES DE UM INTRUMENTO 
LINGUÍSTICO: O CASO DA DESCICLOPÉDIA

Trataremos, nesta parte do trabalho, da emergência do instrumento 
e de seu espaço de constituição e de circulação. Para isso, começaremos a 
delinear alguns de seus contornos, tratando de apresentar um histórico 
do objeto e a descrição de suas propriedades.

A Desciclopédia é a versão em português (brasileiro) da Uncyclopedia 
inglesa: é um instrumento de conteúdo livre. Na definição da Wikipedia, 
seus domínios ficam assim definidos: “Desciclopédia (originalmente do 
inglês Uncyclopedia) é uma wiki-paródia da Wikipédia. Seu conteúdo é 
constituído de desinformações e mentiras grotescas, conforme definida 
por ela mesma.”  Mais para frente, quando se trata da definição de seu 
projeto, o que se diz é o seguinte: 

O projeto foi lançado em janeiro de 2005, por 
Jonathan Huang, com o nome de “Fundação 
Desciclomídia” (Uncyclomedia Foundation, paródia 
com a Wikimedia Foundation), e supostamente 
seria uma ampliação da seção “bad jokes and other 
deleted nonsense”, a versão inglesa das “piadas folei-
ras e outros disparates apagados” da Wikipédia em 
língua portuguesa, um lugar onde se agrupam os 
conteúdos humorísticos, constantemente retirados 
por não serem considerados enciclopédicos.2

Para apresentar um breve exemplo, poderíamos dizer que na 
Uncyclopedia o artigo “Science”, por exemplo, apresenta uma definição 
interessante para “Ciências Humanas” (Humanities) e “Comunidades 
científicas”, termos que aparecem grifados em azul, indicando a possi-
bilidade de remissão para as suas definições. Uma vez que o leitor faz 
isso, os termos são substituídos por um  sinônimo, nem um pouco usual, 

2 Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Desciclopédia>
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pois a sinonímia para humanities é drinking (beber, bebendo) e, para a 
segunda expressão, é drunk (bêbado). 

A descrição apresentada nos parágrafos abaixo, que trata de apre-
sentar algumas informações fundamentais sobre os valores em números 
e sobre as as regras principais da Desciclopédia, também foi retirada 
da página http://pt.wikipedia.org/wiki/Desciclopédia. É importante 
salientar que a própria Desciclopédia traz um verbete de autoreferência 
dentro do conjunto de seus artigos, embora inicialmente estejamos bus-
cando apresentar os limites e contornos da construção de sua referência 
na externalidade de outro instrumento. Desse modo, teríamos:

a) números

A versão em português foi criada em 7 de agosto de 2005, e pos-
sui mais de 30.000 artigos, e é a maior dentre suas irmãs, seguida da 
Uncyclopedia, a “Desciclopédia” anglófona.

Ao longo de sua existência, este projeto tem conseguido se espalhar 
pelo mundo por mais de quarenta línguas, se tornando o terceiro maior 
projeto ao estilo wiki no mundo. Seus usuários mantêm a estrutura de 
uma enciclopédia em muito semelhante à Wikipédia, dando formato 
de valor científico aos seus verbetes absurdos fugindo da informação 
verdadeira, muitas vezes usando propositadamente de preconceitos, 
declarações e citações vexatórias a celebridades e pessoas conhecidas.

Na versão em inglês da Desciclopédia há piadas frequentes acerca 
do mau uso de frases de Oscar Wilde, bem como Chuck Norris e Jack 
Bauer, além de grande aplicação da “Reversal Russa”, apesar desse tipo 
de piada ser desencorajada por ser considerada piada repetida. Na Desci-
clopédia em português também são citados muitos personagens fictícios 
(Capitão Nascimento), celebridades (Dado Dolabella, Chuck Norris, 
João Gordo, Carla Perez, Luiz Carlos Alborghetti , Dercy Gonçalves, 
Lula e Olavo de Carvalho), times e jogadores de futebol, subcultura emo 
e fãs e groupies de bandas rock e/ ou pop.

Existe ainda um número proporcionalmente grande de artigos so-
bre anime, mangá e cultura otaku de um modo geral, a ponto de alguns 
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usuários usarem a alcunha Otakupédia para designar tal predominância. 
De fato a Desciclopédia conta com um projeto interno nos moldes dos 
WikiProjetos para fomentar a criação de artigos com o tema anime e 
mangá. O projeto lembra o Wikiprojeto Animangá e conta até mesmo 
com a mascote Desciclo-tan, parodiada de Wikipe-tan, a mascote do 
projeto wikipedista.

b) regras principais

A Desciclopédia, apesar de ser um site de humor, possui regras 
internas, de modo semelhante à Wikipédia. Há votações para melhores 
artigos, melhores imagens, melhores usuários e um portal para a comu-
nidade, além de um fórum único onde acontecem todas as discussões 
sobre o site. Nesse ponto, a Desciclopédia difere um pouco da Wikipédia, 
por tender mais à centralização de todas as discussões e votações em um 
único lugar, enquanto que a Wikipédia possui seções específicas para 
cada debate e cada votação.

Quanto ao uso de imagens, a Desciclopédia não tem restrições por 
não haver uma regra clara de direitos autorais, prevalecendo o bom 
senso dos usuários: apenas o uso de imagens grotescas e sexualmente 
explícitas é proibido. A adição de imagens é inclusive estimulada. Os 
artigos normalmente possuem predefinições, apenas com o objetivo de 
fazer humor sobre o tema do artigo.

Atualmente, conforme as informações presentes no site, a Desciclo-
pédia possui mais de 51.500 usuários, sendo que destes “28 são admi-
nistradores e, dos administradores, 4 são burocratas…” 

QUANDO A TEORIA FALTA OU QUANDO SOBRAM AS 
RESISTÊNCIAS NA MATERIALIZAÇÃO DO SENTIDO

Em História das Ideias Linguísticas (HIL), trabalhamos com o 
conceito de instrumento; como definir então este não-instrumento (anti-
-instrumento, contrainstrumento), na pespectiva das HIL? Em termos 
de linguagem, o que sustentaria a sua existência?
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Se este é um instrumento que produz enunciados cujo funciona-
mento se dá em espaços coletivos de produção da autoria, fica colocado 
desde já um importante conjunto de fatos para se trabalhar a relação  
entre hiperlíngua, espaço de enunciação, arquivo e memória. Espaço em 
que as políticas de língua apresentam-se nas teorias, nos instrumentos, 
nas formas de autoria, nas instituições. Políticas pelas quais:

•	 os instrumentos linguísticos fornecem uma unidade à língua 
(língua nacional – conceito político, portanto jamais neutro);

•	 o conhecimento das diferentes formas de saberes linguísticos 
durante a história conduz a um posicionamento crítico:

99 diante das ciências da linguagem;

99 diante da produção de instrumentos linguísticos;

99  junto da opinião pública (isto é, da divulgação dos 
saberes linguísticos).

Estas questões teóricas serviram para a constituição inicial de um 
esboço dos contornos de nosso objeto metodológico. Nossa preocupação 
neste capítulo foi, então, a de apresentar os limites de constituição da 
Desciclopédia como um (contra)instrumento linguístico que promove o 
deslocamento estrutural da hiperlíngua brasileira  em sua (do instrumen-
to) materialidade significante. Procuramos tratar especificamente de mos-
trar a importância de seus domínios de nomeação, de suas condições de 
designação e de  seu aparecimento na estrutura da hiperlíngua brasileira. 

Estamos propondo isso, porque queremos pensar esse nosso objeto 
historicamente, numa temporalidade mais ampla, em um espaço de 
referência que ultrapasse os limites das interdições do dizer. Estamos 
tentando pensar o objeto pelos seus espaços de configuração e na tempo-
ralidade do processo de (auto)construção da referência. Assim, queremos 
trabalhar a questão do nó-discursivo que integra a construção dos nomes 
em seus espaços de referência: no caso específico da Desciclopédia, o 
nome é uma espécie de condensado semântico em que o que não está 
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dito aparece no dito pelo modo como este vem organizado. A dispersão 
(de sentido) se condensa e instala a significação do nome. 

Consideramos que há várias questões que estão aí para ser trabalha-
das, além dessa da inversão (da negação) no processo de construção da 
(auto)referência. Quando pensamos, por exemplo, na segunda questão 
que propusemos: que espaços são criados para a circulação das definições 
terminológicas em sua relação constitutiva com as práticas de formulação 
dos enunciados quando o próprio discurso científico é compreendido 
como o seu reverso?

Podemos dizer que uma das formas de aproximação seria aquela 
que nos permitisse refletir sobre o funcionamento da autoria nos espa-
ços coletivos da produção dos sentidos. Para pensá-la, passamos para os 
domínios de outras operações enunciativas; não se trata agora de olhar 
para a nomeação, como fizemos anteriormente, mas trata-se agora de 
verificar os contornos da operação enunciativo-discursiva que produz a 
expressão SER LIVRE DE CONTEÚDO, que aparece na página de 
abertura da DESCICLOPÉDIA, logo abaixo do nome. É o segmento 
final da expressão – DE CONTEÚDO – que aporta toda a instanciação 
da ordem da diferença para o que na DESCICLOPÉDIA está dito. É 
isso que a torna diferente da WIKIPEDIA, por exemplo. Nesse outro 
instrumento eletrônico, a enunciação de sua forma de saber se faz por 
meio da instanciação do seguinte enunciado: WIKIPEDIA: A ENCI-
CLOPÉDIA LIVRE. 

Isso nos coloca de antemão o problema da autoria coletiva ou do 
confronto com o anonimato do editor, isto é, se todos assumem a autoria, 
ninguém precisa ser autor... Seria esta então a descrição da liberdade? 
Não sabemos, talvez até pudesse ser... Mas e o problema da liberdade 
de conteúdo? Ele continua? A resposta, em nossa consideração, é sim, 
ele continua.

Podemos pegar outro lado da questão e olhar para o que faz a 
Desciclopédia feia: a presença massiva, em seus artigos, de palavrões e 
expressões grosseiras. Se olharmos para este lado, podemos então propor 
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uma solução para compreender a instanciação dos sentidos da expressão 
ser livre de conteúdo. A questão se resolveria aí: isto é, a Desciclopédia 
corresponde ao espaço-tempo de manifestação das possibilidades de 
um dizer coletivo em que tudo pode aparecer; ela é o espaço (político) 
no qual a não-interdição pode ser instanciada. Lá, tudo pode circular, 
todos os sentidos podem ser significados. Nesse sentido, a Desciclopédia 
é bonita. Foi preciso criar um espaço para os sentidos circularem sem a 
tensão política das restrições ao dizer; pensemos, por exemplo, no caso 
do “politicamente correto” e de todas as implicações para as restrições 
de sentido que este fenômeno criou. Foi preciso criar um espaço para 
os sentidos circularem sem a tensão política das restrições ao dizer este 
espaço é a Desciclopédia.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Para finalizar, podemos lembrar aqui do quanto aprendemos com 
os estudos de Orlandi sobre como pode ser produtivo olhar para aquilo 
que o silêncio significa (ORLANDI, E. Os sentidos do silêncio. Campinas: 
Pontes, 1991). A Desciclopédia mostra-nos como fica esta relação em um 
outro extremo: quando dizer é permitido/possível; quando somos livres 
para dizer, outras tensões político-sociais afloram. São questões que nos 
aparecem inicialmente, (dispersões de) sentidos a ser explorados(as); 
indícios das mudanças nas relações sociais, das mudanças nas relações 
dos sujeitos com, das e nas línguas.
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Um estudo dos gêneros escolares 
Naiá Sadi Câmara1

Este trabalho objetiva apresentar dados de uma pesquisa vinculada 
ao projeto “Leitura de gêneros na escola” cujo propósito é verificar como 
os gêneros materializados nos textos resultantes das atividades de leitura/
escrita/fala/escuta são desenvolvidos no processo de ensino e aprendiza-
gem de língua materna.1

A adoção dos gêneros para o ensino de Língua Portuguesa começou 
a ser incentivada com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais em 1998 e, a partir de suas orientações, o trabalho com os gêneros 
passou a ocupar um lugar central no processo de ensino-aprendizagem 
de leitura e produção de textos principalmente nos níveis fundamental 
e médio, resultando em várias pesquisas, materiais didáticos e propostas 
de atividades, tais como: como trabalhar com os gêneros, gêneros orais e 
escritos, gêneros e ensino, entre muitos outros. Como afirma Marcuschi: 

É de impressionar a quantidade de livros, 
coletâneas, números temáticos de revistas e teses 
que surgiram nesses últimos anos em torno da ques-
tão dos gêneros textuais e seu “ensino” no Brasil. 
Podemos afirmar que estamos presenciando uma 
espécie de “explosão” de estudos na área, a ponto 
de essa vertente de trabalho ter-se tornado moda. 
(MARCUSCHI, 2008, p. 146).

1 Docente do Programa de Mestrado em Linguística da Unifran, membro do grupo GTEDI.  
E-mail: naiasadi@gmail.com
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No entanto, apesar de haver muitos trabalhos sobre o uso dos gêne-
ros no processo de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa, acredi-
tamos que se faz necessário um estudo contínuo dos gêneros escolares. 
Consideramos como gêneros escolares o conjunto de diversos gêneros, 
tais como leis, documentos oficiais, parâmetros curriculares, propostas 
pedagógicas, livros, apostilas, enfim o conjunto de gêneros que compõe 
e determina o processo educacional. 

Assim, nossa pesquisa destina-se a analisar alguns gêneros esco-
lares utilizados nos diferentes níveis de ensino básico e superior, a fim 
de identificar as diferentes práticas que estão em jogo na construção 
discursivo-textual desses gêneros destinados ao ensino de Língua Por-
tuguesa (doravante LP) e explicitar o jogo de valores que o organiza na 
contemporaneidade.

Baseando-se na concepção de Wittgenstein de que falar é parte de 
uma forma de vida, Bazerman (2011) afirma que quando interagimos com 
certo tipo de gênero, quando nos colocamos nesse espaço sócio-comunica-
tivo, assumimos a forma de vida, as atitudes e os valores ali configurados.

Eles vão àquele lugar para fazer as coisas que ali são 
feitas, para desenvolver as ideias que ali são pensa-
das, para se sentir como ali se sente, para satisfazer 
o que pode ser ali satisfeito e para transformar no 
tipo de pessoa que ali se pode tornar satisfeito e para 
se transformar no tipo de pessoa que ali se pode 
tornar. (BAZERMAN, 2011, p. 110). 

O autor afirma que, da mesma forma que ao frequentar um lugar 
como uma boate ou uma igreja com certa frequência, o indivíduo assi-
mila as condutas, a maneira de agir e de pensar do lugar, frequentar os 
espaços discursivos, ou, como o autor denomina os “gêneros da escrita”, 
também promoverá assimilação das formas de vida ali representadas. 

Vale ressaltar, no entanto, que, segundo nossa concepção, esse pro-
cesso não ocorre apenas com os gêneros da escrita, mas com todos os 
gêneros com os quais o indivíduo convive ao longo de sua vida.
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Essa assimilação, segundo Bazerman, só é possível na medida em 
que haja uma efetiva interação entre as pessoas, os papéis, as regras e as 
condutas, pois assim, de maneira ativa, o indivíduo “adotará todos os 
sentimentos, esperanças, incertezas e ansiedades relacionadas ao ato de 
tornar-se uma presença vivível naquele mundo, participante das ativida-
des disponíveis”. (BAZERMAN, 2011, p. 116).

O processo de adesão aos modos de pensar, sentir, crer, aos conhe-
cimentos e às estruturas de cada gênero ocorre, na concepção do autor, 
em quatro fases: acesso, encorajamento, interação e adesão, engajamento.

Se, como afirma Bazerman, nossas formas de vida são determinadas 
pelos gêneros e pelos sistemas de atividades com os quais interagimos, 
podemos afirmar que, além de nos comprometermos com as identi-
dades construídas no gênero, também desenvolvemos nossas próprias 
identidades a partir dos diferentes gêneros com os quais convivemos. 
“Esses complexos organizados de comunicação dão forma às nossas 
relações e identidades correntes; dentro desses complexos, mudamos e 
nos desenvolvemos através de nossas sequências de participação mediada” 
(BAZERMAN, 2011, p. 112).

Da mesma maneira que as identidades pessoais são formadas pelos 
gêneros, as identidades profissionais também se formam pelos gêneros 
científicos, teóricos aos quais o indivíduo tem acesso.

Desta forma, como afirmamos na introdução deste trabalho, acre-
ditamos que, a fim de identificarmos as características que compõem 
ou que deveriam compor o perfil profissional do professor de língua 
portuguesa e, consequentemente, o perfil do aluno, deveremos realizar 
uma análise de gêneros que são utilizados para essa formação.

Segundo Bakhtin (2010), existe nas sociedades, em todos os campos 
de atividades, enunciados “investidos de autoridade” que são responsáveis 
por determinar as diretrizes, o tom nos quais as pessoas devem se basear, 
como afirma o autor: “aquelas ideias determinantes dos ‘senhores do 
pensamento’ de uma época verbalmente expressas [...]” (BAKHTIN, 
2010, p. 290).
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Concordamos também com Marcuschi (2011, p. 20) segundo o 
qual “pode-se dizer que o caráter de genericidade se dá mais fortemente 
em alguns gêneros que em outros” e por isso, documentos, estatutos e a 
legislação, por exemplo, são “[...] fruto de ações sociais coletivas ou institu-
cionalizações rígidas com menor possibilidade de mudanças notáveis [...]”.

Com base nessas concepções, partimos do pressuposto de que os 
gêneros escolares, considerados como a manifestação do discurso legiti-
mado pela sociedade e por isso investidos de autoridade, desempenham 
junto a outros gêneros o papel de senhor do pensamento na constituição 
dos sujeitos no fazer escolar. Acreditamos, portanto, que a análise dos 
processos de construção dos sentidos nesses gêneros formados por enun-
ciados compostos por diferentes materialidades permite verificar como 
as ideologias e valores neles apresentados determinam as competências 
e habilidades exigidas para os professores e para os estudantes do ensino 
fundamental, médio e superior.

Nossa investigação dividiu-se em três frentes: análise das propostas 
pedagógicas, leis e diretrizes elaboradas pela Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo para o ensino básico e pelo Ministério da Educação 
(MEC) análise comparativa entre os diferentes materiais didáticos: livro, 
apostila, manual; análise do material produzido para o ensino a distância 
de cursos superiores. 

Neste capítulo, apresentamos os resultados das duas primeiras eta-
pas, pois a análise dos gêneros utilizados para o ensino a distância está 
ainda em andamento.

O CONCEITO DE GÊNERO 

As pesquisas sobre gênero iniciaram-se no Ocidente, segundo Mar-
cuschi (2008), com Platão e desde então vêm sendo desenvolvidas por 
diferentes áreas: a literatura, a antropologia, a linguística entre outras. 

Neste trabalho, partiremos do conceito de gênero apresentado por 
Bakhtin que o define como “tipos relativamente estáveis de enunciados”. 
(BAKHTIN, 2010, p. 262).
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Faraco (2009), ao discutir o conceito de gênero na obra de Bakhtin, 
demonstra que por conta da etimologia do termo que, de base indo-
-europeia *gen- “gerar”, “produzir” e em latim relaciona-se ao substantivo 
genus, generis (linhagem, estirpe, raça, etc.), desenvolve-se em torno do 
conceito de “processo de gerar” (procriar). Para o autor, essa visão do 
conceito de gênero como um conjunto de textos com características 
comuns é “uma extensão da noção de estirpe (linhagem) para o mundo 
dos objetos literários e retóricos”. (FARACO, 2009, p. 123).

O ponto central da teoria dos gêneros em Bakhtin é a relação 
indissociável entre as atividades humanas e o uso da língua. Segundo 
o autor, “todos os diversos campos da atividade humana estão ligados 
aos usos da linguagem. Compreende-se perfeitamente que o caráter e as 
formas desse uso sejam tão multiformes quanto os campos da atividade 
humana”. (BAKHTIN, 2010, p. 261).

As ações e atividades dos sujeitos realizam-se em diferentes campos, 
tais como o trabalho, a família, a escola, entre outros, e os enunciados 
produzidos são determinados pelas condições específicas e as finalidades 
de cada campo.

A riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas por-
que são inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade humana e 
porque em cada campo dessa atividade é integral o repertório de gêneros 
do discurso, que cresce e se diferencia à medida que se desenvolve e se 
complexifica. (BAKHTIN, 2010, p. 262).

 O autor afirma que o uso da língua ocorre por meio de enunciados 
orais e escritos produzidos nos diversos campos das atividades humanas 
que refletem as finalidades desses campos pelo conteúdo temático, pelo 
estilo e pela construção composicional, elementos ligados ao enunciado e 
determinados pelas características dos diferentes campos de comunicação.

O conteúdo temático refere-se ao domínio de sentido de que se 
ocupa o gênero e não ao assunto do mesmo; a construção composicio-
nal é o modo de organização do texto, sua estrutura, responsável pelo 
acabamento da unidade de comunicação, estabelecendo as relações 
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entre os interlocutores e os outros discursos; o estilo diz respeito à seleção 
dos meios linguísticos, dos meios lexicais, fraseológicos e gramaticais, 
sempre em função da imagem do interlocutor e de como se espera sua 
compreensão responsiva ativa do enunciado.

Para Bakhtin, não se trata de apresentar um inventário com a descri-
ção de todos os gêneros, pois sua variedade é infinita, uma vez que estão 
ligados às infinitas possibilidades de atividades humanas e porque, quan-
do o autor define o conceito de gênero como “relativamente estáveis”, o 
termo “relativamente” refere-se ao fato de que os gêneros são constituídos 
nos processos de interação, históricos e socialmente construídos, como 
afirma Faraco (2009). “Ao dizer que os tipos são relativamente estáveis, 
Bakhtin está dando relevo, de um lado, à historicidade dos gêneros; e, 
de outro, à necessária imprecisão de suas características e fronteiras”. 
(FARACO, 2009, p. 127).

Assim, seguindo os pressupostos teóricos bakhtinianos sobre o gê-
nero, não pretendemos apresentar um inventário dos gêneros escolares, 
mas objetivamos identificar características comuns responsáveis pela 
constituição dos textos que compõem esses gêneros.

OS GÊNEROS ESCOLARES

Os gêneros escolares realizam-se no domínio discursivo educacio-
nal. Segundo Marcuschi, “[...] entendemos como domínio discursivo 
uma esfera da vida social ou institucional (religiosa, jurídica, jornalística, 
pedagógica, política, industrial, militar, familiar, lúdica, etc.) na qual se 
dão práticas que organizam formas de comunicação e respectivas estra-
tégias de compreensão”. (MARCUSCHI, 2008, p. 194).

O autor afirma que os domínios discursivos, além de produzirem 
modelos de comunicação que se tornam estáveis, organizam também 
relações de poder.

Consideramos, neste trabalho, o domínio discursivo educacional, 
com base também nas reflexões sobre o discurso didático realizado por 
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Portela (2008), como um domínio constituído por atividades inscritas 
na dimensão cognitiva, definidas por um fazer-persuasivo e formador, 
no qual um destinador-social, representante do Sistema Educacional, 
estabelece o quadro de valores e ideologias no qual os processos de inte-
ração comunicativa se constituem. 

Desta forma, podemos afirmar que as relações de poder organiza-
das no domínio discursivo educacional determinam uma visão norma-
tiva da educação. Esse controle se realiza por meio dos diferentes gêneros 
que compõem, como já apresentamos, os gêneros escolares: leis, livros, 
apostilas, manuais, projetos pedagógicos, entre outros. 

Os gêneros escolares (doravante GEs) podem então ser definidos 
como um conjunto de gêneros, de grau de estabilidade e de normativi-
dade relativos (BENTES, 2011) e cujo objetivo é instruir e determinar 
as doutrinas e métodos que devem ser seguidos no processo de ensino e 
aprendizagem, no domínio discursivo educacional.

Segundo Schneuwly (1997), os GEs são uma variação do gênero 
de referência, ou seja, o enunciador desses gêneros exerce, numa relação 
dialógica, um fazer-interpretativo sobre o gênero de referência, por 
exemplo, o gênero científico, e produz outro discurso, que, no entanto, 
deve ser o mesmo. (PORTELA, 2008).

Para Portela (2008), é um processo de adaptação e de ajustamento 
que promove a transposição do gênero científico para os gêneros escolares:

é a adaptação que controla a quantidade de ruído no 
enunciado didático, substituindo, por exemplo, as 
definições teóricas muito específicas por explicações 
e exemplos mais familiares ao universo do sujeito 
aprendiz. Ela tem um papel “ecológico”, na medida 
em que zela pela adequação, pelo equilíbrio entre o 
sistema de valores do didata e os do sujeito aprendiz. 
(PORTELA, 2008, p. 58).

O conteúdo temático dos GEs, como afirmamos na introdução 
deste capítulo, é determinado por um destinador social, representante 
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do sistema educacional. Para cada nível de ensino há um conjunto de 
gêneros que determinam o conteúdo temático, como, por exemplo:

– no ensino superior: Lei de Diretrizes e Bases da Educação, projeto 
de desenvolvimento institucional, projeto pedagógico do curso, entre 
outros;

– no ensino básico: Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Parâme-
tros Curriculares Nacionais, propostas pedagógicas, entre outros.

Para a composição do corpus de nossa pesquisa, separamos os gê-
neros que compõem os gêneros escolares da área de LP em dois tipos: 
os gêneros norteadores da formação básica em nível superior – curso de 
Letras – e os gêneros de orientação/direcionamento do fazer profissional.

Gêneros formadores – Curso de Letras: 

a.	 LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

b.	 DCE – Diretrizes Curriculares do Curso de Letras;

c.	 PDI – Projeto Institucional;

d.	 PPI – Projeto Pedagógico Institucional;

e.	 PPC – Projeto Pedagógico do Curso;

f.	 PC – Planos de Ensino;

g.	 Livros e apostilas.

Gêneros orientadores – Ensino fundamental e médio:

a.	 LDB;

b.	 Parâmetros Curriculares Nacionais;

c.	 Propostas pedagógicas;

d.	 Guias curriculares;

e.	 Livros e apostilas.
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Em seus estudos sobre os gêneros, Maingueneau (2001) afirma que 
são várias as categorias utilizadas na classificação dos gêneros. O autor 
exemplifica esses aspectos com os gêneros manual, jornal, tragédia, reality 
show, romance sentimental e mostra que os critérios de classificação são 
totalmente heterogêneos: “Romance sentimental remete a um tipo de 
conteúdo (sentimental); narrativa, a um modo de organização textual; 
jornal, ao caráter periódico da publicação, soneto a uma certa disposição 
dos versos de um poema”. (MAINGUENEAU, 2001, p. 59).

Para o autor, apesar de haver a necessidade de se estabelecer critérios 
rigorosos para a classificação dos gêneros, pode-se aceitar critérios distin-
tos que revelam formas diferentes de apreender o discurso.

Optamos, neste trabalho, por considerar o livro didático (doravante 
LD) e a apostila como gêneros, apesar de alguns autores discordarem des-
sa classificação. Marcuschi (2008), por exemplo, afirma que a diferença 
entre suporte e gênero é uma discussão polêmica e em andamento. Para 
ele, o livro deve ser considerado como um suporte e consequentemente 
o livro didático também. O autor classifica o livro didático como um su-
porte que possui vários gêneros e que pode “ser tratado como um suporte 
com características muito especiais.” (MARCUSCHI, 2008, p. 179).

Longe de querermos solucionar essa polêmica, classificamos o LD 
e a apostila como gêneros escolares tendo em vista que os mesmos res-
pondem aos critérios básicos de classificação dos gêneros propostos por 
Bakhtin (2011), pois apresentam padrões sócio-comunicativos definidos 
por sua composição funcional, objetivos enunciativos e estilos próprios. 
Apresentam, enfim, um conjunto de características que os diferenciam 
de um livro comum.

O conteúdo temático dos GEs é o mesmo em todas as suas mani-
festações, já que todos versam sobre um ensinamento de um programa 
de curso. As variações serão determinadas pelos contextos específicos de 
cada nível de aprendizagem, de cada disciplina, instituição e, sobretudo, 
pelo tipo de gênero.

O fato de os GEs terem como fonte o gênero científico cria um 
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efeito de sentido de verdade inquestionável de suas proposições, além 
de normalmente gerar um texto no qual a polifonia é apagada, ou seja, 
seleciona-se apenas um ponto de vista, uma voz sobre o conteúdo temáti-
co abordado. Dessa forma, os GEs assumem um caráter homogeneizante 
dos sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.

Gêneros orientadores – Ensino fundamental e médio

Documentos

Fazendo uma análise diacrônica dos gêneros escolares que consti-
tuem as formas de vida do professor de língua materna, encontramos 
uma transformação/evolução das competências e habilidades desse 
profissional como também verificamos as transformações pelas quais 
áreas e/ ou disciplina passaram.

Desde o século XVIII, quando o ensino de língua portuguesa 
tornou-se obrigatório no Brasil, até o final do século XX com o lança-
mento, em 1998, dos Parâmetros Curriculares Nacionais, a disciplina 
teve diferentes nomes: Língua Portuguesa, Português, Comunicação 
e Expressão, Gramática, Literatura e Redação, sendo que em cada 
um desses nomes, subjaz uma ideia de língua/ linguagem, de ensino-
-aprendizagem, de texto, etc.

Atualmente, a disciplina é denominada, pelo menos nas grades 
curriculares do ensino público do Estado de São Paulo, de Língua Portu-
guesa e foi encampada, desde a publicação dos Parâmetros Curriculares, 
com as disciplinas Língua Inglesa, Educação Artística e Educação Física 
na grande área denominada de “Linguagens, códigos e tecnologias”.

Essa mudança da área de Letras para linguagens, códigos e tec-
nologias e a junção com outras disciplinas revelam uma necessidade de 
atualização e adequação às novas formas de vida que o avanço tecnoló-
gico promoveu.

As transformações nos processos da comunicação social – mo-
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tivadas sobretudo pela evolução das tecnologias digitais, das formas 
de interação e construção de significados e da convergência cultural e 
midiática – propiciam um convívio cada vez maior com a diversidade 
cultural e linguística. Sendo os gêneros escolares um dos principais 
instrumentos de competencialização tanto dos alunos quanto dos pro-
fessores, pretendemos, em nossas análises, verificar também em que 
medida esses gêneros apreendem e representam essa diversidade e essas 
transformações.

Foram selecionados os seguintes materiais para compor o corpus da 
primeira etapa de nossas pesquisas:

– subsídios para a implementação do guia curricular de língua 
portuguesa para o 1º grau – 1979;

– diretrizes para o aperfeiçoamento do ensino-aprendizagem da 
língua portuguesa – 1986;

– proposta curricular para o ensino de língua portuguesa – 1º grau, 
1988; 1992; 

– Parâmetros Curriculares Nacionais – 1998;

– Diretrizes Curriculares para o curso de Letras;

– Proposta pedagógica – 2008.

Nossa pesquisa analisou esses diferentes gêneros escolares a fim de 
verificar quais as formas de vida constituídas pelos destinadores sociais, 
Ministério da Educação e Secretaria da Educação do Estado de São Pau-
lo, devem compor o perfil profissional do professor de língua portuguesa.

Foram analisados documentos de diferentes décadas para obser-
varmos se as formas de vida em cada um desses textos estariam em 
consonância com as necessidades culturais e sociais dos momentos em 
que foram produzidas, ou seja, sendo esses documentos a voz institu-
cional, escolar, propomo-nos a analisar em que medida essa instituição 
acompanha ou não as transformações pelas quais as sociedades passam.



Coleção  Mestrado em Linguística

–124–

Após as análises, observamos que, ao longo do tempo, as formas de 
vida variam predominantemente entre oferta, determinação, resolução, 
contraprogramação, autonomia, dependência, abertura e fechamento.

Apesar de predominar, em todos os documentos avaliados, a forma 
de vida da determinação, da prescrição, estabelecendo uma visão norma-
tiva da educação, houve, ao longo das décadas estudadas, uma evolução 
quanto à forma de vida da autonomia como competência fundamental 
do perfil profissional do professor de LP e do aluno.

Essa forma de vida pode ser identificada inicialmente nos Parâme-
tros Curriculares, mas é na Proposta Pedagógica publicada em 2008 
que ela se consolida.

Este documento, em nossa concepção, representa um avanço em 
relação aos outros analisados, pois incorpora não apenas as transforma-
ções culturais e sociais que o desenvolvimento tecnológico promoveu nas 
formas de vida das sociedades, como também elenca a prática de leitura e 
escrita como competência fundamental para a formação dos indivíduos 
em todas as suas dimensões, além de aproximar as práticas cotidianas 
de leitura e escrita das práticas escolares.

Livros e apostilas

Se fizermos um levantamento histórico dos GEs, verificaremos que, 
por muito tempo, o livro didático foi o gênero mais utilizado nas escolas. 
Posteriormente, a partir das experiências realizadas em cursinhos prepa-
ratórios para os exames vestibulares, o livro didático foi gradativamente 
substituído pela apostila.

Observamos que o uso da apostila, resultante, principalmente, 
do desenvolvimento do ensino privado, que descobrir a produção do 
próprio material didático como algo bastante vantajoso foi incentivado 
com a divulgação das vantagens da apostila em relação ao livro didático, 
sobretudo com relação ao seu estilo, à atualização, custo, adaptação ao 
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exame vestibular, linguagem mais leve, uso maior de linguagens não 
verbais, entre outras, promovendo a substituição do livro pelas apostilas. 

Fenômeno semelhante se observa atualmente. Ainda que de manei-
ra incipiente, nem por isso lenta, vemos a substituição da apostila pelos 
materiais digitais.

Ao compararmos o LD e a apostila, observamos uma das mais 
significativas diferenças entre ambos: a relação entre a profundidade e a 
superficialidade dos conteúdos temáticos.

Portela (2008), com base nos níveis de adaptação do conteúdo 
científico para o pedagógico, propõe a seguinte classificação:

a.	 Apostila: gênero cuja construção composicional estabelece o 
maior distanciamento com o discurso de referência, estabele-
cendo um processo de “diluição” do conteúdo;

b.	 Livro didático e manuais: construção composicional que 
estabelece um distanciamento intermediário com o texto de 
referência, estabelecendo um processo de “mediação”;

c.	 Livros autodidáticos, paradidáticos: construção composicional 
que estabelece o processo de aplicação;

d.	 Dicionários e enciclopédias: construção composicional que 
estabelece o menor distanciamento em relação ao gênero de 
referência, determinando um processo de “conservação” do 
conteúdo;

e.	 Obra inovadora: construção composicional que estabelece a 
inovação em relação ao gênero de referência.

Segundo essa classificação e a análise comparativa entre diferentes 
manuais, verificamos que, de fato, as apostilas apresentam os conteúdos 
de forma mais superficial do que o LD. 

Um dos fatores que determinam essa diluição e superficialidade dos 
conteúdos relaciona-se às categorias de espaço e de tempo. A apostila é 
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organizada com uma estrutura diferente do livro didático. Enquanto 
o LD apresenta os conteúdos para todo o período letivo (normalmente 
um ano), a apostila é organizada para ser consumida em um período 
muito menor (um a dois meses, no máximo) e, geralmente, num mesmo 
exemplar, há várias disciplinas contempladas, ou seja, o espaço é menor 
e por isso a necessidade de redução dos conteúdos. Com relação ao tem-
po, existe outro fator que diferencia o LD da apostila: essa é organizada 
para ser “consumida” por um prazo determinado pela coordenação das 
escolas e o seu cumprimento é obrigatório, o que também não permite 
o aprofundamento dos conteúdos.

Do ponto de vista das estratégias pedagógicas de aprendizagem, 
observamos também diferenças significativas entre os dois gêneros.

A apostila organiza a aprendizagem centrada sobre a aquisição de 
conhecimentos, enquanto que o LD, apesar de também organizar-se 
sobre o conteúdo, abre espaços para atividades que visam ao processo 
de aprendizagem.

Quanto à forma de apresentação, observamos que, atualmente, há 
uma tendência de os livros adotarem uma encadernação em espiral, o 
que lhe confere uma semelhança com a apostila.

A estrutura discursivo-textual é bastante semelhante entre o LD e a 
apostila. Ambos apresentam: sumário, texto de apresentação do material 
cujo objetivo é estimular e obter adesão dos usuários, unidades que são 
normalmente constituídas por um texto de abertura, seguido de exercí-
cios de interpretação e de conteúdos gramaticais. 

No Quadro 1, apresentamos um resumo das principais característi-
cas observadas que foram divididas em três dimensões: uma perspectiva 
global, na qual analisamos as estratégias pedagógicas; uma perspectiva 
comunicativa, em que verificamos os aspectos relacionados às lingua-
gens; e uma perspectiva didática, em que observamos as formas de 
tratamento dos conteúdos e as formas de avaliação.
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Quadro 1 – Características do livro didático e da apostila

	 LIVRO DIDÁTICO APOSTILA

Organização
da aprendizagem

Apresenta atividades que 
refletem sobre o processo de 
ensino-aprendizagem.

Centra-se no conhecimento, 
no produto. 

Autonomia Estimula o desenvolvimento 
de atividades autônomas.

Apresenta atividades direcio-
nadas, automatizadas.

Abertura para
o exterior

Remete a fontes, propõe lei-
turas complementares e pes-
quisas.

Apagamento das fontes, ati-
vidades fechadas na apostila.

Tipos de linguagens Sincréticas, com ênfase na lin-
guagem verbal.

Sincréticas com exploração 
maior da linguagem visual: 
mais ilustrações, desenhos 
mais atrativos.

Comunicação 

Linguagem mais formal, tom 
impositivo, distanciamento 
maior com o interlocutor 
(professor ou aluno). 

Linguagem menos formal, 
tom impositivo, distancia-
mento menor (professor ou 
aluno).

Atualização Menor. Maior.

Estrutura 
das atividades

Uniformidade/monotonia; 
aplicação; compreensão.

Uniformidade/monotonia; 
informação/sistematização.

Eixo didático Adequação relativa
 Temas/conteúdos aos PCNs.

Adequação relativa 
temas/conteúdos aos PCNs.

Formas de avaliação Informativa. Informativa.

Nossa análise revelou que, apesar das diferenças entre o LD e a 
apostila, ambos possuem um caráter homogeneizante, de uniformização 
do ensino e da aprendizagem, uma vez que delimitam os efeitos de sen-
tidos, legitimando os valores e axiologias dominantes. As competências 
e as habilidades dos professores e dos alunos são, desta forma, impostas 
pelo destinador educacional, estabelecendo um fechamento, uma coer-
ção dos sentidos.

Esse processo se estabelece de forma mais marcada na apostila do 
que no LD, já que este, conforme observamos, permite uma abertura 
um pouco maior ao exterior e apresenta atividades menos automatizadas 
que exigem maior reflexão por parte do aluno.
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Pudemos também identificar que, por causa de um maior ou menor 
distanciamento dos conteúdos em relação ao texto científico, o LD se 
revelou mais adequado a uma formação mais sólida. Vale ressaltar que 
ambos, LD e apostila, apresentam seu conteúdo como verdades absolutas 
e únicas sobre os temas e/ou fatos estudados.

Se pensarmos na oposição permanência versus transformação, seja 
em relação ao conteúdo, seja em relação às formas de comunicação, 
verificamos que a apostila consegue manter-se mais atualizada, especial-
mente por sua periodicidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Objetivamos, neste trabalho, divulgar uma etapa de nosso projeto 
de pesquisa sobre os gêneros escolares a fim de identificar quais as ca-
racterísticas que o constituem.

Analisamos os denominados de gêneros escolares destinados à 
orientação do trabalho docente, divididos em dois tipos: os documentos 
e os livros e apostilas.

Com relação aos documentos, pelos resultados identificados em 
nossa investigação, verificamos que esses gêneros que fundamentam a 
orientação do perfil profissional do professor de LP estão em consonância 
com as formas de vida que a sociedade do conhecimento estabelece. Con-
vergência midiática, hibridização dos gêneros, multimodalidades, mul-
tissemioses caracterizam as formas de comunicação atualmente e, como 
vimos, os gêneros orientadores incorporam essas novas formas de vida.

Já em relação à comparação entre o LD e a apostila, mesmo que, 
segundo Bakhtin, o gênero se constitua entre a estabilidade e a instabi-
lidade, entre a permanência e a inovação por conta das transformações 
pelas quais passam as atividades humanas, o fato de vivenciarmos a 
substituição do livro pela apostila – e, atualmente, pelo material digital 
– é bastante preocupante, visto que, como demonstramos, entre esses 
três gêneros ocorre um processo de diluição do conteúdo, de facilitação 
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da aprendizagem, que, a nosso ver, seria responsável pela formação de-
ficitária que é identificada a cada novo processo de avaliação instituído 
no país, como o Enen, o Saresp, entre outros.

Muito se tem discutido sobre as vantagens e as desvantagens do uso 
do LD e da apostila há algum tempo. No entanto, apesar da polêmica, 
pelo menos no ensino básico, o que se observa é que tanto na rede pública 
de ensino quanto na rede privada, são esses os gêneros que determinam 
o processo de ensino e aprendizagem. O que verificamos atualmente é a 
substituição do LD e da apostila pelos manuais digitais.

Sabemos que essa mudança é inevitável, tendo em vista a inserção 
cada vez maior da tecnologia no processo educacional. 

Partindo dos modelos de adaptação apresentados e considerando 
que o manual digital ocuparia um grau de diluição maior que a apostila, 
nosso questionamento não é em relação ao uso ou não desse gênero, pois 
acreditamos que diante das estruturas e políticas educacionais, principal-
mente da rede pública, ele pode ser um apoio importante. 

Questionamos o aprofundamento/superficialidade com que os con-
teúdos estão sendo tratados, questionamos o predomínio de fragmentos 
de textos, as doses “homeopáticas” de conhecimento com os quais esse 
tipo de gênero está sendo estruturado.

Se as competências e habilidades dos sujeitos aprendizes são de 
fato determinadas pelos GEs e, se é fato que os mesmos têm a cada dia 
diluído mais o conhecimento, qual ou quais as competências a escola 
tem transmitido aos seus alunos? 

	 Com certeza, as mudanças ocorridas na sociedade exigem mu-
danças nos gêneros escolares, todavia urge nos debruçarmos sobre esse 
material a fim de possibilitarmos uma educação mais sólida, capaz de 
promover reais transformações pessoais e sociais.
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Metatira: a linguagem dos  
quadrinhos como estratégia  

para produção do humor1

Paulo Ramos2

    Figuras 1 e 2 -  Tiras de Piratas do Tietê, de Laerte, publicadas na Folha de S.Paulo.12

Essas duas tiras da série Piratas do Tietê, do cartunista Laerte, foram 
publicadas em dias seguidos no caderno de cultura do jornal Folha de 

1 Uma primeira versão deste capítulo foi apresentada nas 1ªs Jornadas Internacionais de Histórias 
em Quadrinhos, congresso realizado entre 23 e 26 de agosto de 2011 na Escola de Comunicações 
e Artes da Universidade de São Paulo.
2 Professor adjunto do Departamento de Letras da Universidade Federal de São Paulo.
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S. Paulo. Ambas usam o tema da metalinguagem para provocar efeito 
de humor. Na primeira, a protagonista “tem apenas uma tira para se 
impor”, como se afirma, logo no quadrinho inicial. A comicidade advém 
de o espaço da tira ser tão restrito que, quando a mulher efetivamente 
iniciou sua performance, a história já havia acabado. Na segunda tira, a 
personagem retorna, bem como o tema da metalinguagem, considerado 
um “assunto tedioso, você sabe...”, conforme descrição do narrador na 
cena final.

As histórias de Laerte servem para exemplificar um recurso frequente 
nas tiras brasileiras, o uso de elementos da linguagem dos quadrinhos para 
produzir comicidade junto ao leitor. Esse processo de construção do hu-
mor nas tiras, que chamaremos de metatiras, é o tema central da discussão 
deste capítulo. Procuraremos demonstrar que o recurso é recorrente em 
produções brasileiras, publicadas em diferentes épocas e suportes.

SOBRE O TERMO METATIRA

O termo metatira foi mencionado em estudo feito por Souza 
(1997), que investigava traduções para o português de tiras cômicas de 
Frank & Ernest, de Bob Thaves. A autora percebeu que alguns casos 
dessa série norte-americana utilizavam elementos próprios das histórias 
em quadrinhos como mote para provocar o humor. O nome metatira, 
proposto por ela, fazia alusão à ideia de metalíngua, de Lyons (1980), 
sobre o processo de uso da língua para descrever outra língua, objeto de 
análise. Nas palavras do autor:

Em vez de se usar uma dada língua reflexivamente, 
com vista a descrever ela própria, podemos empre-
gar uma língua para descrever outra. Neste caso, 
podemos dizer que a língua que está a ser descrita 
é a língua objeto e que a língua que é usada para a 
descrição é a metalíngua. Podemos usar o inglês 
para descrever o francês, ou o francês para descrever 
o inglês, e assim por diante. (LYONS, 1980, p. 18).
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Chierchia (2003), ao abordar o termo metalinguagem, apresenta-
-nos leitura semelhante:

É também possível empregar uma língua, por 
exemplo o português, como metalinguagem para 
ela mesma. Nesse caso, o português seria, por um 
lado, a língua objeto (aquilo que queremos estudar) 
e, por outro, a metalinguagem (aquilo que emprega-
mos para estudar o nosso objeto). (CHIERCHIA, 
2003, p. 86).

Embora Souza (1997) tivesse a intenção de apenas mencionar e 
não aprofundar o termo metatira, de modo a não fugir do tema central 
de seu estudo, a tradução, é de se concordar com as premissas acerca 
do conceito quando levadas ao campo das histórias em quadrinhos. 
Há autores, como Barbieri (1998) e Ramos (2010), que enxergam nos 
quadrinhos um conjunto de elementos que constituem uma linguagem 
autônoma e identitária. 

Muito dessa singularidade se dá por conta do uso de recursos pró-
prios, como os balões, as onomatopeias e as linhas cinéticas (indicadoras 
de movimento). Tais recursos de linguagem seriam um dos pontos que 
unem as diferentes formas de produção dos quadrinhos, entre as quais 
figura a tira cômica. Ramos (2011) enxerga nesse gênero um conjunto 
de regularidades: formato tendencialmente curto, com texto narrativo, 
tendo personagens fixos ou não e com desfecho inesperado, tal qual a pia-
da – como visto nos exemplos das Figuras 1 e 2, no início deste capítulo. 

Assim como identificado por Souza (1997) ao registrar a existência 
das metatiras, um dos recursos para provocar um desfecho cômico nas 
tiras é justamente o uso da linguagem dos quadrinhos. A estratégia é 
vista em diferentes séries, muitas delas produzidas no Brasil. Faz-se, 
assim, da metalinguagem o mecanismo de sentido necessário para criar 
o efeito de humor.

	 Usaremos nestas linhas as definições de metalinguagem cunha-
das por Lyons e Chierchia, adaptadas à realidade das histórias em qua-
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drinhos, donas de uma linguagem própria e autônoma. É um conceito 
mais amplo de metalinguagem, semelhante ao proposto por Chalhub 
(1988), em discussão sobre o assunto. Segundo a pesquisadora, o recurso 
pode ser aplicado a diferentes formas de manifestação artística:

enquanto extensão conceitual, linguagem acerca de 
linguagem refere-se a tudo desde que o homem é um 
animal simbólico, o ser de fala. Sobre as coisas, o 
homem fala – assim se faz sua relação dialógica com 
o universo, em si já um sistema de sinais. Nesse senti-
do, portanto, linguagem da linguagem (tomando-se 
linguagem como um sistema de sinais organizado) 
é metalinguagem – uma leitura relacional, isto é, 
mantém relações de pertença porque implica sis-
temas de signos de um mesmo conjunto onde as 
referências apontam para si próprias, e permite, tam-
bém, estruturar explicativamente a descrição de um 
objeto. A extensão do conceito de metalinguagem 
liga-se, portanto, à ideia de leitura relacional, equa-
ção, referências recíprocas de um sistema de signos, 
de linguagem. (CHALHUB, 1988, p. 8).

Haverá metalinguagem, portanto, nas situações em que produções 
quadrinísticas fazem menção a seu conjunto próprio de signos, aos 
elementos da própria linguagem dos quadrinhos. Às tiras que se valem 
desse recurso chamaremos, como propõe Souza (1997), de metatiras. O 
interesse é observar como a presença da metalinguagem é usada para a 
construção da comicidade em tais textos.

PRODUÇÃO DO HUMOR

	 Há diferentes estratégias para a produção do sentido humorístico 
no gênero tira cômica. O recurso utilizado pode estar tanto na parte ver-
bal quanto nas imagens. No caso específico de metatiras, a construção 
do sentido ajusta o foco, como já mencionado, em elementos próprios 
da linguagem dos quadrinhos. Como neste exemplo:
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                                         Figura 3 - Tira da série Clóvis, veiculada no blog do autor, Paulo Stocker.

A piada da tira se dá em torno do personagem principal, Clóvis, 
sempre representado com coloração escura, como se fosse uma sombra 
com movimento. No caso em pauta, ele foge do próprio quadrinho onde 
está. A parte esquerda da tira começa a se enrolar, tal qual um pergami-
nho, e ameaça passar por cima de Clóvis. Daí a necessidade de ele correr 
em sentido contrário. Outro caso, da mesma série:

                  Figura 4 - Clóvis, de Paulo Stocker.

O humor, nesse caso, aparece na cena final, como geralmente 
ocorre nas tiras cômicas. O desfecho inesperado se dá quando o prota-
gonista usa o contorno do quadrinho como varal para estender roupas, 
supostamente suas. Vale-se, uma vez mais, de elementos da linguagem 
dos quadrinhos para produzir o efeito humorístico, próprio do gênero.

	 A série Clóvis foi feita especificamente para a internet, veiculada 
via blog do autor, o desenhista Paulo Stocker. Não se trata, é necessário 
registrar, de um recurso exclusivo do meio virtual. Muitas outras tiras, 
publicadas no suporte papel, já se valiam da estratégia da metalinguagem 
ainda no século passado. 
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Como tudo nos quadrinhos, é difícil precisar qual teria sido a 
primeira ocorrência de metalinguagem. Sabe-se, no entanto, que o 
desenhista Winsor McCay trabalhou o recurso na primeira década do 
século 20, nos Estados Unidos, em uma das tiras de Little Sammy Sneeze. 
É o caso que pode ser visto a seguir (Figura 5):

                           Figura 5 - Little Sammy Sneeze, de Winsor McCay, publicada há mais de cem anos.

O enredo era o mesmo em todas as histórias: embora tentasse, 
o pequeno Sammy não conseguia segurar a vontade de espirrar. Em 
geral, os fortes espirros sempre punham o menino em alguma situação 
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constrangedora, para ele e para as pessoas com quem interagia. No caso 
do exemplo apresentado, o espirro quebra a borda do quadrinho onde 
ele está e as linhas de contorno caem todas sobre ele, gerando o efeito 
de humor.

USO RECORRENTE

No Brasil, o uso de metalinguagem se tornou frequente na segunda 
metade do século 20, em particular nas tiras criadas por Mauricio de 
Sousa. O desenhista e empresário publicou as primeiras histórias em 
1959, tendo como protagonistas o cachorro Bidu e seu dono Franjinha. 
Na década seguinte, houve um duplo crescimento: no número de per-
sonagens e na popularidade da série, que se tornaria conhecida como 
Turma da Mônica. 

Já nessa fase de expansão, vista na década de 1960, apareciam casos 
de metatiras. Uma delas, protagonizada pelo personagem Cebolinha:

      Figura 6 - Tira de Cebolinha, de Mauricio de Sousa, publicada na década de 1960.

O protagonista da tira caminha debaixo de chuva, sem nenhuma 
proteção para evitar as gotas d´água. No segundo quadrinho, ele imagina 
uma solução, possivelmente para se abrigar da chuvarada. O pensamento 
é representado por meio de uma lâmpada, que, na linguagem dos qua-
drinhos, funciona como uma metáfora visual para indicar ideias dos 
personagens (conforme RAMOS, 2010). O humor advém justamente 
da lâmpada: por ser elétrica, causou um choque elétrico em Cebolinha 
ao entrar em contato com a água da chuva.
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O uso da metalinguagem nessa tira de Mauricio de Sousa foi a 
chave para levar o leitor a construir o sentido humorístico, próprio ao 
gênero. O desfecho inesperado que se apresentou foi o fato de a lâmpada, 
tida como um código da linguagem entre autor e leitor, ser usada para 
interferir na realidade fictícia da história em quadrinhos (a lâmpada gerar 
o choque elétrico e atingir o personagem).

	 O recurso da metalinguagem não foi o único utilizado pelo 
desenhista ao longo de seus mais de 50 anos de carreira nos quadrinhos. 
Mas, se suas tiras forem lidas em sequência, percebe-se que a estratégia 
foi recorrente, em especial na série Bidu. É comum ver o cãozinho 
conversando com objetos ou interagindo direta ou indiretamente com 
elementos da linguagem dos quadrinhos. Dois casos, extraídos de uma 
coletânea de tiras do personagem:

    Figuras 7 e 8 - Tiras de Bidu, publicadas em coletânea lançada em 2011.

A primeira tira (Figura 7) brinca com o conteúdo do balão de 
pensamento de Bidu. Este imagina um osso, apetitoso se observada sua 
expressão facial. O outro cachorro, Duque, olha o osso, salta em direção 
a ele e o leva embora. É o que se infere a partir da leitura do quadrinho 
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final, que mostra o mesmo balão de pensamento completamente vazio 
e o protagonista com ar de aborrecimento. Assim como visto na Figura 
6, não se espera que o conteúdo de um balão seja retirado por um dos 
personagens. Daí o efeito de humor, inesperado.

A outra tira (Figura 8) brinca com a ordem dos balões. A leitura 
dos quadrinhos costuma ser feita da esquerda para a direita. No caso da 
história, houve uma inversão: a resposta do interlocutor aparece antes da 
fala fonte do tópico do diálogo. Percebe-se a troca ao ler o segundo balão, 
“Duque! Devolva o meu balão!”, dito pelo próprio Duque. Infere-se, 
então, que essa fala deveria ser de Bidu e a anterior, a resposta de Duque 
(“Mas, Bidu, não fui eu quem roubei! Acho que alguém trocou sem 
querer!”). A mudança na ordem é o mote do humor.

USO ESPECÍFICO

Há tiras que normalmente não se valem da metalinguagem para 
produzir o efeito inesperado. Mas se valem do recurso por conta de 
determinado interesse narrativo. Vê-se uma situação assim num dos ca-
pítulos da série virtual Magias e Barbaridades, de Fabio Ciccone. Criadas 
para serem veiculadas no blog do autor, as histórias de fantasia medieval 
mostram as aventuras do trio Remmil, Oc e Idana, respectivamente o 
mago, o bárbaro (fã de William Shakespeare) e a amazona da série.

Magias e Barbaridades é construída em capítulos, dentro do gênero 
tira cômica seriada. Segundo Ramos (2010, 2011), tal gênero mescla 
características de dois outros, a tira cômica e a tira seriada. Desta, toma  
o aspecto da continuidade narrativa, acrescentando uma parte a cada 
nova tira; daquela, absorve o desfecho inesperado que leva ao humor.

Num dos capítulos da série, intitulado Realidade, os personagens 
entram em contato com um ermitão, que domina os recursos da lin-
guagem dos quadrinhos. O capítulo todo se pauta em mentiras. Das 32 
histórias dessa parte, selecionamos quatro, que usam diferentes recursos 
para criar o efeito de humor:
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Figuras 9 a 12 - Tiras de Magias e Barbaridades, de Fabio Ciccone.

O primeiro exemplo (Figura 9) trabalha com o formato do quadri-
nho, no caso, quadrado. Para que o caminho por onde os personagens 
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subiam pudesse ficar menos íngreme e, assim, mais acessível. O ermitão 
força no extremo do quadro para que este mude de posição, de modo a 
tornar a estrada na posição horizontal. 

Nas duas tiras seguintes, o uso da metalinguagem se baseia no 
espaço ocupado pelos personagens. Uma das características fundantes 
da leitura dos quadrinhos é que a narrativa “salta” de um quadro para 
outro. A mudança é a mola que impulsiona a história, permitindo um 
corte na ação e a reapresentando na cena seguinte. O pulo narrativo é 
separado por um espaço entre os quadros, um hiato que leva o leitor a 
inferir o que se sucedeu entre os dois momentos.

Na tira da Figura 10, o ermitão subverte esse mecanismo narrativo. 
“Uma vez que você consegue evitar as linhas e transitar pelo vazio”, diz 
ele, “você não está mais submetido a estas leis”. Em outras palavras, ele 
pode percorrer livremente entre um quadrinho e outro, não tendo as li-
nhas de contorno como amarras (para susto dos demais personagens, que 
o reencontram inesperadamente atrás de si). O corte de tempo proposto 
entre os quadrinhos é também o efeito de humor trabalhado no exemplo 
da Figura 11. O ermitão antecipa uma ação que só iria ocorrer na cena 
seguinte: o toque da mão dele no ombro da personagem Idana. O recurso 
narrativo se repete nos quadrinhos seguintes e é o que leva ao humor.

A tira da Figura 12 aborda o papel do balão, usado para representar 
a fala e o pensamento dos personagens. O ermitão pega o balão com a 
frase “Não vejo nada bom nele” e o balança, de modo que as palavras 
da sentença caiam. Com o balão vazio, ele reescreve o conteúdo da fala 
do mago Remmil: “Eu sou um idiota”. Esse desfecho inesperado é o que 
traz comicidade à tira.

OBSERVAÇÕES FINAIS

Procuramos nestas linhas discutir o conceito de metatira a partir 
de menção feita a ele por Souza, em estudo de 1997. Entendemos que o 
termo pode ser aplicado para tiras cômicas que usem a metalinguagem 
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para provocar o efeito de humor e que tal recurso é frequente entre os 
autores brasileiros do gênero. Pode-se ver que a estratégia foi usada no país 
pelo menos nos últimos 50 anos e que é percebida também em trabalhos 
no suporte virtual, criados neste século.	

Vale reforçar que não se trata de um recurso exclusivamente bra-
sileiro – é visto em produções de outros países também – e que não 
constitui um gênero específico, mas a síntese de um mecanismo comum 
no processo de construção do humor em tiras cômicas, estas, sim, um 
gênero autônomo dos quadrinhos. 

As metatiras, como as dos exemplos vistos nestas páginas, ajudam 
a compreender melhor um recurso recorrente nas tiras e, não menos 
importante, contribuem para reforçar a premissa de que as histórias em 
quadrinhos constituem uma linguagem própria e autônoma, embora 
com diálogos com outras áreas artísticas, como postulam Barbieri (1998) 
e Ramos (2010, 2011). 

Se a metalinguagem é o entendimento da própria linguagem, parte-
-se do pressuposto, então, de que há uma linguagem a ser trabalhada. 
No caso, a dos quadrinhos.
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Educação e semiótica: o uso curricular 
de filmes na aula de história1

Zizi Trevizan2

Josineide Alves da Silva3

INTRODUÇÃO

Este capítulo objetiva refletir e contribuir para um diálogo mais 
estreito entre a Universidade e o Ensino Médio, integrando o pesquisador 
universitário com as práticas docentes sugeridas pelo estado paulista, 
para a formação crítica da competência leitora dos estudantes do Ensino 
Médio.123

Afirmações diversas veiculadas pelos jornais vêm ressaltando, nos 
últimos anos, a prioridade que se tem dispensado à qualificação da 
Educação Fundamental no país, dedicando-lhe inúmeras e continuadas 

1 O presente capítulo apresenta parte dos resultados obtidos de pesquisas desenvolvidas pelas autoras, 
no curso de mestrado em Educação da Universidade do Oeste Paulista, em Presidente Prudente 
(SP), finalizadas em 2012: “Semiótica e Educação: a leitura de filmes na Proposta Curricular do 
Estado de São Paulo” – por Zizi Trevizan; e “O uso escolar do filme no Currículo do Estado de São 
Paulo” – por Josineide Alves da Silva, sob orientação da primeira. Os resultados foram apresentados 
na XXIII Semana da Educação e Pedagogia (UNESP, 01 a 05/10/2012) e no XVII Encontro Anual 
de Pesquisa institucional e Iniciação Científica (UNOESTE, 22 a 25/10/2012).
2 Zizi Trevizan é graduada em Letras; mestre e doutora em Letras pela Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho” (Unesp/Assis), onde atuou vários anos como docente/pesquisadora, no 
Departamento de Literatura. Aposentou-se como docente/pesquisadora do Departamento de Edu-
cação da Unesp/Presidente Prudente. Atualmente é docente/pesquisadora do Curso de Mestrado em 
Educação, da Universidade do Oeste Paulista (Unoeste), e membro do Grupo de Pesquisa Contexto 
Escolar e Trabalho Docente: Ações e Interações, certificado no CNPq. Desenvolve e orienta pesqui-
sas relacionadas à Semiótica e Educação: Estudos de Linguagens. E-mail: zizi_trevizan@uol.com.br
3 Professora de História da Escola Estadual “Florivaldo Leal” – Presidente Prudente – SP. Mestre 
no curso de pós-graduação em Educação/ UNOESTE, Presidente Prudente – SP. E-mail: jodasil-
va1950@hotmail.com
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pesquisas. No entanto, a atenção, em iguais proporções de relevância, 
não tem sido dada ao Ensino Médio. O jornal O Estado de São Paulo 
(ALVAREZ e MANDELLI, Suplemento Vida – Ambiente/ Ciências/ 
Educação/ Saúde/ Sociedade, 3/7/2010, p. A20) abordou, com proprie-
dade, esta problematização da estagnação desta etapa escolar:

O ensino médio, etapa com maior taxa de evasão, 
sofre também com um tipo informal de abandono: 
o desinteresse. O aluno se matricula, cursa, mas 
não presta atenção nas aulas, não estuda, não faz 
lição. Essa pode ser uma das causas do crescimento 
de apenas 0,1 na nota de 3,6 dessa etapa escolar do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb) de 2009, divulgado [...] pelo MEC.

Recentemente, também a revista Veja (29/8/12, p. 8), comentando 
a última edição do Ideb, divulgada pelo Governo Federal, informou a 
situação desoladora do Ensino Médio: “Em uma escala de zero a dez, 
esta etapa do ensino nacional recebeu nota média de 3,7”.

Assim, considerando-se a necessidade de os pesquisadores univer-
sitários, na área da Educação, contribuírem para uma revisão crítica dos 
conteúdos e metodologias utilizados no Ensino Médio do Estado de São 
Paulo, planejamos este estudo com o interesse específico na verificação 
das adequações e inadequações das propostas metodológicas do estado 
paulista, para formação completa de leitores e abordagens críticas dos 
filmes em sala de aula.

 A proposta curricular paulista, encaminhada pela Secretaria de 
Educação a todas as escolas (FINI,  2008), centrou-se  no objetivo amplo 
de “organização do ensino em todo o Estado de São Paulo” – Ensino 
Fundamental (Ciclo II) e Ensino Médio. Desta proposta curricular 
inicial, surgiu, em 2010, o Currículo Oficial do Estado, como a versão 
definitiva dos textos-base que deram origem à fundamentação teórica 
e filosófica do mesmo. Tais fundamentos destacam, como um dos seus 
princípios centrais, a busca de “uma educação à altura dos desafios con-
temporâneos” (FINI, 2010, p. 8).
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O Currículo Estadual Paulista reporta-se, pois, à revolução tecno-
lógica da segunda metade do século XX e ao “uso intenso do conheci-
mento” no século XXI; denuncia, ainda, a exclusão social, resultante da 
falta geral de acesso aos bens culturais. O Documento destaca a demo-
cratização do ensino atual, mas alerta para a necessidade de definição 
de parâmetros para garantia da qualidade do que (e como) se ensina. E 
para definição destes parâmetros, são integrados, no Currículo, além 
do(s) Caderno(s) do professor e do(s) Caderno(s) do aluno, também 
dois outros cadernos para gestores (direção e coordenação).

Identificando-se os fundamentos teóricos do Currículo Paulista e 
confrontando-os com os textos-base que serviram de suporte epistemo-
lógico a essa pesquisa, evidenciou-se a importância concedida ao papel 
da Educação nas suas relações com o cinema e a história, para promo-
ção do domínio das linguagens (verbais e não verbais), como requisitos 
necessários ao desenvolvimento da competência leitora, que permita ao 
aluno de Ensino Médio afirmar-se como um ser social e um leitor crítico, 
apto a interpretar as informações diversas, veiculadas, diariamente, em 
diferentes situações. 

Como vimos nos estudos semióticos revisitados (BAKHTIN, 
1986 e 2003; PEIRCE, 1995; SANTAELLA, 1988, 1995, 2001, 2004; 
ECO, 1980, 1991; MANUEL, 2001), a linguagem fílmica compreende 
universos semióticos complexos, constituídos de uma natureza pluri-
discursiva/ plurissignificativa e não pode ser trabalhada, nas práticas 
de ensino da leitura, de modo reducionista, limitada à identificação do 
caráter objetivo das imagens ou à reprodução da realidade. Pelas teorias 
semióticas, os processos artísticos de construção da linguagem dos filmes 
devem ser interpretados por um leitor altamente competente, capaz de 
efetuar uma apreensão total (ideológica e estética) de suas mensagens e 
de contextualizá-las nas situações específicas de sua origem/ produção.

Embora o Currículo do Estado de São Paulo ressalte, nos seus 
pressupostos teóricos (também de base semioticista), a importância de 
se trabalhar, no Ensino Médio, com uma rica diversificação dos gêneros 
textuais (“diferentes mídias”), cumpre-nos avaliar se, na seleção dos filmes 



Coleção  Mestrado em Linguística

–150–

e nas atividades de abordagem dos mesmos, os Cadernos de Atividades 
os elevaram a objetos culturais formadores do perfil e desempenho dos 
alunos-leitores, e procederam, metodologicamente, de forma adequada, 
à construção de “leitor(es) modelo(s)” ECO (1980), capazes de atribuírem 
sentidos a todos os elementos sígnicos constitutivos desta modalidade de 
linguagem: imagens/ cores/ formas/ movimentos/ luzes/ sombras.

Neste sentido, também contribuiu para este estudo a pesquisa teóri-
ca sobre gêneros textuais e outras linguagens na sala de aula (SILVERS-
TONE, 2003; ARNHEIM, 2000), e sobre a cultura visual, a percepção 
sensível da arte e os novos rumos da Educação, sobretudo no que diz 
respeito ao ensino das linguagens não verbais (HERNANDES, 2000).

Outros teóricos reforçaram, ainda, o embasamento epistemológico 
da análise realizada (YAKOBSON, 1970; SILVA, 2001; SILVERSTO-
NE, 2003; NOVAES, 1993; KOCK, 2007; ECO, 1991).

Yakobson diferencia e integra, ao mesmo tempo, as diferentes 
funções da(s) linguagem(s) humana(s) e centra os estudos na “função 
poética”, específica das Artes, dentre elas, o cinema. Silva, Silverstone e 
Novaes enfatizam, igualmente, o “estilo invenção” das Artes Visuais e a 
relevância do desenvolvimento do olhar estético na formação filosófica e 
crítica do homem. Kock, com suas contribuições teóricas, coloca ênfase 
na necessidade de reconhecimento crítico das marcas da situação social/ 
histórica/ cultural da qual emerge a produção de um texto; e, no caso 
específico do filme, este reconhecimento do contexto sócio-histórico de 
construção do seu conteúdo e da sua linguagem torna-se imprescindível, 
já que o quadro social de origem do texto deverá funcionar para o leitor 
(como nos coloca Eco) como um repertório enciclopédico explicitador dos 
mecanismos estratégicos de seleção e combinação dos signos, no processo 
da produção textual (fílmica).

Ler semioticamente, segundo todos os pesquisadores citados, é 
utilizar-se do próprio contexto de formação (repertório) para sintonizar-se 
culturalmente com o contexto do autor e do texto. Este conceito semióti-
co de leitura se aplica, igualmente, à recepção de filmes e norteará todo o 
percurso da análise do filme Rapsódia em agosto, efetuada neste capítulo.
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APRESENTAÇÃO DA ANÁLISE DOCUMENTAL:  
O USO CURRICULAR DE FILMES NA DISCIPLINA  
DE HISTÓRIA

Para constituição deste capítulo, foram selecionados, como objetos 
de uma análise documental, de natureza qualitativa, o Caderno do 
professor e o Caderno do aluno da disciplina de História, vol. 2, 3ª 
série do Ensino Médio (na área específica das “linguagens, códigos, e 
suas tecnologias”) e que integram o Currículo de Ciências Humanas 
e suas tecnologias (MICELI; FINI, 2010).

O objetivo desta análise documental foi descrever e analisar os pro-
cedimentos metodológicos (adequados ou inadequados) propostos pelo 
Currículo Paulista para realização das Atividades discentes de Leitura de 
Filmes, no Ensino Médio, na “Situação de aprendizagem – 3”, intitulada 
“A guerra e o cinema”, citada acima, com base nas ciências semióticas, 
sobretudo nos estudos norte-americanos (PEIRCE, 1995 e seus diluido-
res no Brasil) e nos pressupostos teóricos sócio-historicistas da Educação.

A questão central que moveu a pesquisa foi: as questões conteudísti-
cas e a metodologia de abordagem da linguagem dos filmes, inscritas nos 
roteiros de estudos da “Situação de Aprendizagem – 3” são adequadas 
a uma formação completa de um espectador ideal, ou seja, de um leitor 
completo do texto fílmico?

Já no início da “Situação de Aprendizagem – 3”, o filme é definido 
como um “veículo de informações” (mídia) e uma “obra de arte”, sen-
do incluído na categoria artística. Conforme o documento observado 
(SEE/SP, 2009, p. 17) o filme “reflete intenções e influências políticas, 
ideológicas e culturais normalmente condicionadas pelo contexto de 
sua produção”. Nesta linha de raciocínio, o documento analisado expõe 
que um filme transmite ideias, valores e intenções veiculadas por seus 
produtores, inserido em contextos socioculturais, que acabam exercendo 
influências na vida cotidiana dos espectadores.

As mídias são, de fato, “agentes de comunicação, agentes de diálogo 
e da mediação com seus consumidores. São característicos do fenômeno 
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midiático os atos de reciprocidade e da troca de mensagens, códigos e 
saberes” (SETTON, 2010, p. 9). A autora ainda argumenta que o uso 
de mídias como “prática pedagógica” em uma “ação docente” tem como 
objetivo: “exprimir uma ideia, um conteúdo, tem a intenção de transmi-
tir, divulgar conhecimentos, habilidades e competências”. 

Um filme, enquanto produção cinematográfica, é classificado como 
uma “obra de arte”, um produto de realização coletiva, inserido num 
dado contexto e elemento portador de ideologias que comunicam men-
sagens diversas. Podemos considerá-lo como a “sétima arte”, “porque, 
além de suas características peculiares, associa elementos da literatura, da 
música, da arquitetura, das artes cênicas” (THIEL, 2009, p. 16). Assim, 
um filme leva o espectador a refletir sobre o que vê e ouve, refinando o 
olhar para a leitura desse tipo de produção artística. 

Tematicamente, a “Situação de aprendizagem – 3”, analisada neste 
capítulo, procura retratar fatos da Segunda Guerra Mundial, observan-
do o discurso histórico inserido na arte fílmica. O conteúdo norteador 
das atividades ou tema central selecionado para estudo, nesta situação 
analisada, é a Segunda Guerra Mundial. 

Assim, no Currículo do Estado de São Paulo, a estratégia de seleção 
dos filmes relacionados aos acontecimentos da Segunda Guerra Mundial, 
como referência para estudos em grupos de alunos em sala de aula, está 
direcionada para as variadas produções norte-americanas, que têm como 
tema os bombardeios de Hiroshima e Nagasaki.

Neste sentido, os filmes a serem analisados pelos alunos, sob a 
mediação do professor, nesta “Situação de Aprendizagem – 3”, são os 
instrumentos para a identificação das manifestações e representações 
artísticas e culturais dos norte-americanos e japoneses. As competências 
e as habilidades a serem desenvolvidas pelos alunos, na leitura destes fil-
mes, voltam-se para a compreensão do discurso presente na construção 
e na preservação da história e da memória destes povos, sobre o conflito 
mundial em estudo, embutidas de forma implícita ou explícita em suas 
representações fílmicas.  
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No entanto, é importante ressaltarmos que o tempo reduzido (duas 
aulas), previsto no currículo, para a realização das discussões intraclasses, 
propostas nesta situação de aprendizagem selecionada, compromete a 
qualidade dos objetivos e resultados almejados. Também a maioria das 
atividades propostas para serem realizadas fora da sala de aula neces-
sitariam de pesquisa prévia orientada pelo professor sobre: ideologia e 
cultura; as funções do cinema e televisão como mídias e instrumentos 
de propaganda ideológica; a relação entre o cinema e a história. No 
entanto, esta pesquisa prévia, conjunta, não ocorre de forma suficiente 
para formar o repertório cultural do aluno para realização das atividades 
sugeridas, que se baseiam em questionamentos direcionados para os se-
guintes aspectos: estimação da quantidade de filmes que, supostamente, 
abordam o holocausto e os bombardeios de Hiroshima e Nagasaki; iden-
tificação de filmes que os alunos conheçam e aos quais tenham assistido; 
estabelecimento da relação da produção fílmica com a história; percepção 
do limite entre o cinema e o fato histórico retratado em tela; diagnóstico 
das possíveis distorções do passado e sua finalidade; reconhecimento da 
influência do cinema e da televisão para a atualidade; detecção da ma-
neira como o cinema norte-americano apresenta seus inimigos nos filmes 
de guerra e ação; citação de exemplos de como os inimigos dos Estados 
Unidos da América são retratados nas produções recentes.

Tomemos, para breve ilustração, as questões da primeira atividade, 
inseridas na situação de aprendizagem focada neste estudo, para uma 
maior reflexão crítica sobre o material em análise:

1. Enumere filmes que você tenha assistido ou que 
estejam disponíveis para a locação perto de sua casa, 
que retratem o holocausto judeu ou as batalhas na 
Europa.

2. Enumere filmes que retratem os bombardeios de 
Hiroshima e Nagasaki.

3. Qual das listas foi preenchida com maior di-
ficuldade? Quais as suas hipóteses para justificar 
essa diferença?
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4. Responda em conjunto com seus colegas e pro-
fessor às seguintes perguntas:

a) Comente pelo menos um dos filmes listados 
a que você tenha assistido e gostado.

b) Você acha que o cinema e a televisão retratam 
a realidade histórica dos eventos ilustrados? 
Justifique. 

c) Quais os propósitos das distorções do passado 
no cinema e televisão?

d) Qual o peso da televisão e do cinema para 
a cultura atual? Você considera essas mídias 
importantes? Por quê?

e) Quais são os vilões mais frequentes nos filmes 
produzidos nos EUA? Descreva-os.

f) Discuta com sua classe o seguinte trecho do 
texto de um sociólogo francês sobre o cinema 
norte-americano:

Os filmes históricos contemporâneos buscam, de 
maneira geral, recuperar uma mensagem diferente 
do passado, uma mensagem que validará a realida-
de cada vez mais híbrida e polivalente da vida norte-
-americana e que a ligará a uma imagem de nação 
que expresse um sentido de ‘isso é o que somos’[...]. 
(RANCIÉRE apud BURGOYNE, 2002, p. 13) / 
(SEE/SP/CA, 2009, p. 17-19).

Pela análise das questões sugeridas acima (na realização da pri-
meira atividade), foi possível destacar que o objetivo central dos idea-
lizadores deste documento é direcionar os alunos para uma leitura do 
cinema como veículo de propaganda ideológica, observando o conteúdo 
temático inserido na sua produção (em especial a norte-americana), com 
temas relacionados ao conflito mundial em estudo. Tal condução meto-
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dológica se adequa à teoria sócio-historicista, de análise contextualizada 
dos conteúdos dos filmes, mas não valoriza a necessidade de se direcionar 
o olhar dos alunos também para a leitura da linguagem fílmica.

Um fato a ser considerado como positivo é o destaque do papel do 
professor na realização desta atividade, onde aparece como mediador entre 
o conteúdo a ser estudado, os questionamentos, as discussões e possíveis 
respostas elencadas pelos alunos. No entanto, o professor ainda exerce a 
função de reprodutor de um processo metodológico, já que lhe é retirada 
sua autonomia relacionada ao andamento do trabalho em sala de aula; 
solicitam-se, inclusive, do aluno, disponibilidades culturais ainda não 
construídas: reconhecimento das funções e relações do cinema e da TV 
com a cultura atual; identificação dos seus propósitos de distorções do pas-
sado, relações da história com a contemporaneidade do cinema e outras.

Em uma análise mais detalhada das questões sugeridas, observa-se 
a tendência à generalização dos conhecimentos do aluno sobre cinema/
filmes. As solicitações de “enumeração” dos filmes (questões 1 e 2), o 
levantamento de “hipóteses” dos alunos sobre a dificuldade da enumera-
ção solicitada (questão 3) remetem, de início, à verificação generalizada 
dos seus repertórios de conhecimento sobre filmes do passado, sem uma 
prévia introdução básica de contextualização da importância desta reme-
moração histórica dos filmes, desta natureza e época. Também a partir 
da questão 4, colocam-se questionamentos genéricos (letras, b até e) 
que demandam domínio cultural da arte cinematográfica e da mídia em 
geral, sem inclusão das fontes a serem pesquisadas pelos alunos.

A letra a, da questão 4, embora se dirija à atenção individual do 
aluno, restringe-se, ainda, a seu gosto pessoal sobre um determinado 
filme a ser escolhido por ele, sem nenhum critério ou informação prévia 
para esta seleção e posterior comentário. Como comentar um filme sem a 
especificação “do que fazer” e do “como fazer” – mediada pelo professor? 
Como vimos, comentar um filme pressupõe o conhecimento da leitura 
completa do conteúdo temático expresso por uma linguagem específica, 
criada com arte e filosofia (dupla leitura). Como comentar um filme se 
o aluno ainda não aprendeu quais as estratégias fundamentais de leitura 



Coleção  Mestrado em Linguística

–156–

do mesmo? De igual forma, a letra f propõe uma atividade inadequada, 
tendo em vista a incompletude do texto teórico citado para o comentário 
solicitado (do aluno) sobre o cinema norte-americano; enfim, questões 
soltas são propostas sem preocupação prévia de construção dos saberes 
dos alunos sobre os conteúdos nelas implícitos.

 Embora os questionamentos, descritos e analisados anteriormente, 
evidenciem que os alunos precisam desenvolver habilidades e compe-
tências que se voltam para o ato de: selecionar e expressar opinião sobre 
filmes; identificar cenas e argumentar sobre os fatos que chamaram a 
atenção sobre elas; analisar os conceitos de ideologia, cultura e história; 
estabelecer a função exercida por mídias como o cinema e a televisão 
– o modelo de encaminhamento das questões é, ainda, pautado no ob-
jetivo único de extrair os conhecimentos conteudísticos implícitos nos 
repertórios dos alunos, sem uma prévia formação do contexto cultural 
necessário à ativação da sua memória intertextual do cinema. E nenhu-
ma questão da primeira atividade propõe, também, a identificação 
dos recursos de linguagens utilizados nos filmes para veiculação dos 
conteúdos dos mesmos.

Chega-se, inclusive, nesta preocupação conteudística, à solicitação 
final de uma análise interpretativa de um fragmento de um texto do 
sociólogo francês Jacques Rancière (BURGOYNE, 2002, p. 13, apud 
SEE/ SP/ CA), relatando que os “filmes históricos contemporâneos” 
são representações do passado, e que estes, de maneira geral, apresentam 
mensagens diferenciadas do fato histórico retratado e acabam valorizan-
do em demasia o estilo de vida norte-americana, que é colocado como 
referência ou “imagem de nação” para os demais povos. Além de ter sido 
selecionado apenas um fragmento da obra de Rancière, não se contextu-
aliza o aluno, leitor do trecho transcrito no material curricular, sobre os 
fundamentos teóricos do autor citado. Enfim, o aluno não é envolvido, 
previamente, no contexto de relação que o documento pretende estabe-
lecer entre História, Cultura e Educação e é submetido à análise de um 
pedaço de texto de poucas linhas, sendo-lhe solicitado um comentário 
crítico do mesmo. 
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De igual forma, as demais atividades (2ª e 3ª) da “Situação de 
Aprendizagem – 3” se restringem a propostas de formação de repertórios 
conteudísticos do aluno sobre cinema e também é sugerida a criação de 
uma espécie de “videolocadora” ou até um “videoclube”; ações que per-
mitem, é claro, discussões, confrontos de gostos, opiniões sobre filmes 
de diferentes épocas, mas não resultam na formação necessária de um 
leitor completo da linguagem fílmica. Neste sentido, a proposta de leitura 
de filmes, sugerida neste Caderno do aluno, está restrita ao conteúdo 
presente nos filmes sobre a Segunda Guerra Mundial, fato que revela 
uma forma de leitura considerada parcial, pois um filme é mais do que 
um portador de conteúdos; é uma obra de arte, ou seja, é um veículo de 
outras linguagens de natureza estética, artística, necessitando, também, 
de uma leitura interpretativa (semiótica) dos signos diversos que se rela-
cionam na rede de sentidos da produção cinematográfica.

Uma pesquisa restrita a rastreamento de títulos antigos para a cria-
ção de uma “videoteca”, na escola, não gera, absolutamente, a formação 
de leitores de filmes. Inclusive, inúmeras Diretorias de Ensino, do Estado 
de São Paulo, ostentam um acervo elogiável de títulos cinematográficos 
e, no entanto, nem docentes nem alunos têm revelado competência lei-
tora (formação completa) para identificar e interpretar os signos verbais 
e visuais mais significativos de um filme, que conduzem à transmissão 
de conteúdos filosóficos, históricos e humanísticos do cinema. 

Também a proposta da “Lição de casa”, inscrita no Caderno do 
aluno, nesta “Situação de aprendizagem – 3”, repete os equívocos já 
mencionados nas Atividades comentadas anteriormente. Permanecem 
questões genéricas sobre cinema e história (guerra) sem a preocupação 
necessária com a formação adequada e completa de leitores de filmes. 
Solicita-se ao aluno, inclusive, uma produção textual escrita a partir do 
seguinte tema: “Cinema e Guerra – os norte-americanos reescrevem as 
suas batalhas”. Na elaboração deste texto dissertativo, o aluno precisaria 
desenvolver e defender argumentos sobre produções cinematográficas 
norte-americanas e suas possíveis ideologias. Esta solicitação, no entanto, 
ocorre sem a necessária formação prévia para o desempenho da tarefa. 
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O conteúdo do texto é, mais uma vez, o centro da preocupação dos ide-
alizadores do documento, não se atribuindo o devido valor à construção 
específica da linguagem do texto verbal escrito, que se diferencia do texto 
pluridiscursivo do filme.

Observamos, ainda, que a última atividade a ser realizada pelo 
aluno apresenta como título o questionamento “Você aprendeu?” e 
consiste apenas numa breve retomada de questões centrais do tema em 
estudo, uma espécie de avaliação sobre as bombas lançadas em Hiroshi-
ma e Nagasaki, que desencadearam o desfecho final da Segunda Guerra 
Mundial e os resultados deste conflito no mundo pós-guerra.

Cumpre ressaltarmos que, na parte final do Caderno, intitulada 
“Para saber mais”, nota-se, igualmente, a proposição de leituras interdis-
cursivas; portanto, de leituras de linguagens diferentes (“livros”, “sites” 
e “filmes”), mas sem nenhuma orientação sobre a diversidade e especi-
ficidade de cada uma destas linguagens que, necessariamente, exigem 
dos leitores, comportamentos diferenciados de leitura, considerando-se 
o perfil dos signos organizados nestes textos e as situações diferenciadas 
de produção destes modelos textuais, que constituem veículos diferentes 
de informações, destinadas, inclusive, a públicos diferentes.

Ao se utilizar de um filme na sala de aula, é válido o educador con-
siderar as “relações de conteúdo/linguagem do filme com o conteúdo 
escolar”, uma forma de mediação que objetiva incentivar o aluno “a se 
tornar um espectador mais exigente e crítico” (NAPOLITANO, 2009, 
p. 15); ou seja, um leitor completo de todas as linguagens presentes no 
filme (cores, formas, gestos, movimentos, música, luz, sombra e outras). 
É preciso saber ler as especificidades da linguagem fílmica.

Faz-se necessário, aqui, esclarecer o embasamento teórico que 
permite considerarmos o filme como um discurso/texto e a sua recep-
ção como um ato de leitura. A presente pesquisa apoia-se nos estudos 
semióticos norte-americanos (PEIRCE, 1995); abordados no Brasil 
(SANTAELLA, 1988, 1995, 2001, 2004) e outros diluidores que con-
sideram que todo fenômeno que alcança a nossa mente se transforma, 
pelo processo interacional e comunicacional, em signo. Assim, se todo e 
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qualquer fenômeno externo é passível de ser transformado pelo homem 
em signo, o filme é um conjunto de vários signos (extraídos de linguagens 
diversas), o que lhe permite ser lido pelos receptores como um discurso 
ideológico veiculador de conteúdos históricos, culturais, de natureza 
estética, com mensagem filosófica e artística.

LEITURA DO FILME 'RAPSÓDIA EM AGOSTO' E ANÁ-
LISE CRÍTICA DAS FORMAS DE ABORDAGEM METO-
DOLÓGICA SUGERIDAS PELO CURRÍCULO PAULISTA

O filme Rapsódia em agosto (1991) está baseado no romance “Nabe 
no Naka” de Kiyoko Murata. Seu enredo e direção foram realizados pelo 
cineasta japonês Akira Kurosawa. A história do filme está ambientada 
no Japão (Nagasaki). 

As imagens de abertura do filme apresentam um “céu azul”, “nu-
vens claras” e “montanhas” que se associam à “música instrumental” 
(com um “som estridente”) que se assemelha ao som de alguns pássaros 
e insetos, situando o espectador no cenário rural, local da moradia de 
Kane (a protagonista do filme), uma senhora de 80 anos, sobrevivente do 
bombardeio atômico à cidade de Nagasaki, durante a Segunda Guerra 
Mundial. A “casa” de Kane é de “madeira e escura” com “traços antigos”; 
ou seja, sua estrutura física, a organização da “mobília” e o “estilo de vida” 
(retratado pela “alimentação” e “vestimentas” de Kane) representam o 
Japão (Nagasaki) na época da Segunda Guerra Mundial (1945). 

Na primeira cena, dentro da casa, aparecem as “teclas de um ór-
gão” sendo tocadas por Tateo, um dos netos de Kane; as notas que são 
emitidas do órgão revelam uma “desarmonia”; o instrumento precisa de 
reparos, está desafinado, fato que, simbolicamente, remete o espectador 
ao desfecho dos problemas apresentados na “narrativa do filme” e que 
requerem solução. À medida que os conflitos apresentados no filme estão 
sendo resolvidos, o som emitido pelo órgão também vai sendo afinado.

Esta relação sígnica estabelecida entre o conteúdo narrado e a lingua-
gem construída (relação de determinados signos e combinações estratégicas 
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de equivalência de sentidos) é confirmadora da natureza artística do filme 
que potencializa questões filosóficas significativas para a compreensão da 
dimensão existencial da trama construída, que envolve as etapas iniciais e 
finais da vida (‘juventude” do “neto” e “velhice” da “avó”) em descompasso 
com o mundo avesso, marcado pela Segunda Guerra Mundial.

Os “conflitos” apresentados por Kurosawa voltam-se para a relação 
entre “três gerações” de uma mesma família: avó, filhos e netos, sobre a 
“história” e a “memória” referente à bomba atômica lançada pelos norte-
-americanos em Nagasaki, no dia 9 de agosto de 1945. Kurosawa chama 
a atenção para a perda da memória histórica usando do perfil dessas 
três gerações. Assim, Kane lembra os efeitos negativos que uma guerra 
pode ocasionar na vida de um sobrevivente. Os filhos de Kane (Tadao 
e Yoshie) representam a geração pós- guerra ao considerar que a bomba 
foi algo que ocorreu há bastante tempo, algo que merece ser esquecido. 
Os netos de Kane (Shinjiro, Tateo, Minako e Tami) fazem parte das 
pessoas que desconhecem alguns traços de sua história e as consequências 
desastrosas da guerra ou veem este acontecimento como algo fantasioso e 
distante, além de admirar elementos da cultura/nação norte-americana, 
sua “opressora”, no contexto da Segunda Guerra Mundial. Assim, o dire-
tor apresenta o problema a ser resolvido por uma família e suas gerações 
que representam o Japão (Nagasaki), antes e posterior à guerra. 

O enredo apresentado no filme  se move por meio de “cartas” rece-
bidas dos filhos de Kane (Tadao e Yoshie) que estão no Havaí, na casa do 
primo norte-americano Clark, pois foram visitar o tio nipo-americano 
que havia imigrado para os Estados Unidos, antes da guerra. Suzujiro se 
encontra doente e gostaria de receber a visita de sua irmã Kane, que, de 
início, não se recorda do irmão e afirma: “Éramos muitos irmãos e não 
me lembro desse Suzujiro”. Na leitura das cartas, os quatro netos ficam 
entusiasmados com a estrutura da casa, a piscina, o carro e as pessoas 
presentes nas “fotos” enviadas a Kane e procuram convencer a avó para ir 
visitar seu irmão e, assim, desfrutarem do final de suas férias no Havaí e 
suas belezas tropicais. A cena reproduzida abaixo representa  o momento 
da leitura de uma das cartas enviadas a Kane. 
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Cena A - Leitura de uma das cartas enviadas a Kane (Rapsódia em agosto, 1991).

Kane continua resistindo à ideia de ir ao Havaí para visitar seu 
irmão, sendo mal interpretada pelos filhos e netos que a consideram 
“antiga”, “antiquada”, com uma “moral rígida”, chegando a afirmar que 
ela não possui “geladeira, máquina de lavar” e outros utensílios domés-
ticos característicos de uma casa da sociedade industrializada e movida 
por relações capitalistas.

Diante da insistência de Tadao para que a mãe vá para o Havaí, 
ela o questiona se ele comentou com os familiares norte-americanos a 
“morte do pai causada pela bomba lançada em Nagasaki”; este afirma 
que seria um “constrangimento” tocar neste assunto; assim, teve de 
omitir o fato, como uma tentativa, também, de não ter prejuízos em 
um futuro emprego com o tio. Kane se revolta ao saber que os filhos 
omitiram o fato da morte do pai pela bomba. Yoshie ainda declara que 
“os norte-americanos não gostam de ser lembrados da bomba”, pois acha 
que este acontecimento pode interferir em um bom relacionamento com 
os familiares do Havaí. 

Kane continua a expor sua indignação e menciona “homens mise-
ráveis! [...] Parecem mendigos! O que há de errado em falar a verdade? 
Tolos! Eles jogaram a bomba e não gostam de ser lembrados disso? Não 
precisa ficar lembrando, só não aceito que finja ignorar”. Essa “fala” de 
Kane nos remete à importância da preservação da história e da memória 
de um povo (FAUSTO, 2005, p. 64): “A necessidade de virar a página do 
passado não pode levar a seu esquecimento”, tendo em vista a relevância 
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e pertinência do processo histórico de um determinado povo. Também 
é ressaltado que “a memória, na qual cresce a história, que por sua vez a 
alimenta, procura salvar o passado para servir ao presente e ao futuro” 
(LE GOFF, 2003, p. 471). Assim, segundo o autor, “devemos trabalhar 
de forma que a memória coletiva sirva para a libertação e não para a 
servidão do mundo”. 

Kane ainda persiste em sua crítica: “Eles alegam que jogaram a 
bomba para acabar com a guerra. Isso foi há 45 anos e a guerra não 
acabou! A guerra, ainda, continua matando gente”. Essa afirmativa de 
Kane direciona o espectador para a crítica de Kurosawa sobre a guerra 
enquanto instrumento de destruição em massa e sua persistência de 
diferentes formas e em diferentes lugares.  

Os conflitos apresentados no filme pelas três gerações começam a 
ser resolvidos, quando os netos saem para fazer compras no centro da 
cidade de Nagasaki, passando a visitar os lugares que foram atingidos 
pelo bombardeio: a escola em que o avô trabalhava: nela se deparam 
com um “monumento” que lembra as crianças mortas neste local. Este 
monumento é cercado por “flores brancas e amarelas”, sendo cultivadas 
pelos amigos que estudavam nesta escola na época do bombardeio; visi-
tam, também, o “memorial” onde há monumentos de condolências às 
vítimas, enviados por diferentes países; estes “monumentos” apresentam 
“cores claras e escuras”. Dentre as imagens, sobressaem os “bebês” ou 
“pombas”, indicando ao espectador os sentimentos das perdas humanas, 
mas também, indicando o renascimento da cidade e a busca pela paz. No 
local da explosão da bomba, estão algumas “esculturas” de “mulheres” 
que parecem “chorar” pela aparente tristeza em suas “expressões faciais”; 
também está presente uma “igreja” que foi reconstruída e uma “fonte” 
ao lado, com uma “placa” com os seguintes dizeres: “eu senti tanta sede. 
Água, água..., todos morreram dizendo essas palavras”.

Todo o passeio envolve as “falas” sensíveis dos personagens, mas 
estas “cenas”, em especial, estão sempre acompanhadas de uma “música 
instrumental” que simboliza os sentimentos de “pesar” pelo contexto 
histórico que estão relembrando. Esta “cena do memorial” relembra 
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as crianças mortas na escola em que o avô de Minako, Shinjiro e Tami 
trabalhava:

                       Cena B - Cena do memorial: crianças mortas na escola (Rapsódia em agosto, 1991).

Esta visita ao centro de Nagasaki serviu para uma reflexão sobre a 
cidade (durante a guerra e no pós-guerra); os “netos” se sensibilizaram 
com a realidade da “avó” e entenderam seus motivos para não viajarem 
ao Havaí. Essa tomada de consciência dos netos os leva a questionar o 
papel dos pais e sua preocupação apenas com questões financeiras, dei-
xando a história de guerra sofrida por seu país de lado, priorizando laços 
econômicos com os norte-americanos.

As histórias narradas pela avó têm um tom mítico, fantasioso que 
produz nos netos ora medo, ora descrença. Um dos relatos de Kane sobre 
o dia do bombardeio a seus netos menciona que estava junto com seu 
irmão caçula (Suzukichi), quando escutou o alerta à população sobre os 
bombardeios; olhou para as “montanhas” e viu um “clarão” resultante 
da “bomba” lançada; e no meio do “clarão” viu um “olho imenso”, dire-
cionado para eles, no “céu avermelhado”. Nesse momento, Kane revive 
os horrores da guerra pela expressão de “espanto” em seu “rosto” e volta 
para “dentro da casa”, enquanto os netos ficaram no “quintal”, olhando 
para as “montanhas”. Esta cena apresenta a expressão dos personagens 
sobre a história narrada por Kane, ao mencionar o momento da explosão 
da bomba em Nagasaki:
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                           Cena C -  A história sobre a explosão da bomba em Nagasaki (Rapsódia em agosto, 1991).

É importante ressaltar, aqui, a necessidade de o receptor deste filme 
confrontar os sentidos de estarrecimento e violência criados nesta cena, a 
partir dos mesmos signos citados na abertura do filme: “céu”/ “nuvens”/ 
“montanhas”. O contraste aflora do uso diferenciado das cores. Enquan-
to na abertura do filme, o “céu” é “azul”, as nuvens “claras”  e o conjunto 
dos signos (“céu”/ “nuvens”/ “montanhas”) remete ao “alto” (movimento 
vertical do olhar) numa sintonização com a “paz” veiculada pela “músi-
ca”, na cena relatada pela voz de Kane, prevalece a agressividade, implícita 
na “cor vermelha”. O “céu avermelhado”, descrito na narração de Kane, 
anuncia os horrores da guerra (sangue derramado) resultante da “bomba” 
lançada (“incêndio”, “fogo”, “explosão”) simbolizando a destruição. As 
“nuvens claras” da cena inicial são substituídas, nesta cena em análise, 
pelo “clarão” do bombardeio, que ganha conotação semiótica de uma 
“ameaça” representada pelo “olho imenso”, direcionado à população 
atingida. As imagens expostas, na sequência, também foram extraídas 
de uma outra cena do filme e demonstram a explosão da bomba (narrada 
por Kane ao netos) (Cena D).

Os japoneses possuem “uma formação do superego extremamente 
rígida, o ambiente externo é constituído por milhões de olhos que vigiam 
o indivíduo 24 horas por dia” (YAMAUTI, 2005, p. 3). Neste sentido, 
o autor ainda acrescenta: “Daí, certamente a representação da explosão 
nuclear de Kurosawa na forma de um olhar gigantesco”. Para o autor, 
o “olhar” é símbolo, na cultura japonesa, da ameaça e opressão sobre 
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as pessoas. Observe-se o destaque dado ao signo “olho” que aparece no 
“céu avermelhado”, após a explosão da bomba em Nagasaki, conforme 
apresenta cena especial do filme (Cena E).

                         Cena D - A explosão da bomba, narrada por Kane aos netos (Rapsódia em agosto, 1991).

                            Cena E - Configuração de um “olho imenso” no “céu avermelhado”,  após a explosão da bomba 
                                      em Nagasaki (Rapsódia em agosto, 1991).

Esta questão temática existencial, presente nos signos “olho”/ 
“olhar”, na cultura japonesa, também aparece em outra cena do filme. 
Por exemplo, os “laços entre o presente e o passado” são reatados entre 
Kane e os netos, durante uma “noite”, quando se sentam no “jardim” 
para conversar e contar “histórias” sob a “luz” de uma “lua cheia”. Ao 
observar a “lua”, Shinjiro menciona: “A lua também nos olha, mas não 
é assustadora”. Kane diz para o neto que a lua é suave.

Esta relação significativa estabelecida pelo “olhar”, que emana não 
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só dos humanos para os objetos mas também de todos os pontos físicos 
do espaço no qual se inserem os humanos (por exemplo: da “lua” que 
também espia o homem, no filme) é reveladora de conteúdos profundos, 
a serem apreendidos filosoficamente pelos receptores do filme:

                   Cena F - Kane conta uma história aos netos no jardim de sua casa (Rapsódia em agosto, 1991).

Somente um leitor sensível, pautado no conhecimento da semió-
tica, alcançará o significado de todos os signos constitutivos desta cena 
acima. É imprescindível a reflexão do leitor sobre a intensidade da “luz” 
vinda da “lua” e o contraste simbólico com a “escuridão” da “noite” e as 
“sombras” das pessoas (vistas “de costas” na cena).

Neste jogo de “luz” e “sombra”, observa-se “maior carga de ilumi-
nação” “sobre a cabeça de Kane” e “um início de luz” sobre “a cabeça 
dos outros personagens”. A associação das ideias: “velhice” (sabedoria x 
história de vida, experiência na relação passado/ presente) e “juventude” 
(aprendizado/ iniciação do conhecimento expresso pelo signo “luz”) é 
reveladora da mensagem profunda do filme, construída pela linguagem 
artística. Nota-se, ainda, que a “dimensão da sombra” do “corpo” de 
Kane, é proporcionalmente menor que a “dimensão da sombra” dos 
“outros corpos” focados na cena, expressando, assim, mais uma vez, 
o destaque da “sabedoria de Kane” sobre os demais familiares e a im-
portância de sua relação (enquanto personagem “protagonista”) com 
os demais personagens, para a evolução dos seus conhecimentos. As 
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“histórias” contadas na cena expressam este “diálogo entre o passado e 
o presente”, a “sabedoria acumulada” e o “aprendizado iniciado”.

A resolução final do conflito começa a ocorrer, no filme, quando 
a avó afirma que vai para o Havaí visitar seu irmão depois da cerimônia 
de homenagem aos mortos no bombardeio, prevista para ocorrer em 
9 de agosto de 1990; também a visita do sobrinho norte-americano 
Clark contribui na trama do filme para o afrouxamento das relações 
conflitantes.

Clark visita a cidade de Nagasaki para conhecer sua tia Kane, 
sendo recebido no aeroporto pelos primos, Tadao e Yoshie; no meio da 
conversa, pede para visitar a escola em que o tio trabalhava e presencia 
os amigos dos alunos que moraram ali, limpando e trocando as flores 
do “memorial”. Clark percebe, na “expressão” destas pessoas, um senti-
mento de “pesar” e também se sensibiliza com a situação. Observa-se a 
expressão deste momento, na cena reproduzida abaixo:

                   Cena G - Clark e os primos no “memorial”: as crianças mortas na escola (Rapsódia em agosto, 1991).

Em outra cena do filme, quando se dá o encontro com sua tia, 
Clark, afirma, ainda, que não sabia da história do tio e de sua morte pela 
bomba e que lamentava profundamente; entende que a tia nasceu e mora 
em Nagasaki, estando inserida no contexto da guerra e suas consequên-
cias, e que eles não haviam dado conta deste fato. Clark pede desculpas 
à tia que olha para ele suavemente e declara: “não tem problema. Muito 
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obrigada”. Esta cena representa a reconciliação entre os países, sendo que 
Clark simboliza os Estados Unidos, pedindo desculpas pelo ocorrido e 
reconhecendo o erro cometido:

                   Cena H - Clark e Kane conversam sobre a bomba lançada em Nagasaki (Rapsódia em agosto, 1991).

Na expressão do ato simbólico desta reconciliação dos países e do 
diálogo do passado com o presente, o leitor deve estar atento ao uso 
estratégico dos signos: “mãos dadas”; “sorrisos”, “vestuários”, tradutores 
da cultura japonesa e da cultura norte-americana; focalização das per-
sonagens (Clark e Kane) pelo “perfil” (“vistos de lado”), como expressão 
das identidades culturais em destaque. “Vistos de perfil”, os dois perso-
nagens caracterizam os “países” e não as “pessoas” (de rostos completos 
identificados individualmente). Toda esta rede de signos, selecionada 
e construída estrategicamente pelo produtor do filme, relacionada a 
outros signos já destacados nesta leitura (“céu”/ “nuvem”/ “montanhas”/ 
“lua”) revela o conteúdo total da mensagem do filme de apaziguamento 
necessário dos conflitos e descompassos entre gerações, para obtenção 
da “paz”, sem que se perca, no entanto, a memória da história sobre o 
conflito vivido e as consequências desastrosas da guerra.

Assim, o “órgão”, que estava precisando de reparos no início do 
filme, é, enfim, consertado (afinado). De igual forma, os conflitos da 
narrativa são resolvidos e a reconciliação é realizada. Os quatros netos 
de Kane cantam, alegremente, ao “som do órgão” a seguinte música: “E 
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o garoto viu uma rosa no meio do gramado brotando com toda a sua 
inocência. Tudo lhe foi revelado. Uma incessante fascinação pela cor 
escarlate da rosa no meio do gramado”. A letra dessa música se concreti-
za na cerimônia de 9 de agosto de 1990, numa capela budista, quando 
Shinjiro, junto com Clark, observam, do lado de fora da capela, várias 
“formigas” “enfileiradas”, indo em direção a uma “rosa escarlate”. O 
trabalho das “formigas” expressa, evidentemente, a (re)construção das 
relações; ainda que a “rosa” seja “escarlate” (lembrando o sangue derra-
mado pela explosão da bomba, “fogo”, ela é descrita, na cena, “brotando” 
“com toda a sua inocência” no “gramado” (“verde”), símbolo de produ-
tividade e reconstrução.

Assim, a “rosa” e as “formigas” também representam o contexto 
de reconciliação entre os povos, pois a cor vermelha é um indicativo de 
guerra, mas também pode estar relacionada com o amor; neste caso, 
um possível acordo de paz, no contexto fílmico, sobre o passado trágico 
destes povos; a rosa, que acabara de brotar, evidencia, como já dito, o 
surgimento de novas relações; e as formigas, “indo todas para a mesma 
direção” e “de maneira ordenada”, confirmam o apaziguamento dese-
jável e a reconstrução conjunta, buscada por todos.

Outro fato que legitima ainda mais a reconciliação entre o presen-
te e o passado é a frase escrita na parede da capela: “Vamos todos nos 
encontrar de novo no além”. Para a leitura completa desta frase, o leitor 
precisa se remeter ao uso dos signos “céu”, “nuvens”, “lua”, “montanhas”, 
que convidam à reflexão filosófica do “além”.

O filme Rapsódia em agosto pode ser considerado por muitos espec-
tadores como mais um de tantos filmes “água com açúcar deliciosamente 
piegas” (YAMAUTI, 2005, p. 6); o autor, ainda, afirma que mesmo 
sendo um “pacifista”, Kurosawa “não é politicamente ingênuo”; o que ele 
expõe neste filme é “a defesa de um entendimento entre os povos, de um 
internacionalismo pacifista, [...] politicamente consequente”; também faz 
críticas e defende algumas teses, como: “não há futuro para um povo 
que rompe com seu passado”, pois “não haverá paz na humanidade se os 
terrores da guerra forem apagados da memória das gerações mais novas”.
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Assim, podemos concluir, pela análise do filme Rapsódia em agosto, 
que Kurosawa utiliza, neste filme, uma “narrativa circular”, pois um fato 
do “presente” retoma um “passado” histórico, que fundamenta as discus-
sões afloradas no filme e, no final do conflito, esse presente se reconcilia 
com o passado. Outro fato que também leva o espectador a identificar 
a narrativa como circular é a cena final pela sua forma “psicodramática”: 
Kane “retrocede no tempo”, na sua imaginação, e arruma as roupas do 
marido, esperando que ele volte do trabalho no dia em que a bomba foi 
lançada em Nagasaki; o “céu escuro” prevê uma “tempestade” e faz com 
que esta acredite estar revivendo os “horrores da guerra”, presenciados 
em 9 de agosto de 1945. Ela sai “correndo” de casa em direção ao centro 
da cidade de Nagasaki, numa tentativa de impedir que o marido mor-
ra; os filhos e netos, quando avisados por uma vizinha que Kane está 
revivendo o dia do ataque nuclear, saem correndo para encontrá-la sob a 
“forte chuva” que cai; assim, as três gerações vivem os horrores da guerra 
juntos. “Passado e presente” se juntam, numa “circularidade viciosa”, 
invadindo a mente de Kane e envolvendo filhos e netos. Observe-se a 
cena descrita abaixo:

                  Cena L - Kane revive o dia do lançamento da bomba sob forte tempestade (Rapsódia em agosto, 1991).

Da circularidade temporal criada no filme, fica para os receptores 
a lição do diálogo necessário entre passado e presente, corpo e espírito, 
memória e perdão. Na cena, o movimento projetivo da personagem 
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(“corpo alçado para frente”) remete ao futuro; as “vestes lançadas para 
trás” (passado) lembram “asas” movidas pela força do “vento” que, 
semioticamente, ganha o significado de “tempo”; os “olhos fechados” 
remetem ao desligamento do presente concreto e  permitem o retorno 
ao passado (memória) e o sonho com o futuro (abstrato); a “perna direita 
dobrada” remete à impossibilidade do caminhar centrado unicamente 
no futuro e a “chuva”, símbolo da purificação e produtividade, convida 
à reconstrução da vida, no tempo. Estes signos conotam, em conjunto, 
a configuração total do tempo (passado x presente; presente x passado) 
no percurso da reconstrução constante (continuada) da vida humana, 
projetada para o futuro.

Nesta análise de Rapsódia em agosto, observam-se as redes de signos 
construídas no filme para tradução dos conteúdos temáticos repassados 
aos espectadores, por Kurosawa, para a identificação do processo ideo-
lógico desta criação artística (cf. BAKHTIN, 1986), e a constituição das 
linguagens (das músicas, dos gestos, dos movimentos, das falas, das cores) 
utilizadas. Também se atentou para o papel do espectador na recepção 
de um texto fílmico que, segundo os conceitos semióticos (PEIRCE, 
1995 e SANTAELLA, 1988) passam 1º) pela “Iconicidade”; 2º) pela 
“Indicialidade”; e 3º) pela “Simbolização”.

Assim, na fase inicial de recepção do filme, o olhar do espectador 
deve se centrar na carga icônica de determinados signos que o colocam 
em estado primeiro de contemplação, sem, ainda, permitir-lhe o estabele-
cimento necessário de relações de sentidos entre eles. Pela leitura realizada 
de Rapsódia em agosto, compreende-se esta etapa da primeiridade ou ico-
nicidade de leitura, quando o leitor fica impactado diante da percepção 
do “céu azul” / das “montanhas”/ das sutilezas nas características dos 
“vestuários”, das “expressões faciais”, dos “gestos” dos “movimentos” dos 
personagens, do “olho gigantesco” que se desenha no “céu avermelhado”, 
do “som” descompassado do “órgão” e de outros signos ativados no filme.

No entanto, todas estas formas imagéticas e linguísticas só vão 
ganhando sentido, quando, na fase segunda da leitura, ou seja, na se-
cundidade, elas se associam entre si, construindo redes significativas de 
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ideias e valores associados aos conteúdos ideológicos do ato do produtor 
(cineasta) e da época histórica da produção (Segunda Guerra Mundial), 
que devem ser, igualmente, identificados pelos receptores do filme, por 
meio de uma sintonização cultural com a produção cinematográfica. 
Nesta fase segunda da leitura, também chamada de indicialidade, que 
emerge da primeira (ou seja, do estado inicial de iconidade) e dela não se 
dissocia, percebem-se os índices (sinais) de relações dos signos entre si e 
dos signos com seus usuários (produtor e receptor do filme). 

Na obtenção final do significado (interpretação do filme efetuada 
na fase terceira da simbolização), cruzam-se as sensações primeiras de 
iconicidade com as relações subsequentes de reconhecimento dos sentidos 
indiciais dos signos. Fecha-se, assim, o ciclo triádico da interpretação 
semiótica (peirceana) do filme, envolvendo a contemplação dos signos e 
o estabelecimento das suas relações indiciais para o alcance dos sentidos 
finais da simbolização construída, como representação ideológica e ar-
tística do real abordado.

O Currículo Paulista, no entanto, apesar de iniciar o conteúdo da 
“Situação de Aprendizagem – 3”, implícita no Caderno do aluno, va-
lorizando o filme como um “veículo de informação” e como uma “obra 
de arte”, na metodologia de abordagem do mesmo, acaba centrando 
o foco das discussões propostas no plano conteudístico, pautado nas 
questões históricas da “Segunda Guerra Mundial”. Para essas discussões 
temáticas, são destinadas apenas duas aulas em classe; e outras atividades 
propostas são indicadas para pesquisas genéricas (por exemplo, relações 
deste filme com outros filmes relacionados aos acontecimentos históri-
cos da Segunda Guerra), efetuadas fora da sala de aula, sem o devido 
relacionamento do conteúdo pesquisado com a produção da linguagem 
do filme focado.

É natural, já que se trata de abordagem do filme na disciplina de 
História, que as atividades de abordagem conteudística sejam direciona-
das para o estudo da história, voltado para os conflitos histórico-sociais 
de três gerações japonesas (avó, filhos e netos) com os norte-americanos, 
decorrentes da Segunda Guerra Mundial. Mas a leitura não pode ser 
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realizada apenas pelo reconhecimento do conteúdo histórico do filme. 
Assim sendo, podemos afirmar que o objetivo central dos proponentes 
do Currículo de realizar com os alunos uma leitura do cinema como 
veículo de conteúdo ideológico, de natureza cultural, informativa, sobre 
temas relacionados ao conflito mundial em estudo, foi devidamente 
atingido; e, para tal, muito contribuíram as teorias sócio-historicista e 
sociointeracionista que serviram como base epistemológica do Currículo 
para organização metodológica dos Cadernos de Atividades.

No entanto, apesar de, teoricamente, o Currículo Paulista ressaltar a 
importância da apreensão do discurso fílmico como uma “obra de arte”, 
para a compreensão do conteúdo do mesmo, lembrando a relevância de 
uma leitura semiótica (de apreensão das relações de sentidos entre todos 
os signos de todas as linguagens cruzadas na produção fílmica), não foi 
o que ocorreu nas Atividades Discentes propostas por ele. Observou-se 
o contrário do que se propunha teoricamente: as questões propostas 
para discussões do filme tendem à generalização de “suposto” reper-
tório de conhecimentos dos alunos sobre cinema, sem, inclusive, uma 
indicação de fontes a serem pesquisadas. Não se propõe, sobretudo, a 
necessária leitura completa (semiótica) do conteúdo temático do filme, 
contextualizado e expresso numa linguagem específica, criada com arte 
e filosofia. Falta, nas atividades sugeridas no Caderno do aluno, análise 
da linguagem do filme.

E, sendo a linguagem o veículo portador das ideologias do produ-
to cultural (no caso, o filme), se não ocorrer o exercício de uma leitura 
completa da mesma, na sua veiculação com o conteúdo, ficará faltando, 
igualmente, a seu(s) receptor(es), alunos executores das atividades, a for-
mação de repertório cultural suficiente (competência leitora completa) 
para a construção de uma cidadania correspondente a “uma educação à 
altura dos desafios contemporâneos”, conforme é anunciado no Currí-
culo Paulista (FINI, 2010, p. 8).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As relações estabelecidas na pesquisa, entre cinema/ história e 
educação, resultaram no reconhecimento de que um filme, ainda que 
seja um documento de natureza histórica, documental, é feito de arte 
(linguagem inovadora) e, assim, mesmo inserido como objeto cultural 
de estudo, na disciplina de História, deve ser reconhecido como objeto 
artístico, de natureza filosófica, cuja apreensão total do significado só 
ocorrerá por uma LEITURA DUPLA, centrada nas relações intrínsecas 
entre o conteúdo histórico (fatos vividos que deram origem à construção 
temática do filme) e a linguagem de recriação e aprofundamento huma-
nístico, filosófico deste conteúdo temático. 

Concluindo este estudo sobre o uso curricular do filme na sala de 
aula, com base nos pressupostos teóricos expostos, podemos afirmar 
que as atividades sugeridas no Currículo não envolveram uma leitura 
dupla do filme Rapsódia em agosto, pautada numa relação dialógica entre 
o conteúdo histórico e a(s) linguagem(s) ativada(s) no plano discursivo:

Leitura do plano temático/ conteudístico:

Observou-se que, nas atividades propostas do Currículo, a leitura do conteúdo do filme foi relevante para 
reconhecer o período de sua produção, o lançamento, a recepção do público e comentários de estudiosos 
do cinema; foi observado se existia outra versão do filme; detectaram-se possíveis técnicas de produção/ 
direção (público-alvo, gênero da produção). Realizou-se a leitura conteudística das representações históricas 
do passado e do presente e as possíveis intenções históricas, documentais, definidas por seus produtores, no 
filme em destaque.

Leitura do plano da(s) linguagem(s):

As questões inseridas, no documento analisado, não viabilizaram a leitura estética da linguagem, centrada 
na percepção sensível dos elementos do gênero cinematográfico adotado e na concentração do olhar nos 
detalhes significativos e funcionais dos signos, selecionados e combinados estrategicamente, no filme, para 
a veiculação da mensagem. Enfim, a leitura da linguagem fílmica como uma produção interdiscursiva não 
foi explorada no material didático analisado, perdendo-se a oportunidade de formação completa do olhar 
dos leitores/ alunos.
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Como já afirmamos na análise do filme Rapsódia em agosto, a 
linguagem é o veículo portador dos conteúdos ideológicos; é processo 
histórico-social. Dá forma a ideias e valores. Um texto, qualquer que seja 
sua modalidade, só existe manifestado pela(s) linguagem(s). E a lingua-
gem fílmica compreende universos semióticos complexos, constituídos 
de uma natureza pluridiscursiva/ plurissignifivativa, não podendo ser 
trabalhada nas práticas de ensino de leitura, de modo reducionista, 
limitando-se a respostas dadas a questões genéricas ou questões de caráter 
objetivo de reconhecimento único dos fatos históricos, transformados, 
nos filmes, em conteúdos temáticos. Os processos artísticos de cons-
trução da linguagem dos filmes devem ser interpretados por um leitor 
altamente competente, capaz de efetuar uma apreensão total (conteudís-
tico-ideológica e estética) de suas mensagens e de contextualizá-las nas 
situações específicas de sua origem/ produção.

Uma das mais importantes estudiosas de Peirce no Brasil (SAN-
TAELLA, 2004), ao definir leitura e tipos de leitores, relata que a leitura 
pode ser feita utilizando um livro e demais matérias contendo variadas 
formas textuais: uma imagem, um desenho, uma pintura, uma foto-
grafia, os gráficos, os mapas, os jornais, as revistas, um filme e tantos 
outros. Assim, chama a atenção para a “multiplicidade de modalidades 
de leitores”, as possibilidades de leitura que podem ser realizadas em di-
ferentes espaços e comunga com a importância concedida às linguagens 
e à formação de leitores. A autora observa, ainda, que há diferentes tipos 
de leitores e que é importante, no processo do ensino-aprendizagem, 
identificá-los e potencializá-los na sala de aula e fora dela. Dentre os 
tipos de leitores identificados por ela, é de suma importância para o 
desenvolvimento do tema desta pesquisa o destaque concedido ao leitor 
“movente/ fragmentado”:

[...] Aquele que nasce com o advento do jornal e das 
multidões nos centros urbanos habitados de signos. 
É o leitor que foi se ajustando a novos ritmos da 
atenção, ritmos que passam com igual velocidade de 
um estado fixo para um móvel. É o leitor treinado 
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nas distrações fugazes e sensações evanescentes cuja 
percepção se tornou uma atividade instável, de in-
tensidades desiguais. (SANTAELLA, 2004, p. 29).  

Assim, este tipo de leitor faz uma leitura do “mundo”, ou seja, do 
movimento, do dinamismo e das variadas formas sígnicas presentes 
nos movimentos da vida; trata-se de um tipo de leitor que nasce em um 
contexto sócio-histórico, urbano e industrial, em contato com o univer-
so audiovisual, em especial a imagem, a fotografia, o cinema/ filmes, a 
televisão e o vídeo, enfim, o leitor espectador.

Embora o Currículo Paulista (2010) ressalte, nos seus pressupostos 
teóricos (também de base semioticista), a importância de se trabalhar, 
no Ensino Médio, com uma rica diversificação dos gêneros textuais 
(“diferentes mídias”), observamos que, nas atividades de abordagem dos 
filmes selecionados e inscritos no Caderno do professor e no Caderno 
do aluno, procedeu-se de forma metodológica inadequada, por não 
se conceder a devida importância à leitura da linguagem artística dos 
mesmos, centrando-se as questões de interpretação apenas nos conteúdos 
históricos dos filmes.

Reconheceu-se o valor do Currículo no uso do filme como um 
material pedagógico, que interfere no processo cultural de formação dos 
alunos enquanto um documento historiográfico e educativo. Contudo, 
a leitura proposta para o uso do filme nas aulas de história manteve-se 
restrita ao conteúdo/ temática da Segunda Guerra Mundial, deixando 
de lado as linguagens em diálogo no filme, e o fato de estas serem fun-
damentais para a compreensão do tema proposto pelo produtor dos 
filmes em estudo. Portanto, o tipo de leitura proposto pelos documentos 
analisados é a leitura parcial de um filme, pois observa o conteúdo e deixa 
de lado o diálogo das linguagens visuais e não visuais na sua elaboração 
discursiva.

Vários teóricos (BITTENCOURT, 2009; CATELLI JÚNIOR, 
2009, NAPOLITANO, 2009 e THIEL, 2009) embasam as discussões 
presentes sobre cinema/ história e relatam que o processo que envolve 
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uma leitura completa de filmes precisa passar pelos seguintes procedi-
mentos: observar a linguagem cinematográfica (os enquadramentos, a 
montagem, a imagem/ som, a fotografia, a estética utilizada); analisar, 
também, o conteúdo/ temática (roteiro/ narrativa e o contexto social, 
político e ideológico apresentados); relacionar as diferentes formas de 
linguagem presentes na produção cinematográfica (a interpretação dos 
atores: as expressões, as falas, os gestos, as vestimentas; as cores, a trilha 
sonora, a luz, as sombras e outros signos).

O cinema amplia os horizontes do conhecimento humano. Se o 
sujeito dessa experiência analisa os temas, as imagens, os diálogos e as 
técnicas utilizadas para criá-lo, sua percepção da sociedade e da vida ga-
nha novas perspectivas por um olhar diferenciado (THIEL, 2009, p. 8).

No processo que envolve o estudo de linguagens, é importante 
considerar os signos presentes no modelo textual observado, para a 
compreensão da mensagem implícita e explícita do texto em análise. No 
caso do texto fílmico, faz-se necessário identificar os signos apresentados 
na narrativa e sua relação com o contexto ideológico e as estratégias uti-
lizadas na constituição e significação do filme assistido.

As imagens fílmicas caracterizam-se tanto como 
signos icônicos à medida que são representações 
de referentes encontrados no mundo, como sig-
nos plásticos, visto que possuem uma composição 
estética visual de cor, enquadramento, planifica-
ção. Além disso, as composições visuais podem ser 
agregadas a signos linguísticos falados ou escritos 
e ainda signos sonoros como a música e outros 
efeitos sonoros integrados de forma a aproximar ou 
distanciar o espectador de uma dada realidade, e 
que constituem uma linguagem única, por sua plu-
ralidade de composição e possibilidades de sentido. 
(THIEL, 2009, p. 17-18).

Enfatizamos, aqui, a necessidade de se construir o “leitor ideal” ou 
“leitor modelo” (ECO, 1991) e, para que sua construção ocorra, é preciso 
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desenvolver um “conjunto de competências” que envolva a leitura de um 
texto, observando em especial as relações entre o texto/ leitor/ autor/ 
contexto para a identificação da mensagem presente no mesmo. Na 
pesquisa, o processo que envolve a formação do “leitor ideal” volta-se para 
a leitura de um texto fílmico, que se encontra na categoria de produção 
artística, constituído de linguagens específicas; assim, sua leitura precisa 
levar em consideração o diálogo necessário entre o conteúdo temático e as 
linguagens produzidas para sua veiculação ideológica, artística e filosófica.

Reconhecemos, pois declara que “um filme é um ramo da arte que 
não é um livro, um quadro, uma peça musical ou teatral, embora possa 
dialogar com esses veículos e linguagens” (NAPOLITANO, 2009, p. 
14-15); neste sentido, sua leitura necessita da compreensão de alguns 
mecanismos identificados pelo autor como “linguagem cinematográfi-
ca”; afirma que esta “é o resultado de escolhas estéticas dos realizadores, 
sobretudo, do diretor, que, além de coordenar todos os técnicos e artistas 
envolvidos, é o responsável final pelo filme”. Assim, podemos afirmar 
que na leitura de um texto fílmico, seja ele ficcional ou documental, a 
leitura não pode se restringir somente à identificação do tema ou à de-
codificação literal da legenda (texto verbal), como propõem as atividades 
sugeridas no Currículo em análise; faz-se necessário, ainda, observar a 
estética utilizada na construção, a sequência (ou a sua ruptura) na apre-
sentação das cenas da história contada no filme: os ângulos, os enqua-
dramentos da câmera, o tipo de interpretação dos atores, a montagem 
dos planos e a fotografia também devem ser observados. 

O cinema é sempre um jogo de arte, humanismo e 
sedução. Todo bom filme apresenta uma adequação 
perfeita entre o conteúdo (a história contada) e a lin-
guagem fílmica veiculadora deste conteúdo. O que 
na verdade diferencia um filme de outro é seu grau 
de esteticidade (artisticidade) da linguagem. [...] 
Quanto maior a ênfase nos recursos da linguagem, 
mais alto o grau artístico do filme. (TREVIZAN, 
2000, p. 85-86).
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Assim, ainda que um filme seja um documento de natureza históri-
ca, documental, é feito de arte (linguagem inovadora) e, mesmo inserido 
como objeto de estudo na disciplina curricular de História, deve ser 
reconhecido como objeto artístico, de natureza filosófica, cuja apreensão 
total só ocorrerá por uma dupla leitura, centrada nas relações intrínsecas 
entre o conteúdo histórico (fatos vividos na realidade) e a linguagem de 
recriação e aprofundamento humanístico, filosófico, deste conteúdo 
(fatos revividos pela reflexão e recriados pela arte). 

Desta forma, a recepção do filme Rapsódia em agosto, sem uma 
análise semiótica dos signos selecionados e combinados no mesmo, para 
a veiculação dos fatos históricos, neutraliza a potencialidade dos sentidos 
existenciais humanos que a produção suscita e compromete as ideias de 
uma cidadania crítica, solidária, pautada por um olhar relativizante que 
permite o diálogo de gerações, pelo reconhecimento da vulnerabilidade 
dos seres, no tempo. 

Concluímos, portanto, que cabe à Educação a formação contínua 
dos profissionais da disciplina de História, no sentido de torná-los leitores 
completos de filmes. No Currículo do Estado de São Paulo, constatou-
-se que, nas Atividades sugeridas, para a construção de leitores críticos 
de filmes (alunos do Ensino Médio) não constam, nos roteiros inscritos 
na “Situação de Aprendizagem – 3”, questões que conduzam professores 
e alunos ao reconhecimento dos elementos sígnicos constitutivos das 
mensagens dos filmes, propostos para reflexão. Tais roteiros acabam 
inviabilizando a “capacidade leitora” dos próprios docentes, mediadores 
nesse processo de leitura de filmes em sala de aula.

O objetivo destas reflexões foi contribuir para o aprimoramento das 
formas didáticas de construção de leitores completos de filmes, na sala 
de aula e fora dela, para que, no ato da recepção de um texto fílmico, o 
leitor/ espectador consiga observar os diferentes elementos sígnicos que 
compõem uma produção cinematográfica e sua funcionalidade na consti-
tuição e significação final da mensagem histórica e existencial do mesmo. 
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